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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Chancelaria das Ordens Honoríficas Portuguesas

Despacho n.o 19 055/2000 (2.a série). — Por despachos do
Ministro da Administração Interna de 27 de Julho de 2000, foram
autorizadas as individualidades indicadas a aceitarem as seguintes
condecorações:

Medalha da «NATO»

Guarda Rogério Miguel Simões da Costa.
Soldado José Manuel da Silva Canelas.
Agente José Luís Ribeiro Machado.
Agente Elisabete de Sá Caetano Tomé.

Medalha «UNPROFOR»

Comissário Vítor Alberto Cardoso de Sousa Simões.

Medalha «UNMIBH»

Comissário Vítor Alberto Cardoso Sousa Simões.
Guarda Mário Jorge da Conceição Neto.
Guarda Paulo Jorge Duarte Antunes.
Guarda Paulo Abel de Almeida João.
Guarda José António Grilo Pires.
Guarda José Pedro Ramos Lima.
Agente Bruno Pereira.

Medalha «MINURSO»

Guarda Élio Carreto Teixeira.
Subchefe João Manuel Mestrinho Arranhado.

Medalha da Multinational Advisory Police Element
(União da Europa Ocidental)

Comissário Carlos Alberto da Conceição Anastácio.

Cruz de mérito policial com distintivo branco — Espanha

Capitão José Manuel Amaral Grisante.

Grã-cruz da Ordem de Leopoldo II — Bélgica

Embaixador João Alberto Bacelar da Rocha Páris.

Comendador da Ordem de Mérito Civil — Espanha

José Mota Maia.

Comendador da Ordem Nacional do Cruzeiro
do Sul — Brasil

Engenheiro Belmiro Mendes de Azevedo.

Medalha «Prémio Marinha do Brasil»

Tenente Pedro Miguel Cordeiro Afonso.

Banda da «Ordem Mexicana da Aguila Azteca» — México

Embaixador Álvaro Gil Gonçalves Pereira.

11 de Setembro de 2000. — O Secretério-Geral das Ordens, José
Vicente de Bragança.

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS

Gabinete do Secretário de Estado do Desporto

Despacho n.o 19 056/2000 (2.a série). — Nos termos do
artigo 21.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugado com os n.os 4
e 5 do artigo 14.o e com os artigos 18.o e 18.o-A, todos do Decreto-Lei
n.o 62/97, de 26 de Março, com a redacção dada pelo Decreto-Lei
n.o 199/97, de 7 de Agosto, designo o mestre Celso Oliveira Neto
para exercer, em regime de substituição, o cargo de subdelegado em

Viseu da Delegação Regional do Centro do Instituto Nacional do
Desporto, com efeitos a partir de 1 de Setembro do corrente ano.

28 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Despacho n.o 19 057/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho, requisito
Maria Margarida Fernandes Assunção Monteiro de Oliveira, assis-
tente administrativa especialista do quadro de pessoal dos Serviços
de Acção Social da Universidade Nova de Lisboa, para exercer funções
no meu Gabinete, com efeitos a partir de 1 de Outubro de 2000.

6 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Gabinete do Secretário de Estado
da Comunicação Social

Despacho n.o 19 058/2000 (2.a série). — Nos termos do artigo 1.o
do Decreto-Lei n.o 719/74, de 18 de Dezembro, com a redacção do
Decreto-Lei n.o 41/84, de 3 de Fevereiro, obtidas as anuências do
Instituto do Emprego e Formação Profissional e dos Secretários de
Estado da Administração Pública e da Modernização Administrativa,
do Orçamento e do Secretário de Estado do Trabalho e Formação:

Requisito ao Instituto do Emprego e Formação Profissional a licen-
ciada Maria dos Anjos Ribeiro Pires, técnica superior de 1.a classe,
pelo prazo de um ano, com efeitos a 19 de Outubro de 1999, com
opção de vencimento pelo local de origem.

7 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado da Comunicação
Social, Alberto Arons Braga de Carvalho.

Centro de Estudos e Formação Desportiva

Contrato n.o 1699/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD, e a Federação Portuguesa
de Remo, adiante designada por Federação, o presente contrato-pro-
grama de desenvolvimento desportivo, o qual se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

1 — Constitui objecto do presente contrato a atribuição à Federação
outorgante da comparticipação financeira constante da cláusula 4.a
deste contrato, como apoio do Estado à execução do programa de
formação de recursos humanos relativo ao ano de 2000, apresentado
no CEFD.

2 — O programa de formação referido no número anterior não
contempla a formação de praticantes desportivos.

Cláusula 2.a

Cursos ou acções de formação a comparticipar

Só serão comparticipados financeiramente os cursos ou acções de
formação de recursos humanos a seguir designados:

Treinadores:

Curso de nível I (1);
Curso de nível II (1);
Workshops (4);
CLINIC — Remo Adaptado (1);
Formação Inicial DGSP (1);
5.a Conferência Nacional de Técnicos de Remo (1);
5.o Encontro Nacional de Técnicos de Remo Adaptado (1);
29.a Conferência Mundial de Treinadores de Remo (1);
5.a Conferência Mundial de Treinadores de Remo

Júniores (1);
4.o Seminário Internacional FISA Remo Adaptado

(USA) (1);
Seminários Temáticos Nacionais;
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Árbitros:

Acções de formação contínua (2);
Seminário (1);

Dirigentes:

Organização — Coupe de la Jeunesse (1);

Documentação:

Elaboração de manual DE/NEES;
Tradução de documentação diversa;
Formação suporte operacional (3).

Cláusula 3.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 4.a

Comparticipação financeira

A comparticipação financeira a prestar pelo CEFD à Federação
outorgante, para os efeitos referidos na cláusula 1.a, é de 7 000 000$,
a ser suportada pelo orçamento de investimento para 2000.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

1 — A comparticipação referida na cláusula 4.a será disponibilizada
à medida que o programa de formação se for concretizando.

2 — A disponibilização da comparticipação será efectuada mediante
a apresentação de relatórios dos cursos ou acções de formação, até
um mês após a sua realização, de acordo com o modelo de relatório
proposto e já na posse da Federação.

3 — Os relatários deverão ser instruídos com os documentos com-
provativos das despesas a serem suportadas por força daquela com-
participação e integrar a documentação técnica, os manuais de for-
mação específicos e respectivos conteúdos.

4 — Os relatórios dos cursos ou acções de formação a realizar
durante o mês de Dezembro deverão ser entregues no CEFD até
15 de Janeiro de 2001.

5 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

6 — O não cumprimento do estabelecido nos n.os 2 a 5 implicará
a exclusão da comparticipação financeira.

Cláusula 6.a

Atribuições do CEFD

1 — É atribuição do CEFD verificar o desenvolvimento do pro-
grama de formação de recursos humanos que justificou a celebração
do presente contrato, procedendo ao acompanhamento e controlo
da sua execução, nos termos previstos no artigo 14.o do Decreto-Lei
n.o 432/91, de 6 de Novembro.

2 — O CEFD compromete-se a efectuar o pagamento de compar-
ticipação financeira após a entrega do relatório de cada curso ou
acção de formação, de acordo com o regime de administração finan-
ceira do Estado.

Cláusula 7.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte da Federação implica a devolução da verba refe-
rida na cláusula 4.a

Cláusula 8.a

Revisão ou modificação do contrato

As revisões ou modificações do presente contrato, bem como a
sua resolução por iniciativa do Estado, carecem de aprovação do mem-
bro do Governo responsável pela área do desporto.

O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas, nos termos do artigo 99.o da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de
Abril.

Celebrado em . . . de . . . de 2000, em quatro folhas e em dois
exemplares, ficando um exemplar na posse de cada um dos outor-
gantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Federação Portuguesa de Remo, Fer-
nando Manuel Maciel Estima.

Homologo.

30 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Contrato n.o 1700/2000. — De acordo com o disposto no
artigo 34.o da Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro, no n.o 2 do artigo 2.o
e na alínea c) do n.o 1 do artigo 4.o do Decreto-Lei n.o 63/97, de
26 de Março, e no regime previsto no Decreto-Lei n.o 432/91, de
6 de Novembro, é celebrado entre o Centro de Estudos e Formação
Desportiva, adiante designado por CEFD ou primeiro outorgante,
representado pelo respectivo director, e a Associação Nacional de
Treinadores de Voleibol, adiante designada por ANTV ou segundo
outorgante, representada pelo seu presidente, um contrato, que se
rege pelas seguintes cláusulas:

Cláusula 1.a

Objecto do contrato

O presente contrato tem por objecto a concessão de uma com-
participação financeira à ANTV, de forma a viabilizar o respectivo
projecto de actividades para o ano de 2000.

Cláusula 2.a

Período de vigência do contrato

O período de vigência deste contrato decorre desde a data da sua
assinatura até 31 de Dezembro de 2000.

Cláusula 3.a

Comparticipação financeira

Compete ao CEFD prestar apoio financeiro à ANTV, no montante
de 700 000$.

Cláusula 4.a

Responsabilidade da ANTV

1 — No âmbito da sua actividade mais directamente ligada à for-
mação dos seus associados, a ANTV compromete-se a realizar as
acções abaixo designadas, utilizando para tal os valores máximos
estipulados:

Designação da acção Valores

II Encontro Nacional de Treinadores . . . . . . . . . . . 400 000$00
Boletim técnico Volei-Net (quatro números anuais) 200 000$00
Reuniões técnicas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 000$00

2 — A ANTV compromete-se igualmente a enviar ao CEFD, até
ao final do mês de Março de 2001, o relatório da actividade por
si desenvolvida no corrente ano.

3 — Deverá constar em todos os suportes de divulgação das acções,
bem como nos manuais de formação e documentação técnica em
forma de publicação, o logótipo do CEFD conforme regras previstas
no livro de normas gráficas.

Cláusula 5.a

Disponibilização da comparticipação financeira

A verba referida na cláusula anterior será liquidada num único
pagamento, a efectuar após a outorga do presente contrato.

Cláusula 6.a

Acompanhamento e controlo da execução do contrato

O acompanhamento e controlo deste contrato rege-se pelo disposto
no artigo 14.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.
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Cláusula 7.a

Revisão e cessação do contrato

A revisão ou cessação do presente contrato carece de aprovação
do membro do Governo responsável pela área do desporto e aplica-se
o disposto nos artigos 15.o a 17.o do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6
de Novembro.

Cláusula 8.a

Incumprimento do contrato

A falta de cumprimento do presente contrato ou o desvio dos seus
objectivos por parte do segundo outorgante implica a integral devo-
lução da verba referida na cláusula terceira.

(O presente contrato está isento de fiscalização prévia do Tri-
bunal de Contas, nos termos e ao abrigo do artigo 99.o
da Lei n.o 3/B/2000, de 4 de Abril.)

Celebrado em três folhas e em dois exemplares, ficando um exem-
plar na posse de cada um dos outorgantes.

O Director do Centro de Estudos e Formação Desportiva, António
Fiúza Fraga. — O Presidente da Associação Nacional de Treinadores
de Voleibol, Carlos Alberto Moutinho.

Homologo.

1 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto,
Vasco Paulo Lynce de Faria.

Conselho Nacional de Planeamento Civil
de Emergência

Despacho (extracto) n.o 19 059/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 10 de Julho de 2000 do Secretário de Estado da Presidência
do Conselho de Ministros, no uso da competência delegada pelo des-
pacho PM n.o 21 496-P/99:

Autorizado o tenente-coronel Manuel Araújo Lomba, na situação
de reforma, a continuar a exercer funções públicas como assessor
principal (4.o escalão) dos serviços de apoio do Conselho Nacional
de Planeamento Civil de Emergência, pelo período de um ano,
auferindo um terço da remuneração correspondente ao cargo em
acumulação com a respectiva pensão.

6 de Setembro de 2000. — O Adjunto, por delegação, Aníbal José
Carriço de Albuquerque, major.

Instituto Nacional do Desporto

Contrato n.o 1701/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo:

I — Preâmbulo

Por imperativo constitucional cabe ao Estado, através do Governo,
a definição e prossecução de uma política globalizante de desenvol-
vimento desportivo que contemple e integre, de forma consequente,
a acção e propostas das diversas pessoas colectivas de direito público
e privado com atribuições no âmbito do desporto, tendo por objectivo
final o harmonioso desenvolvimento da condição física, intelectual
e moral da sociedade através de uma prática desportiva consequente
e a todos os níveis.

Para realizar tal política e atingir tais objectivos, impõe-se o conhe-
cimento e o reconhecimento das assimetrias da estrutura desportiva
portuguesa, como base para um tratamento integrado e unitário de
toda a temática desportiva, designadamente quanto a investimentos
públicos em matéria de infra-estruturas desportivas, de modo a per-
mitir a superação das carências existentes no conjunto do território
nacional.

A concretização de tais premissas não pode, manifestamente,
impender apenas sobre o Estado, antes exigindo a conjugação de
esforços entre a administração local e os organismos da administração
central responsáveis pela administração e execução da política de
desenvolvimento desportivo.

Importa assim, e naturalmente, estruturar as condições dessa par-
ticipação, sendo inequívoca a vantagem de garantir uma mais eficaz,
lógica e transparente utilização dos recursos, através de celebração
de contratos-programa.

II — Justificação

O concelho de Vila Nova de Paiva apresenta condições de franco
desenvolvimento desportivo, mas não dispõe de infra-estruturas e equi-
pamentos em quantidade e diversidade adequadas às variadas soli-
citações da comunidade local.

Como contributo para a superação de tais condições, de acordo
com os estudos e projectos elaborados para o efeito, importa promover
a beneficiação e remodelação das piscinas municipais de Vila Nova
de Paiva localizadas na freguesia do mesmo nome.

III — Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando que, nos termos legais, é atribuição da Câmara Muni-
cipal de Vila Nova de Paiva o que diz respeito aos interesses próprios,
comuns e específicos das populações respectivas e, designadamente,
aos tempos livres e ao desporto;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do regime constante
do Decreto-Lei n.o 384/87, de 24 de Dezembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, Manuel Brito, e a
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, ou segundo outorgante,
devidamente representada pelo seu presidente, Carlos Fernando
Diogo Pires, é celebrado o presente contrato-programa, que se rege
pelas cláusulas seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto a obra de bene-
ficiação e remodelação das piscinas municipais de Vila Nova de Paiva,
de acordo com os elementos de projecto aprovados pelo primeiro
outorgante.

Cláusula 2.a

Custo da obra e repartição de encargos

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a , será con-
cedida, pelo primeiro ao segundo outorgante, que a aceita, na qua-
lidade de dono da obra, uma comparticipação total de 45 600 contos,
que será proporcionalmente reduzida caso o custo das obras seja
inferior ao custo de referência, cujo montante é de 152 000 contos.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior, que
complementa os investimentos a efectuar para o mesmo fim pela
Câmara Municipal de Vila Nova de Paiva, será efectuada no âmbito
do PIDDAC — Programa de Desenvolvimento da Rede Integrada
de Infra-Estruturas Desportivas, a escalonar pelos anos de 2000 e
2001 nas seguintes condições:

a) 13 680 contos (30 %), após a apresentação do contrato de
empreitada e do auto de consignação das obras, em 2000;

b) 27 360 contos (60 %), contra a apresentação dos autos de
medição, na proporção da comparticipação do Instituto
Nacional do Desporto face ao custo de referência, em 2000
e 2001;

c) 4560 contos (10 %), após a conclusão das obras e contra a
apresentação do respectivo auto de recepção provisória, em
2001.

3 — Fica reciprocamente ajustado que o primeiro outorgante não
comparticipará as verbas devidas ao adjudicatário a título de revisões
de preços, por execução de trabalhos resultantes de erros e omissões
do projecto, trabalhos a mais ou por compensação por trabalhos a
menos.

4 — Em caso algum, o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força do regime de empreitadas de obras públicas e for-
necimentos no momento em vigor.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévio acordo escrito do primeiro outorgante, que o poderá con-
dicionar à sua alteração ou adaptação.
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Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral da obra a realizar até ao final do
ano 2001.

2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa concede ao primeiro o direito de
fixar novo prazo de execução, o qual, se violado, concede a este o
direito de resolução do contrato.

Cláusula 5.a

Resolução do contrato-programa

A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula ante-
rior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo outor-
gante e confere a este o dever de restituição ao primeiro outorgante
das verbas já recebidas a título de comparticipação.

Cláusula 6.a

Caducidade do contrato-programa

O presente contrato caduca quando, por falta não imputável às
partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que constitui
o seu objecto.

Cláusula 7.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico das obras serão assegurados
pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo quando solicitado pela parte, ou partes contratantes, em qualquer
das fases de execução deste contrato-programa.

Cláusula 8.a

Manutenção e gestão

A gestão e a manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a
é da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la
afecta aos fins referidos neste contrato-programa e a geri-la de acordo
com a filosofia enumerada no mesmo.

Celebrado em 26 de Junho de 2000, em cinco folhas, com dois
exemplares, ficando um como original na posse do primeiro outorgante
e o outro como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — O Segundo Outorgante,
Carlos Fernando Diogo Pires.

Homologo e autorizo.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

2 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

Contrato n.o 1702/2000. — Contrato-programa de desenvolvimento
desportivo (referência ID/19/00/LVT):

I — Preâmbulo

Cabe constitucionalmente ao Estado, através do Governo, a defi-
nição e prossecução da política global de desenvolvimento desportivo,
contemplando e integrando as acções e propostas das diversas pessoas
colectivas de direito público e privado com atribuições no âmbito
do desporto, tendo por objectivo o desenvolvimento equilibrado da
condição física, intelectual e moral da sociedade, através da expansão
da prática desportiva a todos os níveis.

Assim, no quadro da cooperação técnica e financeira entre o Ins-
tituto Nacional do Desporto e as entidades públicas e privadas com
atribuições no âmbito do desporto, importa estruturar as condições
dessa participação, de modo a garantir uma mais eficaz e transparente
utilização dos recursos públicos, através da celebração de contra-
tos-programa.

II — Justificação

A Casa do Povo de Aveiras de Cima, colectividade sediada no
concelho da Azambuja, desenvolve uma reconhecida acção de pro-
moção e desenvolvimento do desporto e vem pugnando pela melhoria
e adequação das condições adequadas às diversas actividades que

constituem o seu quadro de serviços desportivos, razão pela qual pre-
tende levar a cabo os trabalhos de apetrechamento do pavilhão des-
portivo, que constitui património da colectividade.

Considerando o mérito da colectividade, a utilidade e o interesse
público das obras referidas, justifica-se o apoio financeiro do Instituto
Nacional do Desporto à realização da referida obra, complementando
os investimentos a efectuar pela Caso do Povo de Aveiras de Cima
e por outras fontes destinadas ao mesmo fim.

III — Articulado

Considerando que o Instituto Nacional do Desporto tem por atri-
buições, nos termos da respectiva legislação orgânica, o apoio ao
fomento da prática desportiva e a criação de condições técnicas e
materiais necessárias ao respectivo desenvolvimento;

Considerando a natureza, fins e atribuições da Casa do Povo de
Aveiras de Cima, no âmbito dos tempos livres e desporto, contribuindo
designadamente para a promoção e consolidação de hábitos de prática
desportiva entre a comunidade local;

Considerando o disposto no n.o 3 do artigo 2.o e no artigo 17.o
do Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e no regime constante
do Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro:

Entre o Instituto Nacional do Desporto, ou primeiro outorgante,
devidamente representado pelo seu presidente, Manuel Brito, e a
Casa do Povo de Aveiras de Cima, ou segundo outorgante, devi-
damente representada pelo seu presidente, António Pratas Cardoso,
é celebrado o presente contrato-programa, que se rege pelas cláusulas
seguintes:

Cláusula 1.a

Objecto

O presente contrato-programa tem por objecto os trabalhos de
apetrechamento desportivo do pavilhão desportivo da Casa do Povo
de Aveiras de Cima, a realizar pelo segundo outorgante de acordo
com os elementos da proposta aprovada pelo primeiro outorgante.

Cláusula 2.a

Custos e repartição do financiamento

1 — Para a prossecução da obra referida na cláusula 1.a, com o
custo de referência de 10 836 contos, será concedida pelo primeiro
ao segundo outorgante, que a aceita, na qualidade de dono da obra,
uma comparticipação total de 6000 contos, que será proporcional-
mente reduzida caso os custos das obras se revelem inferiores ao
custo de referência indicado.

2 — A comparticipação financeira referida no número anterior será
efectuada no âmbito do PIDDAC — Programa Rede Integrada de
Infra-Estruturas Desportivas para os anos 2000 e 2001, a escalonar
nas seguintes tranches e condições:

a) Até 4800 contos (80 %), contra a apresentação de autos de
medição ou facturas discriminadas e visadas pela fiscalização
ou direcção técnica dos trabalhos e na proporção da com-
participação do Instituto Nacional do Desporto face ao custo
de referência;

b) 1200 contos (20 %), após a conclusão dos trabalhos e contra
a apresentação do respectivo auto ou declaração de conclusão
e de conformidade com o objecto referido neste contrato-
-programa, em 2001.

3 — Fica bem ajustado e reciprocamente aceite que o primeiro
outorgante não comparticipará as verbas devidas aos construtores e
fornecedores da obra por altas de praça ou revisões de preços, por
execução de trabalhos resultantes de erros e omissões, por trabalhos
a mais ou em compensação por trabalhos a menos.

4 — Em caso algum, o primeiro outorgante comparticipará em
indemnizações que eventualmente venham a ser devidas ao adjudi-
catário por força da legislação aplicável no âmbito das empreitadas
e fornecimentos de construção civil e de obras públicas.

Cláusula 3.a

Revisão do contrato-programa

Qualquer alteração ou adaptação, pelo segundo outorgante, dos
termos ou dos resultados previstos neste contrato-programa carece
de prévia consulta e acordo escrito do primeiro outorgante, que o
poderá condicionar à sua alteração ou adaptação.

Cláusula 4.a

Prazos e mora no cumprimento

1 — No contexto do objecto definido na cláusula 1.a, o segundo
outorgante assume pelo presente contrato-programa a responsabi-
lidade pela conclusão integral das obras a realizar até ao final do
ano 2001.
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2 — O atraso do segundo outorgante no cumprimento dos prazos
fixados neste contrato-programa, por razões fundamentadas, concede
ao primeiro o direito de fixar novo prazo de execução, o qual, se
novamente violado, concede ao primeiro o direito de resolução do
contrato.

Cláusula 5.a

Resolução e caducidade do contrato-programa

1 — A resolução do contrato-programa a que se reporta a cláusula
anterior efectuar-se-á através da respectiva notificação ao segundo
outorgante, obrigando-se este à restituição das quantias já recebidas
do primeiro a título de comparticipação.

2 — O presente contrato caduca quando, por falta não imputável
às partes, se torna objectivamente impossível realizar a obra que cons-
titui o seu objecto.

Cláusula 6.a

Execução e apoio técnico

1 — A execução e o controlo técnico dos trabalhos serão assegu-
rados pelo segundo outorgante.

2 — O primeiro outorgante, ou quem ele determinar, para além
do acompanhamento dos trabalhos, pode fornecer apoio técnico suple-
tivo, se necessário e solicitado pelo segundo outorgante, em qualquer
das fases de execução deste contrato.

3 — O segundo outorgante obriga-se a colocar em local visível da
instalação, e com o destaque adequado, um painel com a indicação
expressa da comparticipação concedida pelo Instituto Nacional do
Desporto à realização dos trabalhos referidos na cláusula 1.a, man-
tendo-se o painel até à vista até à conclusão da execução financeira
deste contrato-programa.

Cláusula 7.a

Manutenção e gestão

1 — A manutenção da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é
da responsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a assegurar
os procedimentos necessários à sua conservação e condições de plena
utilização.

2 — A gestão da infra-estrutura referida na cláusula 1.a é da res-
ponsabilidade do segundo outorgante, que se obriga a mantê-la afecta
aos fins previstos neste contrato-programa e a geri-la de acordo com
os princípios e contrapartidas de interesse público consagrados no
Decreto-Lei n.o 432/91, de 6 de Novembro.

Celebrado em 1 de Setembro de 2000, em 4 folhas, com dois exem-
plares, ficando um original na posse do primeiro outorgante e o outro
como cópia na posse do segundo.

O Primeiro Outorgante, Manuel Brito. — O Segundo Outorgante,
António Pratas Cardoso.

[Dispensado de homologação, nos termos do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 62/97, de 26 de Março, e do despacho
n.o 6697/2000, de 28 de Março (Diário da República, 2.a série,
n.o 74, de 28 de Março de 2000).]

Homologo.

20 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado do Desporto, Vasco
Paulo Lynce de Faria.

Está conforme o original.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe de Secção, (Assinatura ilegível.)

PRESIDÊNCIA DO CONSELHO DE MINISTROS
E MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Despacho conjunto n.o 955/2000. — Considerando a missão
cometida ao Gabinete de Assuntos Europeus e Relações Externas,
como serviço central de coordenação e apoio técnico do Ministério
do Planeamento em matérias relacionadas com a União Europeia
e as relações internacionais;

Considerando que, neste contexto, é imprescindível que a escolha
do seu dirigente máximo recaia em personalidade de reconhecida
competência profissional;

Considerando o mérito do trabalho e a relevante experiência acu-
mulada pelo Dr. Romeu Costa Reis no exercício de idêntico cargo
da Administração Pública;

Considerando o disposto no n.o 2 do artigo 24.o do Decreto-Lei
n.o 151/2000, de 20 de Julho;

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea a) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

É nomeado o Dr. Romeu Costa Reis para exercer, em comissão
de serviço, o cargo de director do Gabinete de Assuntos Europeus
e Relações Externas do Ministério do Planeamento, com efeitos a
partir da presente data.

9 de Agosto de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel de
Oliveira Guterres. — A Ministra do Planeamento, Elisa Maria da Costa
Guimarães Ferreira.

Currículo

Romeu Costa Reis é licenciado em Economia pelo Instituto Supe-
rior de Economia (1975).

Exerceu funções no Departamento Central de Planeamento
(1975-1987), foi director de serviços (1987-1989), subdirector-geral
(1989-1995) do Desenvolvimento Regional, director do Gabinete de
Assuntos Europeus e Relações Externas/GAERE do Ministério do
Equipamento, do Planeamento e da Administração do Território
(1997-1999) e director do GAERE do Ministério do Equipamento
Social e do Ministério do Planeamento (1999-2000).

Foi membro da comissão de gestão e da comissão de acompa-
nhamento do Quadro Comunitário de Apoio (1991-1995), presidente
da unidade de gestão dos programas INTERREG I — Portugal/Espa-
nha e REGIS I (1992-1995) e membro da comissão de coordenação
técnica da elaboração do Plano de Desenvolvimento Regio-
nal 2000-2006 e respectiva negociação com a Comissão Europeia
(1999-2000).

Foi representante de Portugal na União Europeia no Comité para
o Desenvolvimento e a Reconversão das Regiões (1991-1995), Comité
de Gestão das Iniciativas Comunitárias (1994-1995), Grupo Técnico
de Avaliação (1993-1995), Comité de Desenvolvimento Espacial
(1992-2000), tendo exercido a respectiva presidência no 1.o semestre
de 2000, e na Reunião Informal de Ministros do Desenvolvimento
Espacial, em Tampere (1999).

Foi representante de Portugal na OCDE no Grupo de Trabalho
de Política de Desenvolvimento Regional (1984-1995), no Grupo do
Conselho para o Desenvolvimento Rural (1993-1995) e na Reunião
de Alto Nível sobre Desenvolvimento Rural (1995).

Foi representante de Portugal no Grupo de Trabalho Sudoeste
Europeu — Esquema de Desenvolvimento do Espaço Comunitá-
rio/Portugal, Espanha, França (1994-1996) e na Comissão Técnica
Luso-Espanhola dos Grandes Eixos de Transportes Terrestres (1998).

Integrou delegações de Portugal em diversas reuniões ministeriais,
de nível bilateral e multilateral, em particular no contexto da União
Europeia, nas áreas das políticas estruturais, do ordenamento do ter-
ritório, dos transportes e das telecomunicações.

Foi consultor do Banco Mundial (1995-1996) e tem vários trabalhos
publicados.

Despacho conjunto n.o 956/2000. — Considerando a importante
missão cometida à Direcção-Geral do Desenvolvimento Regional,
organismo responsável pelo estudo e promoção da política de desen-
volvimento regional e pelo acompanhamento e coordenação da exe-
cução das intervenções dos fundos comunitários, bem como pela ges-
tão nacional do FEDER e do Fundo de Coesão;

Considerando que, neste contexto, é imprescindível que a escolha
do seu dirigente máximo recaia em personalidade de elevada qua-
lificação científico-técnica e de reconhecida competência profissional;

Considerando o relevante percurso académico e a notável expe-
riência acumulada pelo Doutor Francisco Cabral Cordovil no exercício
de funções de representação e de direcção da Administração Pública:

Ao abrigo do n.o 1 do artigo 3.o e do n.o 1 e da alínea a) do
n.o 6 do artigo 18.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

É nomeado o Doutor Francisco Cabral Cordovil para exercer, em
comissão de serviço, o cargo de director-geral do Desenvolvimento
Regional, com efeitos a partir de 1 de Setembro de 2000.

1 de Setembro de 2000. — O Primeiro-Ministro, António Manuel
de Oliveira Guterres. — Pela Ministra do Planeamento, João Nuno Mar-
ques de Carvalho Mendes, Secretário de Estado do Planeamento.

Currículo síntese

Francisco Cabral Cordovil, nascido em 1950, em Lisboa, casado,
dois filhos.

Formação académica e carreira profissional e científica

Licenciado em Economia pelo ISCEF, actual ISEG — Instituto
Superior de Economia e Gestão.

Doutorado em Economia no ISEG, da Universidade Técnica de
Lisboa, em Junho de 1992.
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Bolseiro do Centro de Estudos de Economia Agrária do Instituto
Gulbenkian de Ciência (1973-1979).

Docente do ISCTE — Instituto Superior de Ciências do Trabalho
e da Empresa (1979-2000).

Membro fundador e investigador do DINÂMIA (Centro de Estudos
sobre a Mudança Sócio-Económica) (desde 1989).

Adjunto do Secretário de Estado da Agricultura e do Desenvol-
vimento Rural (Novembro de 1996 a Novembro de 1998).

Director do Gabinete de Planeamento e Política Agro-Alimentar
(GPPAA) do MADRP (desde Novembro de 1998).

Responsabilidades técnicas mais importantes
exercidas nos últimos cinco anos

Membro e coordenador do Grupo de Trabalho Agenda 2000 —
Reforma da PAC (Novembro de 1997 a Abril de 1999).

Representante de Portugal no Grupo de Alto Nível da UE/Agri-
cultura responsável pela fase final de negociação da Agenda 2000 —
Reforma da PAC (Janeiro-Fevereiro de 1999).

Participação nos estudos prospectivos preparatórios da definição
da estratégia de desenvolvimento agrícola e rural de médio-longo
prazo para Portugal (1996-1998).

Participação como representante do MADRP na preparação e nego-
ciação do PDR e do QCA III para 2000-2006 (Janeiro de
1999-Fevereiro de 2000).

Coordenação dos trabalhos de planeamento e programação no
domínio agrícola e rural para 2000-2006 (intervenções operacionais
do QCA III e Plano de Desenvolvimento Rural) e sua negociação
com a Comissão Europeia (Janeiro de 1999-Junho de 2000).

Reorientação e reorganização da actividade do GPPAA na área
dos estudos e publicações.

Representante efectivo do Governo no Conselho Económico e
Social (desde Fevereiro de 1999).

Membro da Missão para a Reforma da Organização Territorial
do Estado, em representação do Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas (desde 1 de Fevereiro de 2000).

Áreas de especialização como investigador e docente universitário

Economia Regional e Agrária; Economia Portuguesa; Métodos e
Fontes de Investigação.

Principais trabalhos publicados

Estrutura das Explorações Agrícolas — O Produto Agrícola Bruto
como Instrumento de Análise e Determinação — Ensaio para 1968-1970,
CEEA — IGC, Oeiras, 1979.

«Transformação da estrutura das explorações agrícolas em Portugal
nas últimas três décadas (1950-1980) e efeitos previsíveis da adesão
à CEE», in Economia e Socialismo, n.o 61, Junho, 1984.

Contas de Rendimento das Famílias no Continente, Distritos, Regiões
e Sub-Regiões. Estimativas para os Anos de 1977 e 1979, em co-autoria
com Carlos J. Antunes, José Campos e José Santandré, Gebei, 1984.

Séries Regionalizadas do Produto, Remunerações e Excedente para
1977 e 1979 e do Emprego para 1977, em co-autoria com José San-
tandré, Gebei, 1984.

«Especialização internacional, regulação económica e regulação
social», em co-autoria com José M. Félix Ribeiro, Eduardo Ferro
Rodrigues, Carlos Figueiredo e Lino Fernandes, in Análise Social,
n.os 87, 88 e 89, 1985.

Estratégias Produtivas e Rendimentos Agrícolas (três volumes), tese
de doutoramento em Economia, defendida no ISEG/UTL, em Junho
de 1992.

«A (sócio)economia da agricultura portuguesa nos anos 80: factos
e ideias», in Análise Social, vol. XXVIII, n.o 121, 1993.

«Desenvolvimento rural e conservação do campo», comunicação
ao colóquio «Os recursos agrários, o mundo rural e a conservação
do ambiente», ISA/UTL, Dezembro de 1995.

«Human potential in the urban areas of the European Union: a
methodological approach», in seminário sobre «Qualidade de vida
nas cidades e regiões da União Europeia», organizado pelo Comité
das Regiões em colaboração com a DG XVI e o Eurostat, Barcelona,
de 14 a 16 de Abril de 1997.

Desenvolvimento Rural: Novas Realidades e Perspectivas, coordena-
ção técnico-científica com Manuel J. Rosa, DGDRural, Lisboa,
Novembro de 1997.

Characterisation of Density Population Areas According to the Labour
Forces Survey (LFS), dois volumes, coordenação e co-autoria com
Joaquim Bernardo e José Santandré, DINÂMIA, Lisboa, Setembro
de 1998.

GABINETE DO MINISTRO DA REPÚBLICA
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Despacho n.o 19 060/2000 (2.a série). — Considerando que, no
próximo dia 25 de Setembro, tem lugar a tradicional festa da segun-
da-feira de São Carlos, a qual se reveste de grande significado e
se traduz numa grande adesão por parte da população do concelho
de Angra do Heroísmo, determino, ao abrigo do despacho de dele-
gação de poderes do Primeiro-Ministro de 19 de Dezembro de 1997,
a concessão de tolerância de ponto no dia 25 de Setembro de 2000,
da parte da tarde, aos funcionários e agentes do Estado, dos institutos
públicos e dos serviços desconcentrados da administração central
sediados no concelho de Angra do Heroísmo.

5 de Setembro de 2000. — O Ministro da República para a Região
Autónoma dos Açores, Alberto Manuel de Sequeira Leal Sampaio da
Nóvoa.

MINISTÉRIOS DOS NEGÓCIOS ESTRANGEIROS
E DA REFORMA DO ESTADO

E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1423/2000 (2.a série). — Considerando que, em 23
de Setembro de 1996, a licenciada Maria de Carvalho Rosa cessou
a comissão de serviço como chefe de divisão;

Considerando o disposto no artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 34/93,
de 13 de Fevereiro, mantido transitoriamente em vigor pelo artigo 40.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e nos n.os 6 e 8 do artigo 32.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros dos Negócios Estrangeiros e
da Reforma do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal da Direcção-Geral dos Assuntos
Comunitários, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 344/91, de 17 de Setem-
bro, com as alterações introduzidas pela Portaria n.o 673/96, de 19
de Novembro, um lugar de assessor principal da carreira técnica supe-
rior, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do referido lugar produz efeitos desde 23 de Setembro
de 1996.

23 de Agosto de 2000. — O Ministro dos Negócios Estrangeiros,
Jaime José Matos da Gama. — Pelo Ministro da Reforma do Estado
e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa, Secre-
tário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DO EQUIPAMENTO SOCIAL

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
e das Obras Públicas

Despacho n.o 19 061/2000 (2.a série). — Nos termos do disposto
na alínea a) do n.o 1 do artigo 14.o e no artigo 15.o, n.o 2, do Código
das Expropriações, aprovado pelo Decreto-Lei n.o 168/99, de 18 de
Setembro, atento o despacho de 11 de Maio de 2000 do presidente
do IEP, engenheiro António Lamas, proferido no uso da competência
que lhe foi delegada pelo meu despacho n.o 2570/2000, de 10 de
Janeiro, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 27, de 2 de
Fevereiro de 2000, que aprovou a planta parcelar N6B2-E-202-14-01b
e os mapas de áreas relativos ao sublanço Feira-Carvalhos, declaro,
por delegação do Ministro do Equipamento Social, constante do des-
pacho n.o 23 444/99 (2.a série), de 8 de Novembro, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 280, de 2 de Dezembro de 1999, a utilidade
pública, com carácter de urgência, ao abrigo do artigo 161.o do Estatuto
das Estradas Nacionais, aprovado pela Lei n.o 2037, de 19 de Agosto
de 1949, das expropriações da parcela de terreno necessária à cons-
trução do sublanço Feira-Carvalhos, abaixo identificada, com os ele-
mentos constantes da descrição predial e da inscrição matricial dos
direitos e ónus que sobre ela incidem e os nomes dos respectivos
titulares.

Mais declaro autorizar a BRISA a tomar posse administrativa da
mencionada parcela, assinalada na planta anexa, com vista ao rápido
início dos trabalhos, sendo que a urgência das expropriações se louva
no interesse público de que as obras projectadas sejam executadas
o mais rapidamente possível.

Os encargos com as expropriações em causa encontram-se cau-
cionados pela BRISA — Auto-Estradas de Portugal, S. A., nos termos
do disposto no n.o 2 do artigo 12.o do Código das Expropriações.

26 de Julho de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto e das
Obras Públicas, Luís Manuel Ferreira Parreirão Gonçalves.
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Expropriações — mapa de áreas

Desenho N6B2-E-202-14-01b

Data: Março de 2000.
A1 — Auto-Estrada do Norte.

Concelho de Vila Nova de Gaia, freguesia de Grijó.
Sublanço Feira-Carvalhos, trecho nó com o IC 24-Carvalhos.

Referências Áreas (metros quadrados)

Matriz Do prédio

Rústica Urbana Cadastro Registo
predial

Plantas
parcelares

Registo
predial

Auto-
-estrada

Acessos
e valas Sobrantes Restantes

Rede viária
—

Restabele-
cimentos

Número
das

parcelas

Nomes e moradas
dos proprietários actuais

18 Beatriz Alves Morgado e outros, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 715 NL 385
18/1 Francisco Ferreira Pinto da Rocha, Rua de São Padrão, 378, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . NL 259
18/2 Hidráulica (propriedade do Estado) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 270 25
19 Laurinda Virgínia de Sousa e outros, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 116 NL 287

19/1 Francisco Ferreira Pinto da Rocha, Rua de São Padrão, 378, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . NL 193
20 Fernando Faria da Silva e Castro, Rua dos Arcos da Amoreira, sem número, Grijó 1 182 NL 552
21 Valentim Soares da Costa, Rua da Porfia, 94, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 707 NL 989 1) 2 333

21/1 Alberto Rodrigues Ferreira, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 511
21/2 José Maria da Conceição Canana, Suíça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . NL 761
22 Celeste Tavares Couto, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 836 1 214 485 a) 729
23 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 841 NL 609
24 BRISA . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 281 NL 270
25 Alexandrino Barros Quinta, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 286 NL 125

25/1 Gil António Branco de Lima, Rua dos Arcos de Amoreira, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . NL 180
26 Maria Elvira Correia Soares Neves, Rua das Canas, 63, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 141 NL 609
27 Manuel Amaro Silva Campos, Rua das Canas, 94, Grijó . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2 128 NL 766

Totais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3 805 2 333 25

NL=parcela não limitada.
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Gabinete do Secretário de Estado dos Transportes

Despacho n.o 19 062/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
no n.o 3 do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 262/88, de 23 de Julho,
designo o adjunto do meu Gabinete, licenciado António José Pires
Brito da Cruz, para substituir a chefe do meu Gabinete nas suas
ausências ou impedimentos, exercendo todas as competências,
incluindo as que lhe tenham sido delegadas.

1 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Despacho n.o 19 063/2000 (2.a série). — A Linha do Norte,
com cerca de 335 km de extensão, está inserida no principal eixo
ferroviário do País — Braga/Faro — sendo o troço mais importante
desta espinha dorsal da malha ferroviária portuguesa, pois nele con-
fluem as linhas mais importantes do Sistema Ferroviário Nacional.
Alguns dos troços da Linha do Norte estão muito próximos dos seus
limites de saturação, impondo-se pois a sua modernização, de modo
a conferir-lhe não só uma maior capacidade de oferta, bem como
uma substancial melhoria na segurança, qualidade, fiabilidade e com-
petitividade, com a consequente racionalização de custos.

Pelo despacho SET n.o 37/96 (2.a série), de 21 de Março, publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 84, de 9 de Abril de 1996, foi
declarada a utilidade pública, com carácter urgente, da expropriação
de determinados bens imóveis e direitos a eles inerentes considerados
necessários para a construção de um caminho de ligação entre as
passagens de nível do quilómetro 154,015 ao quilómetro 156,000 e
caminho de acesso às passagens superiores ao quilómetro 154,584
e ao quilómetro 155,940 da Linha do Norte, pertencentes ao sub-troço
Albergaria dos Doze-Alfarelos.

Tendo havido necessidade de rever e rectificar o projecto dos refe-
ridos caminhos, no troço compreendido entre a Rua do Engenheiro
Guilherme Santos e a Rua da Mata Rara, verifica-se que o despacho
acima referido terá de ser igualmente rectificado. Tal revisão implica
a expropriação de algumas parcelas adicionais, bem como a alteração
de outras. Verifica-se ainda não ser necessária a ocupação de algumas

parcelas, cuja expropriação foi declarada de utilidade pública pelo
despacho acima referido.

Inserindo-se esta obra numa vasta empreitada, existe toda a con-
veniência na continuação dos respectivos trabalhos sem interrupção.

Considerando o exposto, e sendo a continuação da referida obra
de manifesto interesse público, nos termos e ao abrigo da delegação
de competências constante do despacho n.o 23 443/99 (2.a série), de
2 de Dezembro, determino o seguinte:

1 — A requerimento da Rede Ferroviária Nacional — REFER,
E. P., considerando que para a realização das referidas obras é indis-
pensável a expropriação de terrenos para além dos limites do domínio
público ferroviário, nos termos e ao abrigo dos artigos 1.o, 3.o, 14.o
e 15.o, todos do Código das Expropriações, aprovado pela Lei
n.o 168/99, de 18 de Setembro, e tendo em vista a continuação dos
trabalhos, declaro a renovação da declaração de utilidade pública
constante do referido despacho SET n.o 37/96, de 21 de Março, e
a sua rectificação, com carácter de urgência, na medida das alterações
agora introduzidas nos mapas de áreas cuja publicação se promove
em anexo, considerando-se igualmente alterado o antigo desenho
n.o 04910, nas partes correspondentes, pelo desenho n.o 07017, que
se publica igualmente em anexo.

2 — Declaro autorizar a REFER, E. P., a tomar posse adminis-
trativa dos mesmos bens, ao abrigo do n.o 1 do artigo 19.o do mesmo
Código.

3 — Relativamente às parcelas que para a realização da obra dei-
xaram de ser necessárias, identificadas com os n.os 403, 405, 409,
409.1, 413, 415, 417, 419, S 419, 421, 423, 425, 427, 427.1, 429, 429.1,
431, 431.1, 433, 433.1, 435, 435.1, 437, 437.1, 439, 439.1, 441, 441.1,
445, 447, 449, 451, 453, 465, 467, 469, 471, 473, 479, 481 e S 481,
constantes dos desenhos n.os 04910 e 04911, publicados em anexo
ao anterior despacho SET n.o 37/96, de 21 de Março, declaro-as deso-
neradas da utilidade pública, que lhes fora atribuída.

4 — Os encargos com as expropriações são da responsabilidade
da REFER, E. P., para os quais dispõe de cobertura financeira.

25 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.
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Mapa de áreas

Troço Albergaria dos Doze-Alfarelos

Caminho de ligação entre as passagens de nível ao quilómetro 154,015 ao 154,990 troço entre as Ruas Engenheiro Guilherme Santos e da Mata Rara

Desenho n.o 07017

Distrito: Leiria.
Concelho: Pombal.
Freguesia: São Simão de Litém.

Número
da

folha
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

9F 1 33 Aires Malhado Junceira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 123 — Norte: próprio.
Este: rua.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: parcela 2.

9F 2 27 Herdade de José Joaquim, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 122 — Norte: próprio.
Este: parcela 1.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: parcela 3.

9F 3 20 Delfim Pereira Abreu, Rua de 25 de Abril, 87, rés-do-chão, Ermesinde . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 120 — Norte: próprio.
Este: parcela 2.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: parcela 4.

9F 4 21 Herdade de Joaquim Malho, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 119 — Norte: próprio.
Este: parcela 3.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: parcela 5.

9F 5 20 Herdade de António Simões, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 117 — Norte: próprio.
Este: parcela 4.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: parcela 6.

9F 6 54 Manuel António, Mata Rara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 116 — Norte: próprio.
Este: parcela 5.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 7.

9F 7 19 Herdade de António Simões, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 115 — Norte: próprio.
Este: parcela 6.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 8.

9F 8 24 Herdade de Manuel Simões, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 114 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 7.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 9.

9F 8.1 11 Herdade de Manuel Simões, Aldeia de Baixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 114 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação.
Sul: próprio.
Oeste: próprio e parcela 9.1.



15
466

D
IÁ

R
IO

D
A

R
E

P
Ú

B
L

IC
A

—
II

SÉ
R

IE
N. o219

—
21deSetem

bro
de2000

Número
da

folha
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

9F 9 25 Herdade de Manuel Maria Pinto, Rua de Moreira de Sá, 183, 3.o, Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 000 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 8.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 10.

9F 9.1 44 Herdade de Manuel Maria Pinto, Rua de Moreira de Sá, 183, 3.o Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 000 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação e parcela 8.1.
Sul: próprio.
Oeste: próprio e parcela 11.

9F 10 16 António Eusébio Comprido, Travessa da Escola MJP, 1.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 998 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 9.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação.

9F 11 18 Herdade de Manuel Maria Pinto, Rua de Moreira de Sá, 183, 3.o Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 10 109 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação e parcela 9.1.
Sul: próprio.
Oeste: próprio.

9F 12 25 Herdade de Daniel Matos, Mata Rara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 996 — Norte: anteiror expropriação e parcela 13.
Este: anterior expropriação.
Sul: próprio e anterior expropriação.
Oeste: próprio e parcela 13.

9F 13 21 Manuel Abreu, Mata Rara . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 995 — Norte: anterior expropriação e parcela 14.1.
Este: anteiror expropriação e parcela 12.
Sul: próprio e parcela 12.
Oeste: próprio e parcela 14.1.

9F 14 4 Herdade de Joaquim Malho, Aldeia de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 952 — Norte: próprio.
Este: próprio.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 15.

9F 14.1 19 Herdade de Joaquim Malho, Aldeia de Cima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 952 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação e parcela 13.
Sul: próprio.
Oeste: próprio e parcela 15.1.

9F 15 8 Diamantino Macedo, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 950 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 14.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 16.

9F 15.1 19 Diamantino Macedo, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 950 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação e parcela 14.1.
Sul: próprio.
Oeste: próprio e Herdade de M. Duarte.

9F 16 9 Herdade de Manuel Duarte, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 949 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 15.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 17.

9F 17 8 António Eusébio Comprido, Travessa da Escola MJP, 1.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 948 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 16.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 18.
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Número
da

folha
Parcela

Área
(metros

quadrados)
Nome e morada do proprietário Natureza Matriz Registo

predial Confrontações

9F 18 11 Maria Patrício e outras, Rua do General Taborda, 47, rés-do-chão, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 947 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 17.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação e parcela 19.

9F 19 7 Alexandre Gameiro e outro, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 946 — Norte: próprio.
Este: próprio e parcela 18.
Sul: anterior expropriação.
Oeste: anterior expropriação.

9F 20 21 José Ângelo e outros, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 945 — Norte: anterior expropriação.
Este: anterior expropriação.
Sul: parcela 20 S.
Oeste: parcelas 21 e 20 S.

9F 21 361 António Eusébio Comprido e outros, Travessa da Escola MJP, 1.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 943 — Norte: próprio e parcela 22.
Este: próprio e anterior expropriação.
Sul: próprio.
Oeste: próprio e parcelas 22 e 23.

9F 22 193 Manuel Nogueira Silva, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 942 — Norte: próprio e parcela 23.
Este: próprio e parcela 21.
Sul: parcela 21.
Oeste: parcelas 21 e 23.

9F 23 124 Américo dos Santos, Travessa da Escola MJP, 1.o, Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 941 — Norte: próprio e parcela 24.
Este: parcelas 21 e 22.
Sul: próprio e parcelas 21 e 22.
Oeste: parcela 24.

9F 24 243 Fernando Nogueira da Silva, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 940 — Norte: próprio e parcela 25.
Este: próprio e parcela 23.
Sul: parcelas 23 e 26.
Oeste: parcelas 25 e 26.

9F 25 230 Manuel Rodrigues da Silva, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 939 — Norte: próprio.
Este: parcelas 24 e 26.
Sul: parcelas 24, 26, 27 e rua.
Oeste: parcela 27 e rua.

9F 26 93 Carminda Cardoso, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico — — Norte: parcelas 24 e 25.
Este: próprio e parcela 24.
Sul: próprio e rua.
Oeste: parcela 25 e rua.

9F 27 255 Manuel de Jesus Rodrigues, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 937 — Norte: próprio e parcela 25.
Este: parcela 25.
Sul: parcela 25 e rua.
Oeste: rua.

9F 20 S 99 José Ângelo e outros, Aleixa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Rústico 9 945 — Norte: parcela 20.
Este: parcela 20 e A. Gameiro.
Sul: outro.
Oeste: António Comprido.
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Louvor n.o 566/2000. — No momento em que, após longa e exi-
gente carreira dedicada ao serviço público, o engenheiro Mário Pinto
Alves Fernandes termina funções como vogal do conselho de admi-
nistração da Rede Ferroviária Nacional — REFER, E. P., é justo que
publicamente lhe seja manifestado o reconhecimento pela compe-
tência e profissionalismo que demonstrou, desempenhando as dife-
rentes funções relevantes a que foi chamado com exemplar zelo e
dedicação.

Licenciado em Engenharia Civil, cedo se especializou no ramo dos
transportes, designadamente em engenharia rodoviária, tendo dedi-
cado grande parte da sua carreira à antiga Junta Autónoma das Estra-
das, de que foi presidente, e aos trabalhos da ponte sobre o Tejo,
quer quando da sua construção inicial, quer quando da recente ins-
talação do caminho-de-ferro na mesma, de cujo gabinete foi pre-
sidente.

A admiração e o respeito que granjeou é o corolário das suas
qualidades profissionais, mas também o fruto das suas excelentes qua-
lidades humanas, sempre colocadas ao serviço da função pública.

Por isso, é-me muito gratificante dar público reconhecimento das
qualidades humanas e profissionais do engenheiro Mário Pinto Alves
Fernandes, brilhantemente colocadas em benefício da função pública,
ao mais alto nível.

4 de Setembro de 2000. — O Secretário de Estado dos Transportes,
António Guilhermino Rodrigues.

Conselho Superior de Obras Públicas e Transportes

Despacho n.o 19 064/2000 (2.a série). — De acordo com a facul-
dade que me é conferida pelo artigo 35.o do Código do Procedimento
Administrativo e pelo artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de
Junho, delego no presidente de secção conselheiro o engenheiro José
Manuel Proença Boavida durante a minha ausência em serviço no
estrangeiro de 11 a 14 de Setembro de 2000 as competências próprias
para a prática dos actos relativos às funções de administração cons-
tantes do mapa II anexo à Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

4 de Setembro de 2000. — O Presidente, A. Oliveira Faria.

MINISTÉRIO DA DEFESA NACIONAL

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 065/2000 (2.a série). — Nomeio o major
SGPQ NIM 09214283, Filipe L. Carvalho de Castro, para integrar
a Missão das Nações Unidas em Prevlaka (UNMOP), em substituição
do capitão de infantaria NIM 13014787, Jorge Manuel Gens Rovisco
Varela Cardoso, nomeado pelo despacho n.o 7/MDN/2000, de 13 de
Janeiro.

A duração da Missão é previsivelmente de um ano, podendo, toda-
via, ser dada por finda a qualquer momento.

As passagens em voos comerciais são tratadas pelo Exército.
A Secretaria-Geral deve processar, desde já, o abono antecipado

de 30 dias de ajudas de custo, sendo 20 dias a 100 % e 10 dias a
75 %.

Após os primeiros 30 dias da deslocação deverão ser adiantadas
mensalmente as correspondentes ajudas de custo a 75 % durante o
período previsto da Missão.

Dê-se conhecimento ao Ministério dos Negócios Estrangeiros.

6 de Setembro de 2000. — O Ministro da Defesa Nacional, Júlio
de Lemos de Castro Caldas.

Rectificação n.o 2394/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 202, de 1 de Setembro
de 2000, o despacho n.o 17 845/2000 (2.a série), rectifica-se que onde
se lê «até 31 de Dezembro de 2000» deve ler-se «até 28 de Fevereiro
de 2001».

1 de Setembro de 2000. — O Chefe do Gabinete, José Luís Pinto
Ramalho.

MARINHA

Gabinete do Chefe do Estado-Maior da Armada

Portaria n.o 1424/2000 (2.a série). — Manda o Chefe do Esta-
do-Maior da Armada ingressar os aspirantes da classe de técnicos
superiores navais em regime de voluntariado graduados em subtenente
9100699, Sofia Maria Fernandes Rebelo, e 9100799, Inês Maria Penha
Ferreira de Lacerda e Megre de Abreu Novais, no serviço efectivo
em regime de contrato no posto de subtenente a contar de 7 de
Agosto de 2000, em conformidade com o previsto no artigo 5.o e
na alínea a) do n.o 1 do artigo 371.o, ambos do Estatuto dos Militares
das Forças Armadas, posto em vigor pelo Decreto-Lei n.o 34-A/90,
de 24 de Janeiro, data a partir da qual contam a respectiva antiguidade
e lhes são devidos os vencimentos do posto, ficando colocados no
1.o escalão.

Estes oficiais, após o seu ingresso no regime de contrato, deverão
ser colocados na lista de antiguidade dos seus postos e classes à
esquerda do subtenente da classe de técnicos superiores navais do
ramo de saúde em regime de contrato Válter Manuel Malcata
Carreiro.

12 de Setembro de 2000. — O Chefe do Estado-Maior da Armada,
Nuno Gonçalo Vieira Matias, almirante.

Direcção-Geral de Marinha

Instituto de Socorros a Náufragos

Aviso n.o 13 694/2000 (2.a série):

Tiago Alexandre Patuleia Pereira Bernardino, contratado, em regime
de contrato de trabalho a termo certo, na Estação Salva-Vidas
de Ponta Delgada para a categoria de marinheiro de salva-vi-
das — rescindido o contrato em 3 de Setembro de 2000, ao abrigo
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do n.o 1 do artigo 38.o do Decreto-Lei n.o 64-A/89, de 27 de Feve-
reiro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, capitão-de-mar-e-guerra.

Aviso n.o 13 695/2000 (2.a série). — Por despacho do Chefe do
Estado-Maior da Armada de 2 de Julho de 2000:

Tiago Alexandre Patuleia Pereira Bernardino — contratado, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, para a Estação Sal-
va-Vidas de Peniche na categoria de marinheiro de embarcações
salva-vidas da carreira de pessoal de embarcação salva-vidas do
Instituto de Socorros a Náufragos, a partir de 4 de Setembro de
2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — O Director, José Manuel Baptista Coelho
Rita, capitão-de-mar-e-guerra.

Superintendência dos Serviços do Pessoal

Direcção do Serviço de Pessoal

Repartição de Civis

Despacho (extracto) n.o 19 066/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 23 de Agosto de 2000 do contra-almirante director do Serviço
de Pessoal, por subdelegação do vice-almirante superintendente dos
Serviços do Pessoal:

João Lizuarte Évora, sota-patrão de costa de 2.a classe do troço do
mar do quadro do pessoal militarizado da Marinha — promovido,
por diuturnidade, a sota-patrão de costa de 1.a classe do troço
do mar do mesmo quadro. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição, Urbino Mendes
Carreira, capitão-de-mar-e-guerra.

EXÉRCITO

Comando do Pessoal

Direcção de Administração e Mobilização do Pessoal

Repartição de Pessoal Militar Permanente

Portaria n.o 1425/2000 (2.a série). — Por portaria de 27 de
Julho de 2000 do GEN CEME:

TEN RC VET 09285993, Victor Agostinho Martins Oliveira — pro-
movido ao posto de alferes, ingressando nos QP do quadro especial
de veterinária desde 1 de Julho de 2000, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas vagas auto-
rizadas pelo despacho n.o 24 463/99, de 22 de Novembro, do MDN,
contando a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1999, ficando graduado no posto de tenente, nos termos do
n.o 4 do artigo 168.o do EMFAR, tendo direito aos vencimentos
do posto de alferes no primeiro escalão desde 1 de Julho de 2000,
data do ingresso no QP, e sendo inscrito na lista de antiguidade
do seu quadro especial nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do
EMFAR.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1426/2000 (2.a série). — Por portaria de 27 de
Julho de 2000 do GEN CEME:

ALF GRAD FARM 17685493, Carla Beatriz Rodrigues Veiros — pro-
movida ao posto de alferes, ingressando nos QP do quadro especial
de farmácia desde 1 de Julho de 2000, nos termos do artigo 214.o
e da alínea c) do n.o 1 do artigo 68.o do EMFAR, nas vagas auto-
rizadas pelo despacho n.o 24 463/99, de 22 de Novembro, do MDN,
contando a antiguidade no posto de alferes desde 1 de Outubro
de 1999, tendo direito aos vencimentos do posto de alferes no
primeiro escalão desde 1 de Julho de 2000, data de ingresso no

QP, e sendo inscrita na lista de antiguidade do seu quadro especial
nos termos do n.o 1 do artigo 178.o do EMFAR.

1 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1427/2000 (2.a série). — Por portaria de 14 de
Agosto de 2000 do GEN CEME:

TCOR CAV 07355876, José Alberto Martins Ferreira — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
do novo posto desde 13 de Agosto de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
ficando na situação de supranumerário no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente
uma vaga do QE de superior de apoio e ficando posicionado na
lista geral de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do
COR CAV 18575272, Luís Manuel Martins da Assunção.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1428/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Agosto
de 2000 do GEN CEME:

TCOR CAV 18575272, Luís Manuel Martins da Assunção — pro-
movido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
do novo posto desde 18 de Agosto de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
ficando na situação de supranumerário no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente
uma vaga do QE de superior de apoio e ficando posicionado na
lista geral de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do
COR CAV 08519566, José Manuel Manso Ribeiro Sardinha.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1429/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Agosto
de 2000 do GEN CEME:

TCOR ADMIL 16948668, Serafim de Oliveira Leitão — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o, e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
do novo posto desde 27 de Julho de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
mantendo a situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a
vaga, e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu
quadro especial à esquerda do COR ADMIL 80147069, Fernando
de Jesus Fernandes.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1430/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Agosto
de 2000 do GEN CEME:

TCOR TM 19278675, José António Henrique Dinis — promovido ao
posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da alínea a)
do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições gerais e
especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alínea e) do
218.o, e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade do novo
posto desde 27 de Julho de 2000, data a partir da qual lhe são
devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no escalão
1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos do n.o 1
do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto, ficando
na situação de supranumerário no respectivo QE, nos termos do
n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente uma
vaga do QE de superior de apoio, e ficando posicionado na lista
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geral de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do COR
TM 14023675, Rui Manuel Xavier Fernandes Matias.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1431/2000 (2.a série). — Por portaria de 2 de Agosto
de 2000 do GEN CEME:

TCOR ADMIL 18951672, Carlos Alberto dos Santos Pinto — pro-
movido ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o
e da alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o, e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
do novo posto desde 17 de Julho de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
ficando na situação de supranumerário no respectivo QE, nos ter-
mos do n.o 1 do artigo 175.o do EMFAR, ocupando transitoriamente
uma vaga do QE de superior de apoio e ficando posicionado na
lista geral de antiguidade do seu quadro especial à esquerda do
COR ADMIL 19535072, João António Esteves da Silva.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

Portaria n.o 1432/2000 (2.a série). — Por portaria de 14 de
Agosto de 2000 do GEN CEME:

TCOR TM 01768472, Octávio Reis de Almeida Moreira — promovido
ao posto de coronel, nos termos do n.o 1 do artigo 184.o e da
alínea a) do artigo 217.o do EMFAR, por satisfazer as condições
gerais e especiais de promoção estabelecidas nos artigos 56.o, alí-
nea e) do 218.o, e 243.o do referido Estatuto, contando a antiguidade
do novo posto desde 13 de Agosto de 2000, data a partir da qual
lhe são devidos os respectivos vencimentos, ficando integrado no
escalão 1 da estrutura remuneratória do novo posto, nos termos
do n.o 1 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 328/99, de 18 de Agosto,
mantendo a situação de adido ao quadro, após a promoção, pelo
que, de acordo com o artigo 192.o do EMFAR, não encerra a
vaga, e ficando posicionado na lista geral de antiguidade do seu
quadro especial à esquerda do COR TM 19278675, José António
Henrique Dinis.

14 de Agosto de 2000. — O Chefe da Repartição, Mário Augusto
Mourato Cabrita, coronel de artilharia.

FORÇA AÉREA

Comando de Pessoal da Força Aérea

Direcção de Pessoal

Repartição de Pessoal Civil

Aviso n.o 13 696/2000 (2.a série). — Concurso n.o 15/2000. — 1 —
Nos termos do Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a
nova redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro,
e pelo Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, torna-se público
que, por despacho do director de Pessoal da Força Aérea de 4 de
Julho de 2000, no uso da subdelegação de competência, que lhe foi
conferida pelo comandante do Pessoal da Força Aérea, por delegação
do CEMFA, se encontra aberto, pelo prazo de 15 dias consecutivos
a contar da data da publicação do presente aviso no Diário da Repú-
blica, concurso interno geral de acesso para o preenchimento de qua-
tro lugares vagos na categoria de enfermeiro especialista, nível 2,
da carreira de enfermagem do quadro geral do pessoal civil da Força
Aérea, aprovado pela Portaria n.o 227/91, de 21 de Março, distribuídos
pelas seguintes áreas:

Enfermagem médico-cirúrgica — 1 lugar;
Enfermagem de reabilitação — 1 lugar;
Enfermagem à pessoa idosa em situação de doença cró-

nica — 2 lugares.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido para os referidos luga-
res, cessando logo após o preenchimento dos mesmos.

3 — Legislação aplicável:

Decreto-Lei n.o 323/88, de 23 de Setembro, conjugado com o
Decreto-Lei n.o 264/89, de 18 de Agosto;

Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro;

Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro;
Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro;
Portaria n.o 227/91, de 21 de Março.

4 — Local de trabalho e vencimento — Instituto de Saúde da Força
Aérea, no Paço do Lumiar. A remuneração é fixada de acordo com
o estabelecido no Decreto-Lei n.o 411/99, de 15 de Outubro, constante
do anexo II ao diploma, que dele faz parte integrante, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para os funcionários da Adminis-
tração Pública.

5 — Conteúdo funcional — o constante do n.o 3 do artigo 7.o do
Decreto-Lei n.o 437/91, de 8 de Novembro, com a redacção dada
pelo Decreto-Lei n.o 412/98, de 30 de Dezembro.

6 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
6.1 — Requisitos gerais — são requisitos de admissão ao concurso

os enumerados no n.o 3 do artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro;

6.2 — Requisitos especiais — possuir os requisitos de acesso, de
acordo com o n.o 3 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

7 — Métodos de selecção — o método a aplicar é o de avaliação
curricular, nos termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 437/91, de
8 de Novembro, com a redacção dada pelo Decreto-Lei n.o 412/98,
de 30 de Dezembro.

8 — Formalização da candidatura:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director do Pessoal da Força Aérea, entregue
pessoalmente ou remetido pelo correio, com aviso de recepção, para
a Direcção do Pessoal da Força Aérea, Repartição de Pessoal Civil,
Avenida de Leite de Vasconcelos, Alfragide, 2724-506 Amadora, dele
devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, residên-
cia, código postal e telefone);

b) Categoria profissional e estabelecimento ou serviço a que o
requerente pertence;

c) Habilitações literárias e profissionais;
d) Identificação do concurso, fazendo referência ao número e

data do Diário da República onde vem publicado;
e) Outros elementos que o candidato considere susceptíveis de

influir na apreciação do seu mérito ou de constituir motivo
de preferência legal.

8.2 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes
documentos:

a) Documento, autêntico ou autenticado, das habilitações lite-
rárias;

b) Documento comprovativo da posse dos requisitos especiais
a que se refere o n.o 6.2 do presente aviso;

c) Fotocópia do bilhete de identidade;
d) Declaração, passada pelo estabelecimento ou serviço a que

pertence o candidato, comprovativa da categoria, do tempo
de exercício profissional e da qualidade de funcionário, assim
como a classificação de serviço referente ao último ano;

e) Documentos, autênticos ou autenticados, das acções de
formação;

f) Três exemplares do curriculum vitae, devidamente datados
e assinados.

8.3 — A Repartição de Pessoal Civil da Direcção de Pessoal apensa
ao requerimento do pessoal pertencente à Força Aérea a declaração
com a antiguidade que o concorrente detém na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias. A classificação
de serviço nos anos relevantes para o acesso à categoria imediata
será ponderada através da sua expressão qualitativa. A contagem de
tempo é referida ao dia em que termina o prazo de apresentação
da candidatura referido neste aviso.

9 — As falsas declarações prestadas pelo candidato serão punidas
nos termos da lei.

10 — As listas dos candidatos e de classificação final serão publi-
citadas nos termos dos artigos 33.o e 38.o do Decreto-Lei n.o 437/91,
de 8 de Novembro.

11 — Composição do júri de selecção:

Presidente — Enfermeira-chefe Vitória Severino Rebelo Colaço,
do Hospital da Força Aérea.

Vogais efectivos:

Enfermeira-chefe Maria da Conceição do Carmo Simões,
do Hospital da Força Aérea.

Enfermeira especialista Maria Helena de Magalhães Lemos
Rocha Escarduça Dias, do Hospital da Força Aérea.

Vogais suplentes:

Enfermeira-chefe Antonieta Augusta de Sousa Antunes
Pereira Ribeiro, do Hospital da Força Aérea.
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Enfermeira especialista Alda Maria Ribeiro Baptista de
Campos Vieira, do Hospital da Força Aérea.

11.1 — O 1.o vogal efectivo substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

11 de Setembro de 2000. — O Chefe da Repartição de Pessoal
Civil Interino, Sérgio Pires Afonso, MAJ/TPAA.

MINISTÉRIO DA ADMINISTRAÇÃO INTERNA

Comando-Geral da Guarda Nacional Republicana

Despacho n.o 19 067/2000 (2.a série). — Ao abrigo do disposto
nos artigos 35.o a 41.o do Código do Procedimento Administrativo,
aprovado pelo Decreto-Lei n.o 442/91, de 15 de Novembro, e do
artigo 27.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho, delego no coman-
dante da Brigada Territorial n.o 3, major-general José Carlos Cadavez,
as competências relativas aos seguintes actos de gestão orçamental
e de realização de despesas:

1 — Autorizar as despesas que hajam de efectuar-se com emprei-
tadas de obras públicas, aquisição de serviços e bens, até ao limite
de 15 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o

do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;
2 — Autorizar as despesas relativas à execução de planos ou pro-

gramas plurianuais legalmente aprovados, até ao montante de
30 000 contos, nos termos da alínea a) do n.o 3 do artigo 17.o do
Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho;

3 — Designar os júris dos concursos e as comissões de análise nos
restantes procedimentos previstos, respectivamente, nos artigos 90.o

e 136.o do Decreto-Lei n.o 197/99, de 8 de Junho e ao abrigo do
n.o 3 do artigo 108.o, para nos processos de aquisição de bens e serviços
de montantes superiores aos ora delegados proceder à audiência prévia
e à elaboração do relatório final, a que se referem os artigos 107.o

e 109.o do mesmo diploma;
4 — Autorizar o processamento de despesas cujas facturas, por

motivo justificado, dêem entrada nos serviços para além do prazo
regulamentar;

5 — Aprovar os autos de recepção de empreitadas de obras públicas
ou fornecimento de equipamentos;

6 — Aprovar as minutas de contrato relativas à aquisição de serviços
e bens até ao montante da sua competência delegada, representando
o Estado na outorga desses contratos, e nomear para o efeito o oficial
público;

7 — Autorizar a libertação de garantias bancárias ou depósitos de
garantia;

8 — Autorizar deslocações em serviço que decorram em território
nacional, bem como o processamento dos correspondentes abonos
ou despesas com a aquisição de bilhetes ou títulos de transporte e
de ajudas de custo, antecipadas ou não, e os reembolsos que forem
devidos nos termos legais;

9 — Autorizar o abono a dinheiro da alimentação por conta do
Estado ao pessoal, militar e civil, que a ele tiver direito, quando não
for possível, por razões operacionais, o fornecimento de alimentação
em espécie ou as condições de saúde, devidamente comprovadas, acon-
selham tratamento dietético especial, nos termos do n.o 2 do artigo 7.o

do Decreto-Lei n.o 271/77, de 2 de Julho;

10 — Analisar, instruir e decidir todos os requerimentos, reclama-
ções e outras situações de contencioso administrativo relacionadas
com as competências ora delegadas.

11 — Subdelegação de competências — o ora delegado é autorizado
a subdelegar, com carácter pessoal, nas seguintes entidades:

11.1 — No presidente do conselho administrativo da Brigada Ter-
ritorial n.o 3;

11.2 — Nos comandantes das subunidades da Brigada Territorial
n.o 3, com órgão de gestão financeira.

12 — A delegação de competências a que se refere este despacho
entende-se sem prejuízo de poderes de avocação e superintendência.

13 — O presente despacho produz efeitos desde 28 de Julho de
2000.

14 — Nos termos do n.o 3 do artigo 137.o do Código do Proce-
dimento Administrativo, ficam ratificados todos os actos praticados,
até à sua publicação no Diário da República.

2 de Agosto de 2000. — O Comandante-Geral, José Manuel da Silva
Viegas, tenente-general.

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS

Direcção-Geral dos Impostos

Aviso (extracto) n.o 13 697/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 1 de Setembro de 2000, por delegação do
director-geral dos Impostos:

Nuno Alexandre Moreira Parreira, técnico profissional de 2.a classe,
colocado na 1.a Direcção de Finanças de Lisboa — autorizado a
passar à situação de licença sem vencimento de longa duração,
com início em 18 de Setembro de 2000. (Não carece de visto do
Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 698/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 8 de Setembro de 2000, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos:

Vanda Pilar da Silva Chaves dos Santos, técnica profissional de
2.a classe do quadro da Direcção-Geral dos Impostos, a exercer
funções na Direcção de Serviços de Cobranças do IVA — auto-
rizada a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração, com efeitos a partir de 11 de Setembro de 2000. (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 699/2000 (2.a série). — Por despacho
do subdirector-geral de 21 de Maio de 2000, por delegação do direc-
tor-geral dos Impostos:

Gregório das Dores Lourenço Brás, técnico de administração tribu-
tária-adjunto, colocado na Direcção de Finanças de Faro — auto-
rizado a passar à situação de licença sem vencimento de longa
duração, com início em 15 de Setembro de 2000. (Não carece de
visto do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 700/2000 (2.a série). — Por despachos do subdirector-geral de 11 de Setembro de 2000, por delegação de
competências do director-geral dos Impostos, foram autorizados os movimentos de transferências realizados nos termos do artigo 39.o do
Decreto-Lei n.o 557/99, de 17 de Dezembro, e do regulamento de transferências, aprovado por despacho do Secretário de Estado dos Assuntos
Fiscais de 9 de Junho de 2000, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 149, de 30 de Junho de 2000, referentes ao período de
1 a 15 de Abril do corrente:

Nome Cargo e serviço de origem Cargo e serviço após transferência

Chefe de finanças de nível I:

Alberto Jorge Chaves Saraiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Albergaria-a-Velha . . . . . . . . . . . . . . CF 2.o SF Viseu.
António Aníbal Silva Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 2.o SF Gondomar . . . . . . . . . . . . . . . CF Penafiel.
António Mário Soares Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Ílhavo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 1.o SF Aveiro.
António Ribeiro Dinis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF São João da Madeira . . . . . . . . . . . . CF 2.o SF Gondomar.
António Rocha Pinto Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 1.o SF Vila Nova de Gaia . . . . . . . . . CF 4.o SF Feira.
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Nome Cargo e serviço de origem Cargo e serviço após transferência

Carlos Alberto Marques Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 2.o SF Oliveira de Azeméis . . . . . . . CF Albergaria-a-Velha.
Francisco Silva Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 1.o SF Loures.
José Adriano Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Santa Cruz (Madeira) . . . . . . . . . . . . CF Machico.
José Ferreira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 1.o SF Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Ílhavo.
Manuel Macário Peixoto Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF 1.o SF Maia.

Tesoureiro de finanças de nível I:

David Luís Pinto da Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF 1.a TF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF 1.a TF Vila Nova de Gaia.

Chefe de finanças de nível II:

Adalberto José Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Gouveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Penalva do Castelo.
António Borges Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Ribeira Grande . . . . . . . . . . . . . . CF II Nordeste.
António Amadeu Santos Peralta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Murtosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Vagos.
Fernando António P. Pinto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Vila Nova de Cerveira.
José Augusto Santos Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Ansião.
Manuel Marques Ribeiro Nogueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Monforte . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Marvão.
Orlando Manuel Correia Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Chaves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Alijó.
Sérgio José Malveiro Ferrugento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Vila Nova de Poiares.
Sérgio Juraci Serra Marinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Arcos de Valdevez . . . . . . . . . . . . CF II Caminha.
Vasco Alberto Fonseca Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Oliveira do Hospital . . . . . . . . . . CF II Tábua.
Vítor Manuel Figueiredo Assunção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . . CF II Miranda do Corvo.

Tesoureiro de finanças de nível II:

Cândido Maria Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Vinhais.
Manuel Augusto J. Simões silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Condeixa-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . TF Soure.
Vítor Manuel Reis Agnelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TF Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . TF Condeixa-a-Nova.

Adjunto de chefe de finanças de nível I:

Abel Pereira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Águeda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Mealhada.
Alberto Gonçalves Ascenção . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Tondela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Viseu.
Anabela Pedrosa Ferreira Matos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 3.o SF Loures . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Amadora.
Arminda Maria Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Oliveira de Azeméis . . . . . ACF I Albergaria-a-Velha.
Carlos Alberto Pinto Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Vila Nova de Poiares . . . . . . . . . ACF I Montemor-o-Velho.
Carlos Humberto Gonçalves Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Ourém.
Carlos Miguel R. Laranja Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Vila Nova de Famalicão.
Celestino Matos Laranjeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Águeda.
Delfim Fonte Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Fafe . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Guimarães.
Efigénia Maria Ribeiro Pelicano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 4.o SF Feira . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Oliveira de Azeméis.
Eusébio Augusto Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Tondela.
Fernando Fernandes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Mirandela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Paredes.
Germano Carmo Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Loures . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Loures.
Hélder José Carriço Vila Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . CF II Celorico de Basto . . . . . . . . . . . . . ACF I Chaves.
Joaquim António Rego Barbio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Loulé . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Faro.
Joaquim José Mimoso Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Oeiras.
Jorge Manuel Neves de Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Porto de Mós . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I SF Pombal.
José Amaral Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Ribeira Grande.
José Eduardo Macieira Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Mangualde.
José Manuel Reis Raposo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Mangualde . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Viseu.
José Almeida Palinhos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Castelo Branco.
Júlio Aníbal Albuquerque Barreto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Santo Tirso . . . . . . . . . . . . ACF I 5.o SF Porto.
Júlio Santos Lemos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . ACF I Mirandela.
Luís Augusto Gaspar Lamelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Amadora . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Amadora.
Luís Gonzaga Gonçalves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Vizela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Santo Tirso.
Manuel Ferreira Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Tomar.
Manuel António Ávila Melo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Leiria.
Manuel Licínio Lima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 3.o SF Santa Maria da Feira . . . . ACF I 1.o SF Santa Maria da Feira.
Manuel Armando P. Peixoto Novo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 3.o SF Gondomar . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Vila Nova de Gaia.
Maria Conceição Gouveia Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 4.o SF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 3.o SF Almada.
Maria de Fátima Jerónimo Albino Dias . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Penafiel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 4.o SF Porto.
Maria Fernanda G. Torres Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Felgueiras . . . . . . . . . . . . . ACF I 3.o SF Gondomar.
Rosa Maria Moreira A. Cunha Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 2.o SF Felgueiras . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Vila Nova de Gaia.
Vítor Manuel Coelho Nogaro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I 1.o SF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF I Póvoa de Varzim.

Adjunto de chefe de finanças de nível II:

Cristina Maria F. V. Oliveira Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Sertã . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Ansião.
Paula Maria Pires Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Vila Nova de Poiares . . . . . . . . . ACF II Miranda do Corvo.
Ulisses Rodrigues Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . ACF II Castanheira de Pêra . . . . . . . . . . ACF II Vila Nova de Poiares.

Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico economista assessor:

Floriano Tiago Viegas Azinheira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Manuel Joaquim M. Santos Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
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Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Técnico e administração tributária principal:

António Bernardino Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Faustino Fernandes Cigre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Braga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
Maria Fátima Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Graça F. Farinha Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Inspector tributário principal:

Alberto Pedro Caetano . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
António Casimiro Ferreira Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo . . . . . . . . . . . . . DF Braga.
Filomena Maria Alberto Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Jorge Manuel Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
José António Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Funchal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Júlio Albuquerque Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Ki Kuin . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Lourenço Pedro Pereira Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Dulce Conceição Esteves S. Neto . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Manuela Perneco Cunha Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Noémia Maria Nunes Carvalho Pinho . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Teresa Maria Correia Vidal Ramos Neves . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.

Técnico economista de 1.a classe:

Joaquina Jesus F. Cordeiro Rita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Helena S. Marcos Diogo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.

Técnico superior de 2.a classe:

Maria Fernanda C. C. O’Brien Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico de administração tributária (nível 1&2):

Américo Nunes Silva Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Dina Teresa C. Silva Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Fernando Leonor Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Manuel Silvares Sequeira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Cândida Pinto Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Ceu C. P. Bagorro Sequeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Elisabete P. C. Gomes Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Lurdes Q. C. Conceição Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Inspector tributário (nível 1&2):

António Albino Couto Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Carlos Manuel Alves Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Carlos Manuel Diniz Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Fernanda Barata Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
João António Foral Anastácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre.
José Diogo Clemente Freitas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
José Manuel Castro Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
José Manuel F. Ligeiro Fonseca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Luís Manuel Neves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Cristina V. A. F. M. Costa Pinto . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Filomena R. V. Jacinto Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Helena A. Santos Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Rosário C. S. M. Veloso Veiga . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Marta Cristina Santos Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Nuno Fernandes Lopes Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Paula Cristina Reis Palma . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Pedro Miguel Rodrigues Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Leiria.
Teresa Jesus Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Teresa Maria Pereira Gil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Técnico de administração tributária-adjunto
(nível 2&3):

Abílio Alegria Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 2 SF.
Adelina Gonçalves Susano Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Macedo de Cavaleiros . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Alberto Casimiro Milheiro Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a NST Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho.
Alda Conceição L. Correia Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
Alfredo José Galinha Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Alice Paula T. S. Urrice Domingues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 4 SF.
Amândio Carolino Carvalho Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante.
Amélia Augusta L. P. Ferreira Henriques . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Américo Gomes Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Amílcar Gonçalves Cardoso Teixeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF.
Ana Cristina Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Olhão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Ana Dias M. Fernandes Maciel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF.
Ana Mafalda G. Costa Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila de Rei . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — 1 SF.
Ana Maria C. Martins Silvestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real de Santo António . . . . . . . . . . DF Faro.
Ana Maria J. Franco Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
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Ana Maria R. Valente Cangueiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Ana Paula Luz Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Ana Paula S. O. Salvador Cabrita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 SF.
Ana Teresa I. A. Galha Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Ângela Ceu Marques Seixas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Fundão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — 2 SF.
António Alberto Leandro Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
António Augusto Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
António Avelino S. Salvador Viegas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 2 SF.
António Carlos Bispo Ramos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
António José Conde Bento . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2 SF.
António Manuel Lopes Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cantanhede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
António Manuel Lopes Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nisa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Proença-a-Nova.
António Manuel M. Gonçalves Brás . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serpa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moura.
António Manuel Monteiro Albuquerque . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF.
António Manuel Neves Alves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
António Manuel S. Silva Carona . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcoutim.
António Maria B. Soares Rocha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo de Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 2 SF.
António Maria Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 SF.
António Matos Leirinha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre.
Armando José M. Andrade Costantino . . . . . . . . . . . . . . . . Santarém . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Novas.
Armindo José Sequeira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Armindo Vieira Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2 SF.
Artur José C. Henriques Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Bento Carrilho Machado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 5 SF.
Carlos Alberto Santos Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montijo.
Carlos Manuel A. Pedroso Lima . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Góis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lousã.
Carlos Simão Miguens Carrilho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF.
Carminda Conceição Matos Engenheiro . . . . . . . . . . . . . . . Vidigueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arraiolos.
Casimiro João Brito Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 2 SF.
Crisálida Conceição Diogo Candeias . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF.
Dario Luís Mário Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Eduarda Varela Costa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tábua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Comba Dão.
Eduardo Paiva Boloto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vouzela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Eleutério Lopes Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Elisabete Maria F. Costa Mendonça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Elisabete Maria M. A. Mendes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 1 SF.
Elsa Maria M. Nogueira Pinheiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 4 SF.
Elvira Baeta S. Serrano Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Emílio Manuel Gonçalves Ferro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Ermelinda Maria A. Rocha Garcês . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Ernestina Maria V. Martins Castro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real de Santo António.
Eurico Manuel Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Faustino Martins Matias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Felícia Umbelina V. Garoulas Barros . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Fernando Augusto Delgado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valença . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Monção.
Fernando Costa Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — 2 SF.
Fernando Jerónimo Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 11 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas.
Fernando José Veras Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 SF.
Fernando Martins Rodrigues Arede . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF.
Filipe José Paixão Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
Florinda Conceição Almeida Carregado . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Francisca Rita L. Costa Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Alentejo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cuba.
Francisco Fernandes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Francisco Joaquim Silvestre Calvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mogadouro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Freixo de Espada à Cinta.
Francisco Marques Martins Sérgio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 3 SF.
Francisco Sá Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alpiarça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
Francisco Sousa Celestino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF.
Glória Regina M. Carvalho Simão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Guida Rosa C. D. Jesus Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 1 SF.
Helena Maria S. Figueiredo Hortinha . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Ilda Maria F. Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Espinho.
Inês Conceição B. Mataloto Jorge . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 2 SF.
Isabel Ascenção Silva Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Miranda do Corvo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF.
Isabel Maria D. Gonçalves Geraldo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcoutim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Isabel Maria F. Tavares Galveia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 SF.
Isabel Maria Ribeiro Pina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Matosinhos — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 3 SF.
Isabel Maria Valbom . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Isilda Jesus Frade . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF.
João António Costa Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 5 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a NST Porto.
João Artur S. V. Q. Pinto Crisóstomo . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
João Augusto V. Fiel Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF.
João Manuel Rodrigues Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viana do Castelo.
João Paulo A. Martins Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
João Vilela Cruz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Jorge Manuel L. V. Marques Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 1 SF.
Jorge Manuel Oliveira Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Jorge Nascimento Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a NST Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar — 2 SF.
José António Marques Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sátão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
José António Marques Tapadas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — 1 SF . . . . . . . . . . Barreiro.
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José António Sousa Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Ponta Delgada . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lagoa (Açores).
José Augusto Cepa Carneiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Caminha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viana do Castelo.
José Bernardino Pinto Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Paredes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lousada.
José Calheno Rebelo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 3 SF . . . . . . . . . . . Vieira do Minho.
José Carlos Fernandes Morim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
José Carlos Magalhães Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.
José Manuel Alves Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
José Manuel Carvalho Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Condeixa-a-Nova.
José Manuel Colaço Anjos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
José Manuel Fonseca Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
José Manuel Mourão Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar.
José Manuel O. Alves Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 1 SF . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF.
José Manuel Vieira Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 SF.
José Maria P. Mendes Melato . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
José Ramos António . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
José Teixeira Henriques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a NST Lisboa.
Lélia Maria C. H. V. Sá Pombo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Licínia Serrano A. Costa Rebola . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Velho . . . . . . . . . . . . . . . . . Soure.
Lígia Maria F. C. Pinto Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 7 SF.
Lúcio Jorge Viegas Marcelino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loulé — 1 SF.
Luís Filipe Pires Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Loures — 1 SF.
Luís Francisco Rodrigues Inácio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Torres Vedras — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . Angra do Heroísmo.
Luís Manuel Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Manuel Afonso B. B. Veiga Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Marta de Penaguião . . . . . . . . . . . DF Évora.
Manuel Anica Monchique . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real de Santo António.
Manuel Fernando Bicho Martins . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portalegre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nisa.
Manuel Gregório Silva Noite . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Manuel José Morais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Manuel Pedro Marques Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Manuel Vila N. Filipe Miguel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castro Marim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Real de Santo António.
Margarida Silva Cornélio Borges . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barreiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 SF.
Maria Adelaide Serras Pimenta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Albertina P. G. Pinheiro Osório . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Alice Almeida Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Alice Cruz Ribeiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Amélia E. Miguel Paradanta . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Amparo G. Morais Plancha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Anunciação Diogo Adaixo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pinhel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Guarda.
Maria Augusta C. Lopes Almeida . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Cândida Saraiva Valentim . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Ourém . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar.
Maria Carmo S. Lanita Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Carmo Santos Brito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tavira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Maria Catalina R. Simões Elias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alandroal.
Maria Céu B. Santos Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Maria Céu Carvalho Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante.
Maria Céu F. C. Pereira Praça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Elvas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estremoz.
Maria Céu Fernandes Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 4 SF.
Maria Céu Tadeu Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira do Hospital.
Maria Céu V. Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vagos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Maria Clara Padrão Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — 2 SF . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Clara Rodrigues Vieira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Conceição R. P. Ferreira Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Miranda do Corvo.
Maria Cristina S. Oliveira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 1 SF . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Cristina S. T. Fonseca Leitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Dinora M. C. Sousa Canais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Almada — 1 SF.
Maria Dores Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Moimenta da Beira . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Maria Dulce S. Marcelo Reis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Eduardo Coutinho Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Elisa S. Mendes Conceição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cadaval . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Elisa Teixeira Sá . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alandroal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Viçosa.
Maria Elizabeth Pereira Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Emília C. Gabriel Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Eugénia C. F. Carvalho Nogueira . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cartaxo.
Maria Eva Teixeira Serrão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Fátima C. B. T. Santos Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . Gondomar — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Fátima F. Leitão Fialho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Benavente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Salvaterra de Magos.
Maria Fátima G. Cavaco Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Fátima T. Mocho Ermitão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Velha de Ródão . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF.
Maria Fernanda Lopes Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arraiolos.
Maria Fernanda S. Vieira Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Funchal — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Machico.
Maria Filomena Soares Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oeiras — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Cascais — 2 SF.
Maria Gabriela Pereira Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — 2 SF.
Maria Guilhermina B. V. Fadista Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . Palmela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal — 2 SF.
Maria Guilhermina F. Teles Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Helena E. Silva Serodio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Helena Marques Paixão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 1 SF.
Maria Helena P. Guerreiro Mendes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira.
Maria Hermínia Morgado Jacinto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova.
Maria Isabel Lourenço Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
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Maria Isabel Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro.
Maria João F. B. L. Nunes Baptista . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alvaiázere . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Albufeira.
Maria João S. M. Silva Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria José C. F. Pires Nunes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria José Carapinha Varela . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Reguengos de Monsaraz . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria José F. Dias Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto — 6 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria José G. Soares Morgadinho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Penamacor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — 1 SF.
Maria Judite C. Albuquerque Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mangualde.
Maria Júlia Fonseca Pires . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Valongo — 2 SF.
Maria Luciana C. Torres Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vendas Novas.
Maria Luísa R. Brás Segurado . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Luísa Vicente Cortez . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Lurdes Mendes Mesquita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Entroncamento.
Maria Lurdes Silva Rodrigues . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . São João da Madeira . . . . . . . . . . . . . . . . Ovar — 1 SF.
Maria Madalena S. Domingues Maia . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Maria Manuel C. S. Ferreira Gândara . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 13 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silves.
Maria Manuela C. R. Águia Moura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Covilhã — 2 SF.
Maria Manuela N. Martins Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Faro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Faro.
Maria Manuela N. Melo Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Santa Cruz da Graciosa . . . . . . . . . . . . . DF Angra do Heroísmo.
Maria Margarida S. L. Henriques Neves . . . . . . . . . . . . . . . Alenquer . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Franca de Xira — 1 SF.
Maria Nazaré M. Sequeira Catarino . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4 SF.
Maria Neves C. Moreno Miranda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança.
Maria Paula F. F. Torres Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 10 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Maria Paula Leite Paiva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Paula Moura Valente . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Maia — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Maria Rita Q. Santos Guedes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guarda . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Manteigas.
Maria Rosa M. V. Pereira Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6 SF.
Maria Rosário A. S. Jardim Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mealhada . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Maria Rosário G. Rosa Barriga . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 2 SF.
Maria Salomé Capaz Gameiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alcanena.
Maria Susete D. Rosa Correia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja.
Maria Teresa N. V. Loureiro Batista . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Abrantes — 1 SF.
Maria Teresa Rei Levita . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . Figueira da Foz — 2 SF.
Mariana Conceição Cardoso Tavares . . . . . . . . . . . . . . . . . . Seixal — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Mário Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Matias José Candeias Montoito . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Arraiolos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Miguel José M. Marques Cunha . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Naércia Custódia Ruivo Ventura . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Olívia Nascimento J. Guerra Antunes . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 4 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 4 SF.
Paulo Correia Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peniche . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lourinhã.
Paulo Silva Gonçalves . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Felgueiras — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amarante.
Pedro Manuel Fernandes Longo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Idanha-a-Nova . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF.
Porfírio José Cristo Mestre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Mourão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Priscila Conceição G. G. Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Regina Maria P. Fradinho Lambuca . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Montemor-o-Novo.
Rosalina Bernardo Madeira Magro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja.
Rui Alberto Antunes Poças . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Rui Fernando Guerreiro Nascimento . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sintra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Silves.
Rui Manuel Lourenço Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Odivelas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Rui Manuel Silva Simões . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Pedrógão Grande . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ansião.
Rui Manuel Sousa Figueiredo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estarreja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — 2 SF.
Rui Octaviano Figueiredo Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a de Lisboa.
Sandra Maria S. Castro Fernandes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ferreira do Zêzere . . . . . . . . . . . . . . . . . Tomar.
Sebastião Marques . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . Castelo Branco — 2 SF.
Sebrino António Graça . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 14 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa.
Sofia Rosário S. B. Reis Coelho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Valentim Santos Oliveira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Coimbra — 2 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.
Virgílio Campos Lourenço . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Viseu — 1 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Viseu.
Virgínia Pontes Gouveia Branco . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Amadora — 3 SF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Técnico de administração tributária-adjunto (nível 2
& 3) (quadro das tesourarias de finanças):

Alípio José Santos Barreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Ribeira da Pena . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Murça.
Aníbal dos Santos Garcia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — 1 TF . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — 2 TF.
Carlos Jacinto Rebelo Silva . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — 2 TF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos.
Dulce Maria Alves Cardoso . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 8 TF . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Nelas.
José Joaquim Oliveira Gomes G. Coelho . . . . . . . . . . . . . . . Oliveira de Azeméis — 1 TF . . . . . . . . . Murtosa.
Maria da Conceição Sousa Lopes Matos . . . . . . . . . . . . . . . Lamego . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Feira — 1 TF.
Maria José Esteves dos Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Peso da Régua . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Barcelos.
Maria Odete Correia da Fonseca Alves . . . . . . . . . . . . . . . . Marco de Canaveses . . . . . . . . . . . . . . . . Penafiel.
Telmo Hermínio Afonso Ferreira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Sousel . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Lisboa — 6 TF.
Virgínia da Conceição Marques Sousa . . . . . . . . . . . . . . . . . Guimarães — 1 TF . . . . . . . . . . . . . . . . . Braga — 2 TF.

Técnico profissional especialista:

Maria Domicília Monteiro Barbosa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria Teresa L. Sousa Costa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra.

Técnico profissional principal:

Carlos António Vaz . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Cremilda Cláudio Frazão Araújo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
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Nome Serviço de origem Serviço após transferência

Maria Diolinda M. Marques Andrade . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria Teresinha R. Duarte Pereira . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Marina Conceição V. Forinho Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Assistente administrativo principal:

António Júlio F. F. Soeiro Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Maria José C. P. Gonçalves Santos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Técnico profissional de 1.a classe:

Maria Albertina B. Soares Lopes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.

Assistente administrativo:

Fernanda Maria Silva Gomes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Santarém.

Técnico profissional de 2.a classe:

Luísa Maria Lourenço Faria . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Setúbal.
Maria Antónia Abreu Azevedo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Cândida Cristina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Aveiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Porto.
Cristina Maria Firmino André . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Coimbra . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Castelo Branco.
Eunice Isabel D. Alfredo Barradas . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Beja . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.
Isabel Sofia Martins Dias . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Évora.
Nelsa Conceição Nogueira Carvalho . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Bragança . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . DF Vila Real.
Vera Mónica Silva Amaral . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.a DF Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Serviços Centrais.

Auxiliar administrativo:

Artur Silveira Galvão . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . TT 1.a Inst. Lisboa . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.a DF Lisboa.
Maria João F. L. Gusmão Monteiro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Vila Nova de Gaia — 1 SF . . . . . . . . . . . Amadora — 1 SF.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino Pinheiro.

Aviso (extracto) n.o 13 701/2000 (2.a série). — Por despachos
do presidente da comissão executiva do Instituto Português da Juven-
tude e do subdirector-geral dos Impostos de 12 de Junho e 7 de
Setembro de 2000, respectivamente:

Ana Maria de Sousa Moreira, assistente administrativa do quadro
do Instituto Português da Juventude — autorizada a requisição,
pelo período de um ano, com efeitos a 1 de Outubro de 2000,
a fim de exercer funções nesta Direcção-Geral, com afectação à
D. F. de Viana do Castelo.

12 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Laudelino
Pinheiro.

Inspecção-Geral de Finanças

Aviso n.o 13 702/2000 (2.a série). — Por despacho do inspec-
tor-geral de Finanças de 8 de Setembro de 2000:

Paulo José Pinto Gomes, inspector de finanças do quadro do pessoal
técnico superior da Inspecção-Geral de Finanças — exonerado, a
seu pedido, com efeitos a 19 de Setembro de 2000. (Isento de
fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Inspector-Geral, José Martins de Sá.

MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Direcção Regional do Centro
do Ministério da Economia

Despacho n.o 19 068/2000 (2.a série). — Por despachos de 24
de Agosto de 2000 do presidente da comissão administrativa do Fundo
de Turismo e de 8 de Setembro de 2000 do director de serviços,
em substituição do director regional:

Filipe José de Matos Carvalho, técnico superior de 1.a classe — auto-
rizada a prorrogação da requisição para exercer funções nesta Direc-
ção Regional, por mais um ano, com efeitos a 1 de Setembro de
2000. (Isentos de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

8 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Lopes de Sousa.

MINISTÉRIO DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE

Gabinete do Secretário de Estado Adjunto
do Ministro do Trabalho e da Solidariedade

Despacho n.o 19 069/2000 (2.a série). — O Decreto-Lei
n.o 115/98, de 4 de Maio, definiu as atribuições e a orgânica do Minis-
tério do Trabalho e da Solidariedade, criando como serviço de admi-
nistração directa o Departamento de Estudos, Prospectiva e Planea-
mento (DEPP).

Em execução do disposto no n.o 1 do artigo 38.o do citado diploma,
o Decreto Regulamentar n.o 19/99, de 31 de Agosto, estabeleceu a
estrutura orgânica do DEPP, dotando-o desde logo dos correspon-
dentes lugares de pessoal dirigente.

Considerando que o cargo de chefe da Divisão de Apoio Técnico
à Gestão se encontra vago por o seu anterior titular ter sido entretanto
nomeado director de serviços;

Considerando que tal vacatura deve ter a menor duração possível,
dada a importância da referida divisão no suporte técnico à decisão
em áreas tão essenciais como são a gestão de pessoal, financeira e
patrimonial;

Considerando o tempo que vai decorrer até à finalização do con-
curso para provimento do cargo;

Considerando que o estatuto do pessoal dirigente, aprovado pela
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, estabelece que os cargos dirigentes
podem ser exercidos em regime de substituição enquanto durar a
vacatura do lugar ou a ausência ou impedimento do respectivo titular,
podendo a substituição ser autorizada apenas quando se preveja que
os condicionalismos que lhe servem de base persistam por mais 60 dias:

Ao abrigo e nos termos do disposto nos artigos 4.o, n.o 1, e 21.o,
n.o 5, alínea b), ambos da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, conjugados
com o n.o 1 do artigo 15.o do Decreto Regulamentar n.o 19/99, de
31 de Agosto, nomeio chefe da Divisão de Apoio Técnico à Gestão
do DEPP a assessora principal do quadro de pessoal da Secreta-
ria-Geral do Ministério da Agricultura, do Desenvolvimento Rural
e das Pescas licenciada Fernanda Barbosa, em regime de substituição,
por seis meses.

29 de Agosto de 2000. — O Secretário de Estado Adjunto do Minis-
tro do Trabalho e da Solidariedade, Rui António Ferreira Cunha.
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Centro Regional de Segurança Social do Algarve

Deliberação n.o 1152/2000. — Por deliberação de 5 de Junho
de 2000 do conselho directivo desta instituição, despacho favorável
do presidente da Câmara Municipal de Alcoutim e parecer favorável
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa:

Rogério Manuel Martins Jacob, assistente administrativo principal
do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Albufeira — auto-
rizada a sua transferência na mesma categoria e carreira, para o
quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Algarve, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei
n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior à data da aceitação.

5 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 1153/2000. — Por deliberação de 4 de Setembro
de 2000 do conselho directivo desta instituição:

Nuno Filipe Gonçalves Diogo, Maria de Fátima dos Santos Diogo,
Andreia Isabel Martins Santos, Idalécia Libânia Reis F. Aleluia,
Maria Conceição Lopes Maurício, Dina Maria Candeias Estevens,
Anabela do Nascimento Botelho, Paula Maria Romão Santos, Maria
Celeste F. Martins Matias e Maria do Rosário Fonseca M. L. Rama-
lho — nomeados, precedido de concurso, na categoria de assistente
administrativo, carreira administrativa, do quadro de pessoal do
Centro Regional de Segurança Social do Algarve, em regime pro-
visório durante o período probatório de um ano, findo o qual a
nomeação se converte automaticamente em definitiva, independen-
temente de quaisquer formalidades, sendo remunerados pelo esca-
lão 1, índice 191.

5 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Deliberação n.o 1154/2000. — Por deliberação de 26 de Junho
de 2000 do conselho directivo desta instituição, despacho favorável
do presidente da Câmara Municipal de Albufeira e parecer favorável
do Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa:
José Epifânio Martins da Graça, assistente administrativo especialista

do quadro de pessoal da Câmara Municipal de Albufeira — auto-
rizada a sua transferência, na mesma categoria e carreira, para
o quadro de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do
Algarve, ao abrigo do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 427/89, de
7 de Dezembro, com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei

n.o 218/98, de 17 de Julho, conjugado com o n.o 1 do artigo 2.o
do Decreto-Lei n.o 175/98, de 2 de Julho, considerando-se exo-
nerado do lugar anterior à data da aceitação.

5 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Rectificação n.o 2395/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto
de 2000, a p. 14 113, na deliberação n.o 1090/2000, rectifica-se que
onde se lê «Por deliberação do conselho directivo desta instituição,
de 25 de Julho de 2000, exarada na acta n.o 925, da mesma data,
foram anuladas as deliberações» deve ler-se «Por deliberação do con-
selho directivo desta instituição de 25 de Julho de 2000, exarada na
acta n.o 925, da mesma data, foram alteradas as deliberações
n.os 55/2000 [. . . ], 267/2000, publicada no Diário da República, 2.a série,
n.o 72, de 25 de Março de 2000, e 796/2000 [. . . ]».

30 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Rectificação n.o 2396/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 199, de 29 de Agosto
de 2000, a p. 14 183, na deliberação n.o 1093/2000, rectifica-se que
onde se lê «Por deliberação do conselho directivo desta instituição
de 25 de Julho de 2000, exarada na acta n.o 925, da mesma data:
[ . . . ] Ana Isabel Pereira Pinela [. . . ] Maria Júlia Santos [. . . ] Mónica
Isabel Marques Palma Fernandes» deve ler-se «Por deliberação do
conselho directivo desta instituição de 25 de Julho de 2000, exarada
na acta n.o 925, da mesma data: [ . . . ] Ana Isabel Parreira Pinela
[. . . ] Maria Júlia Silva [. . . ] Mónica Isabel Marques Palma Gon-
çalves».

30 de Agosto de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Vogal, Jorge
Manuel do Nascimento Botelho.

Centro Regional de Segurança Social do Norte
Aviso n.o 13 703/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho

directivo do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28
de Agosto de 2000, acta n.o 341:

Isabel Maria Abreu Barreiro Silva, assistente administrativa especia-
lista do quadro de pessoal deste Centro Regional — nomeada, em
comissão de serviço e após aprovação em concurso, na categoria
de tesoureira do mesmo quadro de pessoal. (Não carece de visto
do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 704/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foram reclassificados,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários abaixo designados:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Alfredo Ferreira Pereira . . . . . . . Motorista de pesados Motorista de pesados Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

245 4 250 6

António Pinto Carvalho . . . . . . . . Motorista de pesados Motorista de pesados Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

240 8 250 6

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 705/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foram reclassificadas,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, as funcionárias abaixo designadas para lugares a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Eduarda de Jesus Pinto Santos
Resende.

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Costureiro . . . . . . . Costureiro . . . . . . . 205 8 205 8

Maria Ana Fernandes . . . . . . . . . Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Costureiro . . . . . . . Costureiro . . . . . . . 205 8 205 8

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)
4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 13 706/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário abaixo designado:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

José Pinto Ferraz . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados Motorista de pesados Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

240 8 250 6

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 707/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Trans.

Maria Raquel Cardoso Pimenta Servente . . . — Auxiliar administra-
tivo.

Auxiliar administra-
tivo.

181 7 191 7

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 708/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foram reclassificadas,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, as funcionárias abaixo designadas para lugares a aditar ao quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria José Gomes Costa Serrão Auxiliar administra-
tiva.

Auxiliar administra-
tiva.

Telefonista . . . . . . . Telefonista . . . . . . . 205 8 220 8

Maria de Lurdes Leitão Carvalho Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Telefonista . . . . . . . Telefonista . . . . . . . 166 5 171 5

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 709/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar vago no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria José de Sousa Pereira Mar-
ques Pereira.

Auxiliar de serviços
gerais.

Auxiliar de serviços
gerais.

Assistente adminis-
trativa.

Assistente adminis-
trativa.

127 1 191 1

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 710/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar vago no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Deolinda Albina Ferreira Silva
Castro.

Auxiliar de
s e r v i ç o s
gerais.

Auxiliar de
s e r v i ç o s
gerais.

Auxiliar de alimenta-
ção.

Auxiliar de alimenta-
ção.

127 1 127 (a) 1

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 13 711/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foram reclassificados,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, os funcionários abaixo designados para lugares vagos no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

João Leonel Silva Cunha . . . . . . . Vigilante . . . Vigilante . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

200 1 200 (a) 1

Henrique Belmiro Ferreira Bar-
bosa.

Vigilante . . . Vigilante . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

200 1 200 (a) 1

Margarida Maria Ferreira Viana
Santos Mogadouro.

Vigilante . . . Vigilante . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

200 1 200 (a) 1

Maria Eduarda de Mendonça
Martins Viegas Rocha.

Vigilante . . . Vigilante . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

200 1 200 (a) 1

Maria de Lurdes Moreira Soares
Pereira.

Vigilante . . . Vigilante . . . Assistente administra-
tivo.

Assistente administra-
tivo.

200 1 200 (a) 1

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 712/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar a aditar no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Vitória Fernanda Oliveira Maga-
lhães Guedes.

Auxiliar de
s e r v i ç o s
gerais.

Auxiliar de
s e r v i ç o s
gerais.

Operador de lavanda-
ria.

Operador de lavanda-
ria.

127 1 127 (a) 1

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 713/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário abaixo designado:

Actual Reclassificação Índice/escalão

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Actual Trans.

José Justino Ferreira Rodrigues Marceneiro Operário prin-
cipal . . . . .

Operário altamente
qualificado — profis-
são de marceneiro.

Operário principal . . . 245 5 245 (a) 5

(a) Releva, para efeitos de progressão, o tempo de permanência no índice de origem (n.o 2 do artigo 7.o do Decreto-Lei n.o 518/99, de 10 de Dezembro).

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 714/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada para um lugar vago no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria Luísa Gomes Moreira Mar-
tins.

Assistente adminis-
trativa.

Assistente adminis-
trativa.

Técnica superior de
2.a classe.

Técnica superior de
serviço social.

191 1 400 1

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Aviso n.o 13 715/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Maria do Rosário Ribeiro Bap-
tista.

Ass is tente
adminis-
trativa.

Ass is tente
adminis-
trativa.

Ajudante de acção
sócio-educativa do
ensino especial.

Ajudante de acção
sócio-educativa do
ensino especial.

260 5 260 (a) 5

(a) N.o 3 do artigo 10.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 716/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 22 de Maio de 2000, acta n.o 332, foi reclassificada,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, a funcionária abaixo designada:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Clementina Lima Aguiar do Val
Gonçalves.

Operador de repro-
grafia.

Operador de repro-
grafia.

Operário altamente
qua l i f i cado —
profissão de artes
gráficas.

Operário principal 160 5 180 1

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Aviso n.o 13 717/2000 (2.a série). — Por deliberação do conselho directivo de 12 de Junho de 2000, acta n.o 335, foi reclassificado,
nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, o funcionário abaixo designado para um lugar vago no quadro
de pessoal do Centro Regional de Segurança Social do Norte:

Actual Reclassificação Actual Trans.

Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

Samuel Augusto Bessa Ferreira
Madureira.

Motorista de ligei-
ros.

Motorista de ligei-
ros.

Motorista de pesa-
dos.

Motorista de pesa-
dos.

132 1 142 1

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Rectificação n.o 2397/2000. — Por ter saído com inexactidão o aviso n.o 13 105/2000 (2.a série), publicado na p. 14 357 do Diário da
República, 2.a série, n.o 201, de 31 de Agosto de 2000, rectifica-se que onde se lê:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

José da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados Motorista de pesados Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

130 1 165 1»

deve ler-se:

Actual Reclassificação Actual Trans.

«Nome
Categoria Carreira Categoria Carreira Índice/escalão

José da Fonseca . . . . . . . . . . . . . . Motorista de pesados Motorista de pesados Motorista de trans-
portes colectivos.

Motorista de trans-
portes colectivos.

240 8 250 6»

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director de Serviços em Gestão Corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.
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Rectificação n.o 2398/2000. — Por ter saído com inexactidão o
aviso n.o 12 626/2000 (2.a série), publicado no Diário da República,
2.a série, n.o 193, de 22 de Agosto de 2000, a p. 13 768, rectifica-se
que onde se lê «Por despacho do presidente do conselho directivo
do Centro Regional de Segurança Social do Norte de 2 de Julho»
deve ler-se «Por despacho do presidente do conselho directivo do
Centro Regional de Segurança Social do Norte de 28 de Julho». (Não
carece de visto do Tribunal de Contas.)

4 de Setembro de 2000. — Pelo Conselho Directivo, o Director
de Serviços, em gestão corrente, Jorge Manuel Bessa Lage.

Serviço Sub-Regional de Vila Real

Aviso n.o 13 718/2000 (2.a série). — Nos termos da alínea b)
do artigo 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público
que a lista de classificação final do concurso externo de ingresso para
admissão a estágio com vista ao preenchimento de 20 vagas da cate-
goria de técnico superior de serviço social de 2.a classe, da carreira
técnica superior de serviço social, cujo aviso de abertura foi publicado
no Diário da República, 2.a série, n.o 188, de 17 de Agosto de 1998,
se encontra afixada nos lugares de estilo da sede do Serviço Sub-
-Regional de Vila Real, sito na Rua de D. Pedro de Castro, 110,
5000 Vila Real.

Da decisão do presidente do conselho directivo do Centro Regional
de Segurança Social do Norte de 28 de Agosto de 2000, que homologou
a acta n.o 341, que contém a lista de classificação final, cabe recurso,
a interpor ao Secretário de Estado da Segurança Social, no prazo
de 10 dias úteis contados a partir da data da publicação do presente
aviso.

11 de Setembro de 2000. — A Presidente do Júri, Maria José Campos
Tinoco.

Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego
e Formação Profissional

Aviso n.o 13 719/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do n.o 1
do artigo 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que,
em conformidade com o despacho de 28 de Janeiro de 2000 do Secre-
tário de Estado do Trabalho e Formação, se encontra aberto, pelo
prazo de 10 dias úteis a contar da data de publicação no Diário da
República do presente aviso, concurso interno geral para provimento
do lugar de director de serviços de Metodologias do quadro de pessoal
dirigente do Departamento de Estatística do Trabalho, Emprego e
Formação Profissional (DETEFP), aprovado pelo Decreto-Lei
n.o 340/99, de 25 de Agosto.

2 — O concurso é válido para o preenchimento do cargo acima
referido.

2.1 — O prazo de validade do concurso é de um ano contado da
data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e, bem assim, as disposições do
diploma que estabelece a orgânica e as competências do DETEFP
(Decreto-Lei n.o 340/99, de 25 de Agosto).

4 — Área de actuação — é a que corresponde ao exercício das com-
petências definidas no artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 340/99, de 25
de Agosto.

5 — Requisitos gerais e especiais de admissão:
5.1 — Requisitos gerais — os previstos no artigo 29.o do Decre-

to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.
5.2 — Requisitos especiais:

a) Reunir cumulativamente os requisitos fixados nas alíneas a),
b) e c) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de
Junho;

b) Nos termos do n.o 3 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, é condição preferencial de habilitação ter exercido
funções na área de actuação mencionada no presente aviso.

6 — Métodos de selecção — no presente concurso será utilizada
a avaliação curricular, sendo apreciados os factores constantes do
artigo 22.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, tendo ainda
em atenção, para a entrevista profissional de selecção, o artigo 23.o
do mesmo decreto-lei.

6.1 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos, sempre que solicitada.

7 — Formalização das candidaturas — o requerimento de admissão,
dirigido à directora-geral do DETEFP, pode ser entregue pessoal-

mente na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, 1250-190 Lisboa ou reme-
tido pelo correio, através de carta registada, com aviso de recepção,
expedido para a mesma morada, até ao último dia do prazo fixado
para a entrega de candidaturas.

7.1 — Os requerimentos de admissão deverão conter os seguintes
elementos, devidamente actualizados:

a) Identificação completa (nome, estado civil, número e data
de validade do bilhete de identidade, residência, código postal
e telefone);

b) Cargo a que se candidata, com referência ao presente aviso;
c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence

e natureza do vínculo, antiguidade na categoria, na carreira
e na função pública, expressa em anos, meses e dias, na actual
categoria, e a classificação de serviços dos últimos três anos,
quando se aplique;

e) Declaração do candidato de que possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, sendo que a sua falta determina
a sua exclusão;

f) Quaisquer outros elementos considerados relevantes para a
apreciação do mérito ou que constituam motivo de preferência
legal.

7.2 — Os requerimentos de admissão devem ser acompanhados dos
seguintes documentos:

a) Curriculum vitae, devidamente datado e assinado pelo can-
didato, donde constem as funções que exerce e as que desem-
penhou anteriormente, bem como o correspondente tempo
de serviço;

b) Documento, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações académicas;

c) Documentos, autênticos ou autenticados, comprovativos das
habilitações profissionais que não tenham natureza de habi-
litações literárias;

d) Declaração do serviço de origem, com a indicação da categoria
e natureza do vínculo e da antiguidade, expressa em anos,
meses e dias, na actual categoria, na carreira e na função
pública;

e) Fotocópias autenticadas das fichas de notação das classifi-
cações de serviço obtidas nos últimos três anos, em confor-
midade com o n.o 7.1 do presente aviso, quando se aplique;

f) Fotocópias autenticadas dos certificados ou documentos com-
provativos dos cursos ou acções de formação profissional.

7.3 — Os candidatos que integram o quadro do DETEFP estão
dispensados de apresentar a documentação que já existe nos respec-
tivos processos individuais.

7.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer candidato,
em caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação
de documentos comprovativos das suas declarações.

7.5 — As falsas declarações prestadas pelos candidatos são punidas
nos termos da lei.

8 — Local de trabalho, vencimento, condições de trabalho e regalias
sociais — o local de trabalho situa-se nas instalações do DETEFP,
sitas na Rua de Rodrigo da Fonseca, 55, em Lisboa. O vencimento
é o resultante da aplicação do Decreto-Lei n.o 383-A/97, de 23 de
Dezembro, e legislação complementar e do n.o 2 do artigo 34.o da
Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as condições de trabalho e
as regalias sociais as genericamente vigentes para os funcionários da
Administração Pública.

9 — O júri do concurso, designado de acordo com o resultado do
sorteio realizado em 15 de Fevereiro de 2000, nos termos do artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, tem a seguinte composição:

Presidente — Dr.a Maria João Paula Lourenço, subdirectora-
-geral.

Vogais efectivos:

Dr.a Maria Margarida Lobo da Conceição Madaleno, direc-
tora do departamento, que substitui o presidente nas suas
faltas e impedimentos.

Dr.a Ana Isabel Cunha, directora de serviços.

Vogais suplentes:

Dr. António da Silva Martins, director de serviços.
Dr. Pedro Jorge Nunes da Silva Dias.

11 de Agosto de 2000. — A Directora-Geral, Maria João Franco
Duarte Costa Rebelo.
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MINISTÉRIOS DO TRABALHO E DA SOLIDARIEDADE
E DA EDUCAÇÃO

Despacho conjunto n.o 957/2000. — A protecção garantida nos
encargos familiares no âmbito quer do regime geral, quer do regime
não contributivo, prevê a atribuição do subsídio por frequência de
estabelecimento de educação especial, destinada a compensar os
encargos resultantes da aplicação, a crianças e jovens portadores de
deficiência, de medidas específicas de educação especial.

O Decreto Regulamentar n.o 14/81, de 7 de Abril, na redacção
dada pelo Decreto Regulamentar n.o 19/98, de 14 de Agosto, esta-
belece no n.o 2 do artigo 2.o que os interessados devem apresentar
declaração do estabelecimento de ensino regular, comprovativa da
impossibilidade de prestar, à criança ou jovem portador de deficiência,
o apoio individual por professor especializado.

A execução daquele preceito e bem assim a necessidade de har-
monizar os vários suportes de informação existentes justificam a apro-
vação de um modelo nacional de declaração, a utilizar pelas insti-
tuições de segurança social.

Nestes termos, determina-se:
É aprovado o suporte de informação «Declaração do estabeleci-

mento de ensino», Mod. RP5020-A-DGRSS, cujo modelo se publica
em anexo ao presente despacho.

29 de Agosto de 2000. — Pelo Ministro do Trabalho e da Soli-
dariedade, José António Fonseca Vieira da Silva, Secretário de Estado
da Segurança Social. — O Ministro da Educação, Guilherme d’Oliveira
Martins.

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 070/2000 (2.a série). — Considerando que a
Resolução do Conselho de Ministros n.o 40/98, de 19 de Fevereiro,
instituiu um Sistema de Incentivos à Revitalização e Modernização
do Tecido Empresarial (SIRME);

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 290/98, de 20
de Abril, dos Ministros das Finanças, da Justiça, da Economia, da
Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, do Trabalho
e da Solidariedade e Adjunto, no sentido de criar uma Unidade de
Auditoria para a Reestruturação Empresarial, com funções de vigi-
lância sobre fenómenos de incumprimento de obrigações;

Considerando que as actividades desenvolvidas pela Unidade de
Auditoria para a Reestruturação Empresarial (AUDITRE) se reve-
laram essenciais à consolidação da política de revitalização e moder-
nização do tecido empresarial;

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 278/2000, de
9 de Março, dos Ministros das Finanças, da Economia, da Justiça,
da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e das Pescas, do Trabalho
e da Solidariedade e da Reforma do Estado e da Administração
Pública, no sentido de manter em funcionamento esta estrutura de
projecto;

Considerando o disposto no despacho conjunto n.o 290/98, de 20
de Abril, em vigor por força do despacho conjunto n.o 278/2000, de
9 de Março:

1 — Designo o licenciado José Manuel Macedo Vilaça para, como
coordenador, representar o Ministério da Justiça na Unidade de Audi-
toria para a Reestruturação Empresarial (AUDITRE).

2 — Nos termos do n.o 5 do despacho conjunto n.o 290/98, de 20
de Abril, em vigor ao abrigo do n.o 3 do despacho conjunto
n.o 278/2000, de 9 de Março, determino que o vencimento do coor-
denador seja processado pela Secretaria-Geral do Ministério da Jus-
tiça, por conta das dotações atribuídas ao meu Gabinete.

3 — O presente despacho produz efeitos a partir de 4 de Setembro
de 2000.

8 de Setembro de 2000. — O Ministro da Justiça, António Luís
Santos Costa.

Direcção-Geral dos Registos e do Notariado

Aviso n.o 13 720/2000 (2.a série). — 1 — Para os devidos efeitos,
torna-se público que, nos termos dos artigos 102.o e 103.o do regu-
lamento aprovado pelo Decreto Regulamentar n.o 55/80, de 8 de Outu-
bro, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
da publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para provimento do lugar de segundo-ajudante da Conservatória do
Registo Comercial do Porto.

2 — Menção a que se refere o despacho conjunto n.o 373/2000,
de 1 de Março: «Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Cons-
tituição, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora,
promove activamente uma política de igualdade de oportunidades
entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar
toda e qualquer forma de discriminação.»

3 — Podem habilitar-se ao concurso os segundos-ajudantes com,
pelo menos, três anos de serviço em repartições da mesma espécie
(com observância, neste caso, do disposto no artigo 56.o do Decre-
to-Lei n.o 92/90, de 17 de Março), ou escriturários aprovados no con-
curso interno de reserva de recrutamento para ingresso na categoria
de segundo-ajudante a que se refere o aviso publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 100, de 29 de Abril de 1999, área de
actividade funcional — registo comercial.

4 — Os requerimentos de admissão ao concurso, manuscritos pelos
interessados, serão dirigidos ao director-geral dos Registos e do Nota-
riado, com indicação da respectiva identificação, categoria funcional,
classe pessoal, classificação de serviço e classificação obtida no con-
curso de habilitação.

5 — Os requerimentos devem ser entregues ou remetidos pelo cor-
reio para a conservatória do lugar a concurso, não sendo considerados
os directamente remetidos à Direcção-Geral dos Registos e do
Notariado.

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.
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Despacho n.o 19 071/2000 (2.a série). — Por despacho de 4
de Setembro de 2000, da subdirectora-geral:

Licenciada Clara Maria Cardoso Moço, adjunta do conservador dos
Registos Civil e Predial de Salvaterra de Magos — nomeada para
o lugar de conservadora dos Registos Civil e Predial de Mértola
e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Custódia Delfina Ferreira Marques, conservadora do
Registo Predial de Nisa — nomeada para o lugar de conservadora
interina dos Registos Civil e Predial de Oliveira de Frades.

Licenciado Eugénio Paulo dos Santos Rocha, conservador do Registo
Predial de Angra do Heroísmo — nomeado para o lugar de con-
servador interino dos Registos Civil e Predial e notário de Belmonte.

Licenciada Maria Dolores Mirão Neto, conservadora dos Registos
Civil e Predial e notária de Nordeste — nomeada para o lugar de
conservadora interina dos Registos Civil e Predial de Óbidos.

Licenciada Maria José Maio de Sousa Ferreira, adjunta do conser-
vador da 1.a Secção da Conservatória do Registo Comercial do
Porto — nomeada para o lugar de notária do Cartório Notarial
de Cuba e exonerada à data da posse no novo lugar.

Licenciada Maria Madalena de Oliveira Mendes da Silva, conser-
vadora dos Registos Civil e Predial do Sardoal — nomeada para
o lugar de conservadora interina dos Registos Civil e Predial e
notária da Chamusca.

Licenciada Maria Teresa Neto Macedo da Silva Maia, conservadora
dos Registos Civil e Predial e notária de Fronteira — nomeada
para o lugar de conservadora interina do Registo Predial de
Estremoz.

Licenciada Olga Maria de Carvalho Samões, notária do Cartório Nota-
rial de Portel — nomeada para o lugar de notária interina do Car-
tório Notarial de Proença-a-Nova.

Licenciado Paulo Manuel de Sousa Eira Ramos Jerónimo, notário
do Cartório Notarial de Aljustrel, a exercer funções, em regime
de requisição, na Direcção-Geral dos Registos e do Notariado
(DSJ) — nomeado para o lugar de conservador dos Registos Civil
e Predial de Aljustrel, mantida a requisição na DGRN (DSJ) e
exonerado à data da posse no novo lugar.

(Não carece de visto do Tribunal de Contas.)

7 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Rectificação n.o 2399/2000. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 194, de 23 de Agosto
de 2000, no despacho n.o 17 098/2000 (2.a série), a p. 13 884, rectifica-se
que onde se lê «Maria Irene Pires Pinto,» deve ler-se «Maria Irene
Pires Pinto Ramos,».

8 de Setembro de 2000. — A Subdirectora-Geral, Maria Celeste
Ramos.

Direcção-Geral dos Serviços Judiciários

Despacho n.o 19 072/2000 (2.a série). — Por meu despacho de
10 de Agosto de 2000, em substituição do director-geral:

Carlos Alexandre Paulino de Almeida, escrivão-adjunto da 6.a Vara
Cível de Lisboa — nomeado, em regime de requisição, para o Tri-
bunal de Família e Menores e de Comarca de Cascais, para prestar
apoio ao meretíssimo juiz de direito, afecto, em exclusividade, à
instrução criminal, sendo declarado vago o lugar de origem, com
efeitos a partir da publicação do movimento extraordinário de
Agosto dos oficiais de justiça.

7 de Setembro de 2000. — O Subdirector-Geral, Joaquim Delgado.

MINISTÉRIO DO PLANEAMENTO

Comissão de Coordenação da Região de Lisboa
e Vale do Tejo

Aviso n.o 13 721/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Carlos Manuel Ventura Dias, técnico superior principal do quadro
dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Tomar — concedida licença
parental, nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 17.o do Decre-
to-Lei n.o 70/2000, de 4 de Maio, com efeitos a 11 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia.)

4 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

Aviso n.o 13 722/2000 (2.a série). — Por despacho de 1 de Setem-
bro de 2000 da vice-presidente da Comissão de Coordenação da
Região de Lisboa e Vale do Tejo:

Domingos Manuel Aires da Silva, motorista de ligeiros do quadro
do Instituto Português da Qualidade — autorizada a transferência
para o quadro privativo da Comissão de Coordenação da Região
de Lisboa e Vale do Tejo, com a categoria de motorista de ligeiros,
escalão 1, índice 132, com efeitos a 3 de Agosto de 2000, ficando
exonerado do lugar de origem a partir da referida data.

João Cotrim Pereira, técnico de 2.a classe, em regime de contrato
de trabalho a termo certo, no Gabinete de Apoio Técnico das
Caldas da Rainha — nomeado definitivamente no quadro dos gabi-
netes de apoio técnico, GAT das Caldas da Rainha, com a categoria
de técnico de 2.a classe, escalão 1, índice 285, nos termos do n.o 1
do artigo 3.o e artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho,
ficando com o contrato com que vem exercendo funções caducado
a partir da data da assinatura do termo de posse.

Ana Maria de Ascensão de Freitas, desenhadora de 2.a classe, em
regime de contrato de trabalho a termo certo, no Gabinete de
Apoio Técnico de Torres Novas — nomeada definitivamente no
quadro dos gabinetes de apoio técnico, GAT de Torres Novas,
com a categoria de desenhadora de 2.a classe (técnico profissional
de 2.a classe), escalão 1, índice 191, nos termos do n.o 1 do artigo 3.o
e artigo 9.o do Decreto-Lei n.o 195/97, de 31 de Julho, ficando
com o contrato com que vem exercendo funções caducado a partir
da data da assinatura do termo de posse.

(Isento de fiscalização prévia.)

4 de Setembro de 2000. — A Administradora, Maria Rosa Fradinho.

MINISTÉRIO DA AGRICULTURA,
DO DESENVOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS

Direcção-Geral de Veterinária

Despacho n.o 19 073/2000 (2.a série). — Nos termos e para os
efeitos do despacho de 30 de Agosto de 2000 do Secretário de Estado
dos Mercados Agrícolas e da Qualidade Alimentar, nomeio como
coordenador nacional do Plano de Vigilância, Controlo e Erradicação
da EEB em Portugal, bem como pela execução e funcionamento do
SNIRB, o médico veterinário Dr. Henrique Luís Rodrigues Sales Hen-
riques, do quadro de pessoal da DRARO, cujo destacamento, para
esta Direcção-Geral, foi autorizado por despacho de 30 de Agosto
de 2000 do Ministro da Agricultura, do Desenvolvimento Rural e
das Pescas.

1 de Setembro de 2000. — O Director-Geral, Rui Marques Leitão.

Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral

Aviso n.o 13 723/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe de divisão de Estudos, constante do
mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente da Direcção
Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe de divisão de Estudos, cujas funções
se encontram descritas no artigo 12.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no seguinte:

a) Promover, em colaboração com os serviços centrais compe-
tentes, a realização de estudos de caracterização, diagnóstico,
viabilidade e avaliação, parcelares ou globais;

b) Promover, em colaboração com os serviços centrais compe-
tentes, a realização de estudos de impacte técnico, económico
e social da execução das medidas de política agrária;
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c) Colaborar com os serviços centrais competentes e outras enti-
dades nacionais e comunitárias na identificação, execução e
ou adjudicação de estudos estratégicos com incidência regio-
nal;

d) Criar um observatório de análise da mudança, no meio rural
em geral e no sector agrário em particular, que permita um
conhecimento actualizado da situação e fundamente a apre-
sentação de propostas de novas medidas de política agrária.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas das Ciências, Tecnologias, Agri-
cultura, Pecuária, Recursos Naturais, Economia, Gestão e Ciências
Sociais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrária, Zootécnica, Economia, Gestão ou
Sociologia.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas áreas da programação, coordenação
e avaliação das actividades previstas nas alíneas a) a d) do artigo 12.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.

9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-
didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 15 de Fevereiro de 2000 perante a Comissão de Observação e
Acompanhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que
se refere a acta n.o 95/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso
tem a seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Rui Alberto Rodrigues da Silva, direc-
tor de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar da
DRA da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr. Rui Tainha Ribeiro do Rosário, director de serviços
de Estatística e Gestão de Informação do Gabinete de
Política Agro-Alimentar.

Engenheiro António Manuel Sousa Ribeiro Graça, director
de serviços de Planeamento e Política Agro-Alimentar
da DRA de Trás-os-Montes.

Vogais suplentes:

Dr.a Edite Maria Freitas Azenha, directora de serviços de
Produções Vegetais do Gabinete de Planeamento e Polí-
tica Agro-Alimentar.

Engenheira Maria Adelaide Dias Freire Gomes Inácio,
chefe de divisão de Programação, Recolha e Tratamento
de Dados da DRA de Entre Douro e Minho.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 724/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Produção Animal,
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constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Produção Animal, cujas
funções se encontram descritas no artigo 18.o do Decreto Regula-
mentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Desenvolver as acções de experimentação, de demonstração
e divulgação, na área animal, em articulação com as acti-
vidades de investigação de outros organismos do MADRP,
tendentes ao melhoramento qualitativo e quantitativo da pro-
dução regional do sector;

b) Assegurar, a nível regional, os sistemas de exploração agro-
-pecuários mais aconselháveis segundo as diferentes zonas
agro-ecológicas;

c) Promover apoio técnico à produção pecuária;
d) Assegurar com as respectivas associações a preservação das

raças autóctones através da divulgação de conhecimentos, nor-
mas e práticas referentes ao maneio produtivo e reprodutivo;

e) Cooperar com as associações de criadores nos planos de
melhoramento animal das respectivas raças;

f) Assegurar a realização das actividades no domínio específico
dos subsectores de produção de leite e produtos lácteos de
bovinos e pequenos ruminantes, no sentido de promover a
melhoria quantitativa e qualitativa destas produções regionais
e o consequente desenvolvimento das respectivas empresas;

g) Assegurar a realização de estudos e a implementação de téc-
nicas e normas de maneio que visem a melhoria da qualidade
do leite;

h) Realizar as acções que visem o estudo do aproveitamento
de subprodutos das indústrias de lacticínios e promover uti-
lizações alternativas;

i) Assegurar toda a tramitação relacionada com a gestão dos
condicionamentos à produção de leite no âmbito da orga-
nização comum de mercados de leite e produtos lácteos;

j) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura nas áreas de Agricultura e Pecuária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Medicina Veterinária, Engenharia Zootécnica, Agronómica ou Agrí-
cola.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas áreas do apoio técnico e do fomento
da produção animal e demais atribuições definidas nas alíneas a)
a j) do artigo 18.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;

f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais
de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
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a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Simões Monteiro, subdirector regional
de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Dr. José Francisco Guiomar, chefe da Divisão de Inter-
venção Veterinária de Leiria da DRA da Beira Litoral.

Dr. Joaquim Miguel Calhau Barrocas, chefe da Divisão de
Intervenção Veterinária de Aveiro da DRA da Beira
Litoral.

Vogais suplentes:

Dr. António José Mendes Manteigas, chefe da Divisão de
Intervenção Veterinária da DRA da Beira Interior.

Dr. Raul Manuel Gomes Ricardo, chefe da Divisão de Pro-
dução Animal da DRA da Beira Interior.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 725/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho; e
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Protecção das Culturas,
cujas funções se encontram descritas no artigo 16.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Garantir o funcionamento da rede de avisos agrícolas;
b) Assegurar a prospecção e zonagem de doenças e pragas e

a execução das respectivas acções de combate;
c) Colaborar na realização de ensaios de campo para os catálogos

nacionais de variedades de espécies agrícolas;
d) Assegurar a experimentação em luta química aconselhada,

protecção integrada e produção biológica;
e) Promover o levantamento de material fitogénico autóctone

e colaborar com a Direcção-Geral de Protecção das Culturas
nos trabalhos inerentes à sua caracterização.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura na área de Agricultura e Recursos Naturais.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciaturas em
Engenharia Agrícola, Agronómica ou Florestal.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas áreas do apoio técnico, do fomento
da produção e da protecção às culturas e restantes atribuições definidas
nas alíneas a) a e) do artigo 16.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97,
de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional

de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar, referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.
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10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro José da Cruz Costa, director regional
de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro José Luís Martins da Cruz, director de Serviços
de Agricultura da DRA de Trás-os-Montes.

Engenheira Ilda Maria Oliveira Ramadas, chefe da Divisão
de Protecção das Culturas da DRA de Entre Douro e
Minho.

Vogais suplentes:

Engenheiro Mário Leal Gonçalves, chefe da Divisão de Sani-
dade Vegetal da Direcção-Geral de Protecção das Cul-
turas.

Engenheira Aida Maria Gonçalves da Silva, chefe da Divisão
de Protecção das Culturas da DRA do Ribatejo e Oeste.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 726/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Produção Agrícola, cons-
tante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Produção Agrícola,
cujas funções se encontram descritas no artigo 17.o do Decreto Regu-
lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Assegurar as acções de experimentação, fomento e apoio téc-
nico necessários ao desenvolvimento da produção agrícola,
nomeadamente da horto-floricultura e fruticultura;

b) Promover a caracterização e avaliação dos sistemas de pro-
dução e das práticas culturais mais representativas e ou mais
aconselhadas em função das necessidades agro-ecológicas
existentes, visando o fomento da produção em zonas eco-
nómicas notáveis e compatíveis com o meio ambiente;

c) Acompanhar e divulgar a evolução tecnológica dos equipa-
mentos e formas de exploração adequados à racionalização
e modernização, designadamente da horto-floricultura e
fruticultura;

d) Prestar apoio técnico especializado ao fomento da produção
horto-florícula e da reconversão frutícola, bem como apoiar
acções de formação de técnicos e agricultores;

e) Elaborar estudos e pareceres técnicos;
f) Assegurar a actualização dos diferentes cadastros e condi-

cionamentos legais das culturas, à excepção dos relacionados
com a vinha;

g) Promover as espécies e variedades tradicionais frutícolas, bem
como apoiar e assegurar a conservação das mesmas;

h) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agrícola ou Agronómica.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência nas áreas do apoio técnico e do fomento
da produção agrícola e demais atribuições consignadas nas alíneas a)
a h) do artigo 17.o do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Método de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.
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10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Engenheiro Amândio José de Oliveira Torres, sub-
director regional de Agricultura da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheiro António Proença Oliveira, director de Serviços
de Agricultura da DRA do Ribatejo e Oeste.

Engenheira Maria Josefina Correia Mariano, directora de
Serviços de Agricultura da DRA do Algarve.

Vogais suplentes:

Engenheiro António Manuel Monteiro, chefe da Divisão
de Produção Agrícola da DRA de Trás-os-Montes.

Engenheiro José Manuel Garrido Lavado, chefe da Divisão
de Produção Agrícola da DRA da Beira Interior.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 727/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Controlo Fitossanitário,
constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o do Decreto
Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de pessoal dirigente
da Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Controlo Fitossanitário,
cujas funções se encontram descritas no artigo 33.o do Decreto Regu-

lamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, designadamente, no
seguinte:

a) Executar as medidas fitossanitárias adequadas a evitar a intro-
dução, dispersão e instalação de organismos nocivos no País;

b) Colaborar na divulgação dos regulamentos necessários ao
cumprimento das disposições legais no que se refere às medi-
das fitossanitárias;

c) Aplicar as normas, definidas superiormente, relativas aos con-
trolos fitossanitários sobre circulação, introdução e exportação
de mercadoria de natureza vegetal;

d) Participar nos exames periciais decorrentes do controlo fitos-
sanitário, bem como na recolha e tratamento de dados refe-
rentes aos inimigos das culturas e às medidas adequadas para
a defesa fitossanitária;

e) Assegurar a prospecção e zonagem de organismos de qua-
rentena e a execução das respectivas acções de controlo e
erradicação dos mesmos;

f) Realizar a inspecção e controlo de aplicação de produtos
fitofarmacêuticos, promovendo a colheita de amostras para
determinação de resíduos durante a produção;

g) Realizar as inspecções para certificação de material de pro-
pagação vegetativa e de sementes, exceptuando as de natureza
florestal;

h) Executar as acções de inspecção e controlo da protecção e
produção integradas, da luta química aconselhada e produção
biológica.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura na área de Agricultura.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Engenharia Agronómica, Agrícola ou Florestal e Silvícola.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na coordenação e execução da política
de protecção das culturas, bem como de produção de material de
propagação vegetativa e respectiva certificação, de acordo com o defi-
nido nas alíneas a) a h) do artigo 33.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágio ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do subnúmero anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;
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c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde constem, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didatura deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. José da Cruz Costa, Director Regional de Agri-
cultura da DRA da Beira Litoral.

Vogais efectivos:

Engenheira Dulce Venâncio Anastácio, chefe de divisão de
Controlo Fitossanitário da DRA de Trás-os-Montes.

Engenheira Anabela Martins Sampaio Ferreira Trigo, chefe
de divisão de Controlo Fitossanitário da DRA de Entre
Douro e Minho.

Vogais suplentes:

Engenheira Amélia Maria Pereira Lopes, chefe de divisão
de Pragas e Meios de Protecção da Direcção-Geral de
Protecção das Culturas.

Engenheiro José Manuel Entrudo Fernandes, chefe de divi-
são do Controlo Fitossanitário da DRA do Algarve.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Aviso n.o 13 728/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos dos arti-
gos 4.o, 8.o e 10.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, e do Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, na sequência do des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 16 de
Agosto de 2000, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a
contar da data da publicitação do presente aviso, concurso para preen-
chimento do cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Viseu, constante do mapa III a que se refere o n.o 2 do artigo 39.o
do Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, do quadro de
pessoal dirigente da Direcção Regional de Agricultura da Beira
Litoral.

2 — Prazo de validade — o concurso é válido por um ano a contar
da data da publicitação da lista de classificação final.

3 — Legislação aplicável:

Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;
Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio.

4 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de chefe da Divisão de Intervenção Veterinária
de Viseu, cujas funções se encontram descritas no artigo 32.o do
Decreto Regulamentar n.o 15/97, de 6 de Maio, e consistem, desig-
nadamente, no seguinte:

a) Controlar sanitariamente os efectivos pecuários regionais,
assegurando a execução das acções de carácter preventivo
contra as doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária;

b) Promover a execução de inquéritos sanitários epizootológicos
e registos nosonecrológicos, bem como a recolha de infor-
mação estatística, referente às acções profilácticas e de sanea-
mento, assegurando o seu envio aos serviços centrais;

c) Promover acções de educação sanitária das populações;
d) Colaborar com as autoridades sanitárias na luta contra as

zoonoses;
e) Colaborar com as entidades competentes nas acções de pro-

tecção do meio ambiente decorrentes das explorações pecuá-
rias;

f) Coordenar a aplicação do sistema de identificação animal;
g) Proceder à certificação sanitária dos animais a exportar, bem

como assegurar a emissão de certificados de salubridade de
produtos frescos de origem animal, incluindo os das pescas;

h) Controlar o transporte e armazenamento dos produtos frescos
e subprodutos de origem animal;

i) Controlar e coordenar as acções integradas no programa de
pesquisa de resíduos, farmacovigilância e toxicologia vete-
rinária;

j) Assegurar a salubridade dos produtos frescos de origem ani-
mal destinados ao consumo público e dos destinados à ali-
mentação animal;

l) Certificar a salubridade dos produtos frescos de origem animal
destinados à comercialização, em particular à exportação;

m) Controlar as actividades de inspecção hígio-sanitária dos ani-
mais, seus produtos frescos e subprodutos, destinados ao con-
sumo público ou à indústria;

n) Verificar e controlar as condições hígio-sanitárias dos esta-
belecimentos de abate, de desmancha e desossa, bem como
a manipulação dos produtos;

o) Garantir a classificação das carcaças das diferentes espécies
de talho;

p) Criar circuitos informativos que permitam à Direcção-Geral
de Veterinária determinar o cômputo de medidas sanitárias
que se impõem quando do apuramento de qualquer morbo
com características infecto-contagiosas;

q) Colaborar com a Direcção-Geral de Veterinária na aplicação
das medidas que visem a protecção e o bem-estar dos animais;

r) Assegurar o adequado desenvolvimento de medidas de ins-
pecção sanitária e as demais previstas no Decreto-Lei
n.o 202/91, de 5 de Junho;

s) Acompanhar, validar e controlar a execução de projectos de
investimento.

5 — Requisitos legais de admissão:
5.1 — O recrutamento é feito por concurso de entre funcionários

que reúnam cumulativamente as condições previstas no n.o 1 do
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artigo 4.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, considerando-se como
adequada a licenciatura em Medicina Veterinária.

5.2 — Condições preferenciais de habilitação — licenciatura em
Medicina Veterinária.

5.3 — Experiência preferencial considerada necessária ao desem-
penho do cargo — experiência na execução de acções de carácter pre-
ventivo contra doenças dos animais, de acordo com as metodologias
definidas pela Direcção-Geral de Veterinária e restantes atribuições
definidas nas alíneas a) a s) do artigo 32.o do Decreto Regulamentar
n.o 15/97, de 6 de Maio.

6 — Vencimento e condições de trabalho — a remuneração é a
fixada nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
com as alterações introduzidas pelo Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18
de Dezembro, e demais legislação complementar, sendo as regalias
sociais as genericamente vigentes para a função pública.

7 — Local de trabalho — o local de trabalho situa-se na sede da
Direcção Regional de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida
de Fernão de Magalhães, 465, 3001-955 Coimbra.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento, redigido em papel normalizado, branco ou de cor pálida,
de formato A4, ou em papel contínuo, dirigido ao director regional
de Agricultura da Beira Litoral, devendo dele constar obrigatoria-
mente a indicação dos seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, estado civil, data de nascimento, número e data
do bilhete de identidade e arquivo de identificação que o
emitiu, residência, código postal e telefone, se o tiver);

b) Experiência profissional, com a indicação da categoria que
detém, do serviço a que pertence, da natureza do vínculo
e da antiguidade na categoria, na carreira e na função pública
e especificação das tarefas inerentes ao posto de trabalho
que ocupa;

c) Habilitações literárias;
d) Formação profissional realizada, com a indicação da duração,

em horas, de cada curso, estágios ou seminários frequentados;
e) Identificação do concurso, mediante referência ao Diário da

República onde foi publicado o presente aviso;
f) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão ao concurso, nos termos do disposto nos n.os 1
e 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

g) Quaisquer outros elementos que o candidato considere rele-
vantes para apreciação do seu mérito, os quais só serão tidos
em conta pelo júri se devidamente comprovados.

8.2 — O requerimento de admissão ao concurso deverá ser obri-
gatoriamente acompanhado dos seguintes documentos:

a) Declaração, emitida pelo serviço a que o candidato pertence,
devidamente actualizada e autenticada, da qual constem os
elementos referidos na alínea b) do número anterior;

b) Certificado, autêntico ou autenticado, comprovativo das habi-
litações literárias;

c) Fotocópias, autenticadas pelo serviço a que pertence, das
acções de formação realizadas e dos estágios ou seminários
frequentados;

d) Fotocópia do bilhete de identidade;
e) Curriculum vitae, datado e assinado, elaborado em triplicado,

donde conste, nomeadamente, as funções que exerce e as
que desempenhou e os correspondentes períodos, bem como
a formação profissional complementar referindo as acções
finalizadas.

8.3 — Nos termos do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22
de Junho, são imediatamente excluídos do concurso os candidatos
que não façam constar do requerimento a declaração de que possuem
os requisitos de admissão a concurso.

8.4 — Assiste ao júri a faculdade de exigir a cada candidato, em
caso de dúvida sobre a situação que descreve, a apresentação de docu-
mentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
9 — Entrega dos processos de candidatura — os processos de can-

didaturas deverão ser entregues directamente na Direcção Regional
de Agricultura da Beira Litoral, sita na Avenida de Fernão de Maga-
lhães, 465, 3001-955 Coimbra, ou remetidos pelo correio, sob registo
e com aviso de recepção, para o mesmo endereço, devendo, neste
caso, ser expedidos até ao termo do prazo fixado no n.o 1 do presente
aviso.

10 — Métodos de selecção — os métodos de selecção a utilizar são:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

10.1 — Na avaliação curricular são obrigatoriamente apreciados os
seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional geral;
c) Experiência profissional específica;
d) Formação profissional.

10.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

10.3 — Os resultados obtidos na aplicação dos referidos métodos
de selecção são expressos na escala de 0 a 20 valores.

10.4 — A classificação final é também expressa na escala de 0 a
20 valores e resultará da média aritmética simples ou ponderada das
classificações obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista
profissional de selecção não pode ter um índice de ponderação supe-
rior ao da avaliação curricular.

10.5 — No sistema de classificação é ainda aplicável o disposto no
artigo 13.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

10.6 — Os critérios de aplicação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta de reunião do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

11 — Publicitação das listas — a publicitação das listas dos can-
didatos admitidos e de classificação final obedecerá ao disposto nos
artigos 33.o e 40.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, e no
artigo 15.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, sendo as convocatórias
dos candidatos, para a realização dos métodos de selecção, feitas
através de ofício registado.

12 — Constituição do júri — de acordo com o sorteio realizado no
dia 18 de Maio de 2000 perante a Comissão de Observação e Acom-
panhamento dos Concursos para os Cargos Dirigentes, a que se refere
a acta n.o 256/2000 da mesma Comissão, o júri do concurso tem a
seguinte composição:

Presidente — Dr. Manuel Simões Monteiro, subdirector regional
de Agricultura da Beira Litoral.

1.o vogal efectivo — Dr. Carlos Jorge Parry Branco Apolinário,
director de Serviços de Veterinária da DRA do Ribatejo e
Oeste.

2.o vogal efectivo — Dr. Carlos Manuel Agrela Pinheiro, director
de Serviços de Veterinária da DRA do Alentejo.

1.o vogal suplente — Dr. António José Mendes Manteigas, chefe
da Divisão de Intervenção Veterinária de Castelo Branco da
DRA da Beira Interior.

2.o vogal suplente — Dr.a Lia de Sousa Ticló, chefe da Divisão
de Profilaxia e Polícia Sanitária da Direcção-Geral de Vete-
rinária.

12.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

30 de Agosto de 2000. — O Director Regional, José Costa.

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho

Aviso n.o 13 729/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, faz-se público que, por despacho do Secre-
tário de Estado do Desenvolvimento Rural de 23 de Agosto de 2000,
se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da data
de publicação do presente aviso no Diário da República, concurso
para o cargo de director de serviços das Florestas do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, cons-
tante do mapa I do anexo à Portaria n.o 537/99, de 23 de Julho.

2 — Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição,
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.

3 — Prazo de validade — o concurso é válido para o preenchimento
do cargo para o qual é aberto, sendo o prazo de validade fixado
em um ano a contar da data da publicitação da lista de classificação
final.

4 — Legislação aplicável — Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, Decre-
tos-Leis n.os 204/98, de 11 de Julho, 442/91, de 15 de Novembro,
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6/96, de 31 de Janeiro, 353-A/89, de 16 de Outubro, e 75/96, de 18
de Junho, e Decreto Regulamentar n.o 14/97, de 6 de Maio.

5 — Cargo e área de actuação — o presente concurso visa o recru-
tamento para o cargo de director de serviços das Florestas, cujas
funções são as descritas no n.o 7 do artigo 8.o do Decreto-Lei n.o 75/96,
de 18 de Junho.

6 — Requisitos legais de admissão — podem candidatar-se os fun-
cionários que até ao termo do prazo fixado para apresentação de
candidaturas satisfaçam as condições previstas no artigo 4.o da Lei
n.o 49/99, de 22 de Junho, e os requisitos gerais de admissão a concurso
e provimento em funções públicas referidos no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

Nos termos da alínea a) do n.o 1 do artigo 4.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho, considera-se licenciatura adequada qualquer licen-
ciatura nas áreas de agricultura e recursos naturais.

São condições preferenciais possuir licenciatura em Engenharia Flo-
restal, Silvícola ou Agronómica e ter exercido cargo dirigente no
âmbito de competências correspondentes ao cargo para o qual é aberto
o concurso.

7 — Vencimento, condições e local de trabalho — o vencimento
é o fixado nos termos do Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16 de Outubro,
e demais legislação complementar, sendo as regalias sociais as gene-
ricamente vigentes para a função pública. O local de trabalho situa-se
na área geográfica desta Direcção Regional.

8 — Formalização das candidaturas:
8.1 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-

rimento dirigido ao director regional de Agricultura de Entre Douro
e Minho, dele devendo constar os seguintes elementos:

a) Identificação completa (nome, filiação, naturalidade, nacio-
nalidade, data de nascimento, estado civil, número e data
do bilhete de identidade e serviço de identificação que o emi-
tiu, situação militar, residência, código postal e telefone);

b) Cargo a que se candidata e identificação do concurso,
mediante referência ao número do aviso de abertura e Diário
da República onde o mesmo se encontra publicado;

c) Habilitações literárias;
d) Indicação da categoria e carreira que o candidato detém,

serviço a que pertence e natureza do vínculo;
e) Declaração do candidato em como possui os requisitos legais

de admissão a concurso, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho;

f) Quaisquer outros elementos que o candidato entenda dever
apresentar por considerar relevantes para apreciação do seu
mérito ou por constituírem motivo de preferência legal.

8.2 — A falta no requerimento da declaração referida na alínea e)
do número anterior determina a exclusão do candidato, nos termos
do n.o 2 do artigo 11.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho.

8.3 — O requerimento de admissão será acompanhado da docu-
mentação seguinte:

a) Curriculum vitae detalhado, devidamente datado e assinado,
do qual deverão constar obrigatoriamente as habilitações aca-
démicas, a experiência profissional e a formação profissional
com indicação em todas as situações do tempo de duração
e entidades onde se realizaram;

b) Fotocópia do bilhete de identidade;
c) Certificado de habilitações literárias;
d) Documentos comprovativos da formação profissional;
e) Declaração passada pelo serviço ou organismo a que o can-

didato se encontra vinculado, devidamente autenticada com
o selo branco, da qual constem, de maneira inequívoca, a
existência e natureza do vínculo à função pública e a anti-
guidade na categoria, na carreira e na função pública.

8.4 — O disposto anteriormente não impede que seja exigida a
quaisquer candidatos, em caso de dúvida sobre a respectiva situação,
a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

8.5 — Os candidatos pertencentes a este organismo ficam dispen-
sados de apresentar os documentos a que se referem as alíneas c)
e e) do n.o 8.3 deste aviso, relativamente a elementos que já existam
nos seus processos individuais, devendo tal facto ser expressamente
declarado no requerimento.

8.6 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
8.7 — Os requerimentos poderão ser entregues directamente na

Direcção Regional de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na
Rua do Dr. Francisco Duarte, 365, 1.o, 4710-379 Braga, ou remetidos
pelo correio, registados e com aviso de recepção, e expedidos até
ao termo do prazo fixado para apresentação das candidaturas.

9 — Os candidatos que devam ser excluídos serão notificados, no
âmbito do exercício do direito de participação dos interessados, nos
termos do artigo 34.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

10 — Publicitação das listas:
10.1 — A lista de candidatos admitidos e a lista de classificação

final serão publicitadas por afixação na sede da Direcção Regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho, sita na Rua do Dr. Francisco
Duarte, 365, 1.o, em Braga.

10.2 — No que se refere à lista de classificação final, para os inte-
ressados externos a esta Direcção Regional será remetida cópia através
de ofício registado.

11 — Métodos de selecção — são utilizados cumulativamente os
seguintes métodos de selecção, sem carácter eliminatório:

a) Avaliação curricular;
b) Entrevista profissional de selecção.

11.1 — Na avaliação curricular o júri aprecia os seguintes factores:

a) Habilitações académicas;
b) Experiência profissional;
c) Formação profissional.

11.2 — Na entrevista profissional de selecção o júri aprecia os
seguintes factores:

a) Sentido crítico;
b) Motivação;
c) Expressão e fluência verbais;
d) Qualidade da experiência profissional.

11.3 — O júri convoca os candidatos admitidos para a realização
da entrevista profissional de selecção, através de oficio registado.

12 — Sistema de classificação:
12.1 — Os resultados obtidos na aplicação dos métodos de selecção

são classificados na escala de 0 a 20 valores.
12.2 — A classificação final é expressa na escala de 0 a 20 valores

e resulta da média aritmética simples ou ponderada das classificações
obtidas nos métodos de selecção, sendo que a entrevista profissional
de selecção não pode ter um índice de ponderação superior ao da
avaliação curricular.

12.3 — Consideram-se não aprovados os candidatos que obtenham
classificação final inferior a 9,5 valores.

12.4 — Em caso de igualdade de classificação os critérios de desem-
pate são os previstos nos n.os 4 e 5 do artigo 13.o da Lei n.o 49/99,
de 22 de Junho.

13 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação cur-
ricular e da entrevista profissional de selecção, bem como o sistema
de classificação final, incluindo a respectiva fórmula classificativa,
constam de acta das reuniões do júri do concurso, sendo a mesma
facultada aos candidatos sempre que solicitada.

14 — Constituição do júri — o júri do concurso foi constituído por
despacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 23
de Agosto de 2000, após a realização do sorteio previsto no artigo 7.o
da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho, constante da acta n.o 253/2000,
de 18 de Maio, da Comissão de Observação e Acompanhamento dos
Concursos para Cargos Dirigentes, e tem a seguinte composição:

Presidente — José Manuel Peixoto da Eira, subdirector regional
de Agricultura de Entre Douro e Minho;

1.o vogal efectivo — José Rodrigues Paredes, subdirector regional
de Agricultura de Trás-os-Montes;

2.o vogal efectivo — Amândio José de Oliveira Torres, subdi-
rector regional de Agricultura da Beira Litoral;

1.o vogal suplente — Jorge Manuel Mendes Manteigas, subdi-
rector regional de Agricultura da Beira Interior;

2.o vogal suplente — Américo Pereira Barroso, subdirector regio-
nal de Agricultura de Trás-os-Montes.

14.1 — O presidente do júri será substituído, nas suas faltas e impe-
dimentos, pelo 1.o vogal efectivo.

6 de Setembro de 2000. — Pelo Director Regional, a Subdirectora,
Maria Ângela Vasconcelos.

Direcção Regional de Agricultura do Ribatejo e Oeste

Despacho (extracto) n.o 19 074/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 5 de Setembro do director regional do Ribatejo e Oeste:

Maria José da Silva de Oliveira e Carmo, Maria Gabriela Moreira
Fernandes da Silva, Fernanda Maria Gomes Favas Fenyves, Eugénia
Maria da Silva Ramos Lourenço Teixeira, Gisela Gomes Cid
Simões, Susana Gaudêncio Simões do Souto Barreiros, Rita Maria
de Mendonça Estevens Gonçalves, Maria Isabel Louret Duarte,
Maria da Conceição Canas Serra de Carvalho, Kátia Maria de
Figueiredo Gomes Teixeira, Maria João Melícia Santos Cruz
Caeiro, João Nuno Bruto da Costa Barbosa, Luís Filipe Ferreira
de Sousa, Maria Teresa de Almeida Seabra e Frade, João Paulo
Rodrigues de Brito Monteiro, Jaime Miguel Rasquilho Farinha
Pereira, Francisco Manuel Ventura Gomes, António Jorge Quental
Ferreira Gonçalves, José Nuno de Lacerda Fonseca, Maria Rosa
Saraiva e Prata, Maria do Rosário Brardo Neves Machado, Alda
Fernanda de Lima Gomes Antunes e Luísa Maria dos Santos
Nazaré, técnicos superiores de 2.a classe da carreira de engenheiro
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do quadro de pessoal desta Direcção Regional de Agricultura do
Ribatejo e Oeste e Maria do Rosário Júlio Fialho Amaral, técnica
superior de 2.a classe da carreira de engenheiro do quadro de pessoal
da Direcção Regional de Agricultura do Alentejo — nomeados,
mediante concurso, na categoria de técnico superior de 1.a classe
da mesma carreira do quadro de pessoal desta Direcção Regional

de Agricultura, com efeitos a partir da data do despacho, con-
siderando-se exonerados do lugar anterior a partir da mesma data.
(Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

5 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços, Joaquim Nunes
Fernandes.

Escola de Pesca e da Marinha de Comércio

Despacho (extracto) n.o 19 075/2000 (2.a série). — Por despacho do director da Escola de Pesca e da Marinha de Comércio de 22
de Maio de 2000, proferido nos termos do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro, procede-se à reclassificação do pessoal
constante no mapa anexo:

Categoria anterior Nova categoria

Nome
Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

Cândida Maria da Cruz Rosa Rodrigues . . . . . . . . . . . Auxiliar de serviços domés-
ticos.

1 118 Operador de reprografia . . . 1 123

(Isento de visto do Tribunal de Contas.)

22 de Maio de 2000. — O Director, Fernando Rui Rebordão.

Instituto Nacional de Investigação Agrária
Contrato n.o 1703/2000. — Por despacho de 7 de Setembro de

2000 do presidente do INIA:

Maria Regina Rodrigues de Sousa Botelho de Gusmão Valério
Menino, estagiária de investigação contratada deste Insti-
tuto — autorizada a prorrogação do referido contrato, pelo período
de um ano, nos termos do n.o 1 do artigo 11.o do Decreto-Lei
n.o 219/92, de 15 de Outubro, com efeitos desde 3 de Setembro
de 2000. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Chefe de Divisão
de Organização e Recursos Humanos, Vítor Manuel Sanches Lucas.

Despacho (extracto) n.o 19 076/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do Secretário de Estado do Desenvolvimento Rural de 17 de
Agosto de 2000:

José Passos de Carvalho, investigador-coordenador aposentado — con-
tratado, em regime de avença, para prestar serviço no INIA, na qua-
lidade de membro do Grupo de Acompanhamento e Avaliação (GAA)
do PAMAF. O contrato produzirá efeitos à data da publicação do
presente extracto e terminará em 31 de Dezembro de 2001. (Isento
de fiscalização prévia.)

6 de Setembro de 2000. — Pelo Presidente, o Director de Serviços
de Gestão e Administração, José Manuel de Sousa Pereira.

Rectificação n.o 2400/2000. — Por ter saído com inexactidões, procede-se à correcção do despacho n.o 15 239/2000, publicado no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000. Assim, onde se lê:

Operário qualificado
—

Carreiras e categorias actuais

Operário altamente qualificado
—

Carreiras e categorias de transição

«Nome

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António Demétrio Alves . . . . . . . . . . . . . . . . Operário principal . . . . . . . 1 195 Operário principal . . . . . . . 1 225»

deve ler-se:

Operário qualificado
—

Carreiras e categorias actuais

Operário altamente qualificado
—

Carreiras e categorias de transição

«Nome

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice

António Domingos Demétrio Lopes . . . . . . Operário principal . . . . . . . 1 195 Operário principal . . . . . . . 1 225»

6 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Rectificação n.o 2401/2000. — Por ter saído com inexactidões, procede-se à correcção da rectificação n.o 2022/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000.

1 — Assim, onde se lê:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
«Nome

Deolinda do Rosário Leonardo . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 5 160 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 5 160
João Manuel Teixeira Laranjeira . . . . . . . . . Auxiliar agrícola . . . . . . . . . . . . . 4 145 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 1 190

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»



15 494 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 219 — 21 de Setembro de 2000

deve ler-se:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
«Nome

Deolinda do Rosário Leonardo . . . . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 5 160 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 1 190
João Manuel Feixeira Laranjeira . . . . . . . . . Auxiliar agrícola . . . . . . . . . . . . . 4 145 Auxiliar técnico (a) . . . . . . . . . . . 1 190

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

2 — Por despacho de 5 de Setembro de 2000 do presidente do INIA é retirado o nome do funcionário José Joaquim Branco constante
da lista supramencionada.

6 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

Rectificação n.o 2402/2000. — Por ter saído com inexactidões, procede-se à correcção da rectificação n.o 2023/2000, publicada no Diário
da República, 2.a série, n.o 171, de 26 de Julho de 2000. Assim, onde se lê:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
«Nome

Cremilde da Silva Duarte Maurício . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 5 260 Cozinheira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 1 165

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

deve ler-se:

Categoria anterior Nova categoria

Designação Escalão Índice Designação Escalão Índice
«Nome

Cremilde da Silva Duarte Maurício . . . . . . . Auxiliar de manutenção . . . . . . . 5 160 Cozinheira (a) . . . . . . . . . . . . . . . 1 165

(a) Lugares criados nos termos do n.o 2 do artigo 15.o do Decreto-Lei n.o 497/99, de 19 de Novembro.»

6 de Setembro de 2000. — O Director de Serviços de Gestão e Administração, José Manuel Pereira.

MINISTÉRIOS DA AGRICULTURA, DO DESEN-
VOLVIMENTO RURAL E DAS PESCAS E DA
REFORMA DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO
PÚBLICA.

Portaria n.o 1433/2000 (2.a série). — Considerando que em 28
de Junho de 1999 cessou funções dirigentes o Doutor Carlos Luciano
da Costa Monteiro, à data vice-presidente do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar (IPIMAR);

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6 e 8
do artigo 32.o do Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Agricultura, do Desenvol-
vimento Rural e das Pescas e da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública, o seguinte:

1.o É criado no quadro de pessoal do Instituto de Investigação
das Pescas e do Mar, constante do mapa I anexo à Portaria n.o 218/99,
de 29 de Março, um lugar de investigador principal da carreira de
investigação, a extinguir quando vagar.

2.o A criação do lugar referido no número anterior produz efeitos
desde o dia 28 de Junho de 1999.

25 de Agosto de 2000. — O Ministro da Agricultura, do Desen-
volvimento Rural e das Pescas, Luís Manuel Capoulas Santos. — Pelo
Ministro da Reforma do Estado e da Administração Pública, Alexandre
António Cantigas Rosa, Secretário de Estado da Administração Pública
e da Modernização Administrativa.

MINISTÉRIOS DA EDUCAÇÃO E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Portaria n.o 1434/2000 (2.a série). — Considerando que o licen-
ciado Jorge Manuel Viana Marques Barra, assessor da carreira técnica
superior, com o cargo de director de Serviços de Desenvolvimento
de Recursos Humanos da Direcção-Geral de Pessoal do Ministério

da Defesa Nacional, nomeado, em regime de substituição, subdirec-
tor-geral de Pessoal do mesmo Ministério, reúne os requisitos legais
de acesso à categoria de assessor principal e requereu a criação do
respectivo lugar;

Considerando o disposto na alínea a) do n.o 2 e nos n.os 6, 7 e
8 do artigo 32.o da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho:

Manda o Governo, pelos Ministros da Educação e da Reforma
do Estado e da Administração Pública, o seguinte:

É criado no quadro único do pessoal dos organismos e serviços
centrais, regionais e tutelados do Ministério da Educação, aprovado
pela Portaria n.o 226-A/88, de 13 de Abril, um lugar de assessor prin-
cipal da carreira técnica superior, a extinguir quando vagar.

7 de Setembro de 2000. — A Ministra da Educação, Maria Manuela
de Brito Arcanjo Marques da Costa. — Pelo Ministro da Reforma do
Estado e da Administração Pública, Alexandre António Cantigas Rosa,
Secretário de Estado da Administração Pública e da Modernização
Administrativa.

MINISTÉRIO DA SAÚDE

Administração Regional de Saúde do Algarve

Sub-Região de Saúde de Faro

Rectificação n.o 2403/2000. — Concurso n.o 10/2000. — Por ter
sido publicado com inexactidão no Diário da República, 2.a série,
n.o 195, de 24 de Agosto de 2000, o aviso de abertura do concurso
interno geral para provimento de um lugar de director de Serviços
de Planeamento e Apoio Técnico da Administração Regional de Saúde
do Algarve, rectifica-se que onde se lê «5 — Requisitos legais de
admissão — [. . .], sendo condição preferencial a experiência profis-
sional na área de administração geral em estabelecimentos de saúde.»
deve ler-se «5 — Requisitos legais de admissão — [. . .], sendo con-
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dição preferencial a experiência profissional de planeamento em
saúde.».

Nessa medida, o prazo de apresentação de candidaturas é pror-
rogado por mais 10 dias úteis a contar da data da publicação do
presente aviso, considerando-se válidas todas as candidaturas entre-
tanto entradas.

5 de Setembro de 2000. — A Vogal do Conselho da Administração,
Maria Gabriela Santos.

Departamento de Recursos Humanos da Saúde

Escola Superior de Enfermagem de Ponta Delgada

Aviso n.o 13 730/2000 (2.a série). — Para os devidos efeitos se
publica que, de acordo com os resultados do acto eleitoral realizado
em 19 de Maio de 2000, homologados por despacho de 6 de Julho
de 2000 do Secretário de Estado dos Recursos Humanos e da Moder-
nização da Saúde, e conforme o estabelecido no artigo 28.o dos Esta-
tutos da Escola, homologados pelo Despacho Normativo n.o 12/2000,
foram eleitos para integrar o respectivo conselho directivo:

Maria da Graça Carvalho da Silva Machado, professora-adjunta
do quadro de pessoal desta Escola, eleita presidente.

Maria Manuela Macedo Oliveira Machado, professora-adjunta
do quadro de pessoal desta Escola, eleita vice-presidente.

Maria Amélia Meireles Lima da Costa Peres Correia, profes-
sora-coordenadora do quadro de pessoal desta Escola, eleita
vice-presidente.

Ana Cristina Sampaio de Simas, secretária desta Escola, eleita
representante do pessoal não docente.

Sandro Rodrigo dos Santos Melo, aluno do 13.o curso superior
de Enfermagem, eleito representante dos estudantes.

5 de Setembro de 2000. — A Subdirectora, Maria Manuela Macedo
Oliveira Machado.

MINISTÉRIO DO AMBIENTE E DO ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO

Gabinete do Ministro

Despacho n.o 19 077/2000 (2.a série). — Tendo em vista a obra
de construção do sistema multimunicipal de saneamento da ria de
Aveiro — troço ETAR Norte/EEN 9, a desenvolver nos concelhos
de Aveiro, Albergaria-a-Velha e Estarreja, nos termos e para os efeitos
do disposto nos artigos 1.o, 3.o e 5.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de
11 de Outubro de 1944, e no exercício de competência própria,
determino:

1 — As parcelas identificadas nos quadros que se publicam em
anexo ficam oneradas, com carácter permanente, pela constituição
administrativa de servidão de aqueduto público subterrâneo, com 5 m
de largura, conforme traçado e zonas definidas nas plantas igualmente
anexas ao presente despacho, a favor de SIMRIA — Saneamento Inte-
grado dos Municípios da Ria, S. A., concessionária da gestão e explo-
ração do sistema multimunicipal de saneamento da ria de Aveiro,
por força do disposto no Decreto-Lei n.o 101/97, de 26 de Abril,
revertendo a mesma para o Estado no termo da concessão.

2 — Os respectivos actuais e subsequentes proprietários, arrenda-
tários ou a qualquer título possuidores das parcelas oneradas ficam
obrigados, da presente data em diante, a respeitar e a reconhecer
a servidão ora constituída, bem como a sua zona aérea ou subterrânea
de incidência, mantendo livre a respectiva área, nomeadamente
abstendo-se de efectuar escavações ou de edificar qualquer tipo de
construção duradoura ou precária, e a consentirem, sempre que se
mostre necessário, no seu acesso e ocupação pelas entidades bene-
ficiárias, nos termos e para os efeitos do disposto nos artigos 1.o
e 2.o do Decreto-Lei n.o 34 021, de 11 de Outubro de 1944.

4 de Setembro de 2000. — O Ministro do Ambiente e do Orde-
namento do Território, José Sócrates Carvalho Pinto de Sousa.
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5 Hernâni Dias Figueiredo, Rua do Sul, 45, Roxico, 3865-112 Fermelã
Manuel Dias Figueiredo, Rua da Oliveira, 100, 3865-117 Fermelã

Estarreja 612
Fermelã

— Omisso Norte: Fernando Manuel Domingos Pereira.
Sul: Joaquim de Sousa Gomes.
Nascente: Abel de Sá Martins.
Poente: vala.

190 REN/RAN

6 Hernâni Ribeiro de Sá, 6241, Grande River, Paincourt, Ontário NOP-
-IZO, Canadá.

Estarreja 610
Fermelã

— Omisso Norte: José Maria Valente.
Sul: servidão.
Nascente: Manuel Nunes Baeta.
Poente: Joaquim Francisco Gomes.

238 REN/RAN

6.01 Manuel de Almeida Beirão, Praça Argentina, 13, apartado 103, São
Cristovão, R. J., 20720-050 Brasil.

Estarreja 611
Fermelã

— N.o 00450 Norte: vala.
Sul: caminho de servidão.
Nascente: Maria Emília Rodrigues de Sá.
Poente: vala.

3 REN/RAN

7 António Estêvão de Jesus, Rua do Alecrim, 46, 3.o, direito, 1200 Lisboa
Joaquim Filipe Ferreira Melo de Jesus, Rua de Gil Vicente, 8, 3.o,

2780-115 Oeiras.

Estarreja 563
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: António Soares Lage.
Nascente: Ernesto Francisco Gomes.
Poente: vala.

110 REN/RAN

8 Maria de Lurdes Almeida Soares, Rua da Oliveira, 68, 3865-117 Fermelã
Francisco António Soares Monteiro, Rua da Oliveira, 68, 3865-117 Fer-

melã.

Estarreja 564
Fermelã

— Omisso Norte: Beatriz Alves de Jesus (herdeiros).
Sul: Sílvio Marques.
Nascente: Francisco Moreira Monteiro.
Poente: vala.

40 REN/RAN

9 Sílvio Marques, Rua da Arrota das Pedras, 27, Roxico, 3865-108 Fermelã Estarreja 566
Fermelã

— Omisso Norte: Raul Rodrigues Melo.
Sul: Sílvio Marques.
Nascente: caminho.
Poente: Francisco M. Monteiro.

55 REN/RAN

10 Manuel Valente Loureiro, Rua do Vale, 66, 3865-122 Fermelã . . . . . . . . Estarreja 572
Fermelã

— Omisso Norte: Francisco Ribeiro Almeida.
Sul: José Silva Cabique.
Nascente: Manuel Dias Loureiro.
Poente: Artur Batista Beirão.

115 REN/RAN

11 José Bernardino Valente Moutinho, Rua da Ventosa, 24, 3865-124 Fer-
melã.

Belarmina Ribeiro Moutinho de Oliveira, Rua da Ventosa, 14,
3865-124 Fermelã.

Carmino Ribeiro Moutinho, Rua do Fojo, Avanca, 3860 Estarreja.
Maria da Conceição Ribeiro Moutinho, Rua da Ventosa, 24,

3865-124 Fermelã.
Maria Deolinda Ribeiro Moutinho da Silva, Rua dos Camarteis, 18/20,

3865-140 Fermelã.

Estarreja 573
Fermelã

— Omisso Norte: Francisco Augusto Pinheiro.
Sul: Joaquim Alves Nogueira.
Nascente: valado.
Poente: carreiro.

75 REN/RAN
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12 Ester Nunes de Almeida, Rua do Comendador Augusto Martins Pereira,
3850-612 Frossos.

Cecília Nunes de Almeida, Lugar Frias de Baixo, 3850-234 Alber-
garia-a-Velha.

Maria Selene Almeida Nogueira Pinho, Rua do Comendador Augusto
Martins Pereira, 3850-612 Frossos.

Estarreja 574
Fermelã

— Omisso Norte: José Bernardino Valente Moutinho.
Sul: António Batista Soares.
Nascente: valado.
Poente: carreiro.

117 REN/RAN

13 José Lopes Nunes de Sequeira, 2035-Ogilvie, RD, Gloucester, Ottawa,
KIJ, 7PI, Ontário, Canadá.

Estarreja 575
Fermelã

— Omisso Norte: Joaquim Alves Nogueira.
Sul: Francisco Nogueira Couto.
Nascente: valado.
Poente: caminho.

123 REN/RAN

14 Francisco Ferreira Couto, Rua da Pereira, 3/5, 3865-119 Fermelã. Estarreja 576
Fermelã

— Omisso Norte: António Batista Soares.
Sul: Edmundo Rodrigues da Silva.
Nascente: valado.
Poente: carreiro.

72 REN/RAN

15 Maria Rosa Ferreira Batista Barão, Rua do Vale, 103, 3865-122 Fermelã. Estarreja 560
Fermelã

— Omisso Norte: Manuel Francisco Gomes (herdeiros).
Sul: Isac Nunes Ribeiro.
Nascente: caminho.
Poente: vala.

29 REN/RAN

16 Maria Joaquina da Graça, Cacia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
Rendeiro: Manuel Valente Loureiro, Rua do Vale, 66, 3865-122 Fermelã

Estarreja Fermelã — Omisso 110 REN/RAN

17 Manuel Valente Loureiro, Rua do Vale, 66, 3865-122 Fermelã . . . . . . . . Estarreja 554
Fermelã

— Omisso Norte: Joaquim Dias Laranjeiro e outro.
Sul: João de Sousa Neves.
Nascente: caminho.
Poente: Isac Nunes Ribeiro.

101 REN/RAN

18 Rosa Fernanda Ferreira Neves, 158-Black Thom, AZE, Toronto, GN,
MGN, 3178 Canadá.

Estarreja 555
Fermelã

— Omisso Norte: Manuel Dias Loureiro.
Sul: António Augusto Domingues Batista.
Nascente: caminho.
Poente: Bartolomeu Domingos de Sá.

96 REN/RAN

19 Maria da Graça Batista Marafoz da Cunha, Rua do Vale, 3865-122 Fer-
melã.

Estarreja 556
Fermelã

— Omisso Norte: João de Sousa Neves.
Sul: caminho.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Domingos de Sá.

58 REN/RAN

20 Manuel Augusto de Oliveira Batista Morais, Rua de São João, Fermelã,
3860 Estarreja.

Estarreja 49
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: João Domingos Baptista.
Nascente: Prazeres Almeida Neves.
Poente: caminho.

82 REN/RAN
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21 Rosa de Sousa Baptista, Rua de São João, Fermelã, 3860 Estarreja
Maria de Lurdes de Sousa Baptista, Rua do Carregal, 19, 3865-121 Fer-

melã.
António de Sousa Baptista, Rua de Luís Gama, 14-C/8,

Ap. 101-20271-220 Rio de Janeiro, Brasil.
Maria do Carmo de Sousa Morais, Rua de São João, Fermelã,

3860 Estarreja.

Estarreja 46
Fermelã

— Omisso Norte: José Domingos da Silva (herdeiros).
Sul: António da Silva Baptista Martins.
Nascente: servidão.
Poente: caminho.

222 REN/RAN

22 Victória da Silva Nunes Ribeiro, Rua do Vale, 23, 3865-122 Fermelã Estarreja 50
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: Maria Ribeiro de Almeida.
Nascente: António Baptista Soares.
Poente: João Mateus Morais.

127 REN/RAN

22.01 António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã Estarreja 45
Fermelã

— Omisso Norte: João Domingues Batista.
Sul: Maria Ribeiro de Almeida.
Nascente: servidão.
Poente: João Dias Marafuz (herdeiros).

18 REN/RAN

23 António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã Estarreja 51
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: vala.
Nascente: Artur Nunes Ribeiro e outros.
Poente: Rosa Cabeço.

102 REN/RAN

24 Maria Hermínia de Oliveira Nina Beirão, Rua do Ribeiro, 77,
3865-107 Fermelã.

António José de Oliviera Beirão, Rua do Ribeiro, 77, 3865-107 Fermelã
Maria do Carmo de Oliveira Beirão, Rua da Ladeira, 5, 3865-251 Salreu

Estarreja 52
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: vala.
Nascente: João Dias Marafuz.
Poente: António Domingues Nina.

106 REN/RAN

24.01 Maria Hermínia de Oliveira Nina Beirão, Rua do Ribeiro, 77,
3865-107 Fermelã.

António José de Oliviera Beirão, Rua do Ribeiro, 77, 3865-107 Fermelã
Maria do Carmo de Oliveira Beirão, Rua da Ladeira, 5, 3865-251 Salreu

Estarreja 53
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: vala.
Nascente: Rosa Cabeço.
Poente: José Domingues Nina.

102 REN/RAN

25 António Domingues Nina, Rua da Corredoura, 35, 3865-132 Fermelã
Rendeiro: Maria Hermínia de Oliveira Nina Beirão, Rua do Ribeiro, 77,

3865-107 Fermelã.

Estarreja 54
Fermelã

— Omisso Norte: caminho.
Sul: vala.
Nascente: António Domingues Nina.
Poente: vala.

114 REN/RAN

26 Maria Dias de Sousa, Rua do Areiro, 3865-101 Fermelã . . . . . . . . . . . . . .
Adriano de Sousa da Fonseca, Rua do Areeiro, Fermelã, 3860 Estarreja
Emília Sousa da Fonseca, Rua do Areeiro, Fermelã, 3860 Estarreja
Maria Ascenção Sousa da Fonseca, Rua dos Camarteis, 13, 3865-140 Fer-

melã.

Estarreja Fermelã — Omisso 57 REN/RAN
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27 António Rodrigues da Silva, Rua do Clube dos Galitos, 21, 3810 Aveiro Estarreja 946
Fermelã

— Omisso Norte: vala da calçada.
Sul: vala.
Nascente: vala.
Poente: vala.

23 REN/RAN

28 Francisco de Sá Oliveira, Rua da Oliveira, 3865-117 Fermelã . . . . . . . . . . Estarreja Fermelã — Omisso 15 REN/RAN

29 Francisco de Sá Oliveira, Rua da Oliveira, 3865-117 Fermelã . . . . . . . . . . Estarreja Fermelã — Omisso 21 REN/RAN

30 António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã Estarreja 961
Fermelã

— Omisso Norte: regueira.
Sul: vala.
Nascente: Maria Ribeiro de Almeida.
Poente: Francisco Dias de Oliveira.

14 REN/RAN

31 Manuel Almeida Fernandes, Rua do Vale, 3865-122 Fermelã . . . . . . . . . Estarreja 964
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: regueira e António Marques da

Cruz.
Poente: Manuel de Assunção Domingues e

regueira.

13 REN/RAN

31.01 Manuel Almeida Fernandes, Rua do Vale, 3865-122 Fermelã . . . . . . . . . Estarreja 965
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: António Marques da Cruz e

regueira.
Poente: regueira e Manuel de Assunção

Domingues.

10 REN/RAN

32 Ana Rosa dos Anjos da Silva, Rua de Nossa Senhora dos Prazeres,
17, 3865-141 Fermelã.

Estarreja 966
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: Manuel de Sousa Fernandes.
Poente: Manuel Ribeiro Martins.

18 REN/RAN

33 Manuel Ribeiro Martins, Rua do Vale, 23, 3865-122 Fermelã . . . . . . . . . Estarreja 967
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: Manuel Assunção Rodrigues da

Silva.
Poente: vala.

6 REN/RAN

34 Evangelina Rodrigues de Sá, Rua de Ema Pereira, Vivenda Neto,
2775 Parede.

Estarreja 968
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: Manuel Ribeiro Martins.
Poente: regueiro.

10 REN/RAN
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35 Dorinda Rodrigues de Sá, Santa Casa da Misericórida da Murtosa, Apar-
tado 213 874-909, 3870 Murtosa.

Rendeiro: Manuel Valente Loureiro, Rua do Vale, 66, 3865-122 Fermelã

Estarreja 970
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: Artur Domingues da Silva.
Nascente: Evangelina Rodrigues de Sá.
Poente: vala.

5 REN/RAN

36 Manuel Nunes Baeta, Rua da Oliveira, 6, 3865-117 Fermelã . . . . . . . . . . Estarreja 973
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: Dorinda Rodrigues de Sá.
Nascente: Dorinda Rodrigues da Sá.
Poente: regueira.

28 REN/RAN

37 Sílvio Marques, Rua da Arrota das Pedras, 27, Roxico, 3865-108 Fermelã Estarreja 976
Fermelã

— Omisso Norte: António José Valente Moutinho.
Sul: vala.
Nascente: vala.
Poente: vala.

8 REN/RAN

38 António José Valente Moutinho, Rua da Corga, 3865-131 Fermelã
António José Pereira Moutinho, Rua da Corredoura, 3865-132 Fermelã
Maria Ascenção Pereira Moutinho Matos, Rua da Corga, 3865-131 Fer-

melã.
Rendeiro: Manuel Valente Loureiro, Rua do Vale, 66, 3865-122 Fermelã

Estarreja 975
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: Sílvio Marques.
Nascente: vala.
Poente: vala.

51 REN/RAN

39 Ana Maria dos Reis Caramujo, Rua de Ribeiro de Sousa, 325,
4250-408 Porto.

Estarreja 979
Fermelã

— Omisso Norte: esteiro da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: vala.
Poente: vala.

8 REN/RAN

42 José da Cruz Sá, Rua do Canto, Roxico, Fermelã, 3860 Estarreja Estarreja 1027
Fermelã

— Omisso Norte: vala da Calçada.
Sul: vala da Calçada.
Nascente: vala da Calçada.
Poente: vala da Calçada.

8 REN/RAN

43 Franciso Baptista Beirão, Travessa do Areiro, 1, 3865-101 Fermelã Estarreja 1030
Fermelã

— Omisso Norte: caminho da Calçada e vala da Calçada.
Sul: herdeiros de José António de Sá.
Nascente: herdeiros de José António de Sá.
Poente: António Domingos Batista.

7 REN/RAN

44 Flávia Domingues de Andrade e Sá, Rua de São João, Fermelã,
3860 Estarreja.

Maria Hermínia de Andrade Baptista, Rua de São João, Fermelã,
3860 Estarreja.

António Andrade Domingues Batista, Estrada do Roxico, Fermelã,
3860 Estarreja.

Estarreja 1031
Fermelã

— Omisso Norte: caminho Mata da Calçada.
Sul: vala.
Nascente: Francisco Batista Beirão.
Poente: José Maria da Silva Chanfrante.

6 REN/RAN
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51 Maria Emília Ventura Mateus, Rua da Liberdade, 57/59, Quinta do
Loureiro, 3800 Cacia.

Estarreja — Omisso 49 REN/RAN

52 Daniel Nogueira Dias Valente, Rua de São João, Fermelã, 3860 Fermelã. Estarreja — Omisso 6 REN/RAN

53 José Augusto Marques de Melo, Rua do Norte, Roxico, 3860 Fermelã Estarreja — Omisso 5 REN/RAN

57 Francisco Baptista Beirão, Travessa do Areeiro, 1, 3865-101 Fermelã Albergaria-
-a-Velha

8078
Angeja

— Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Manuel de Sá Martins.
Poente: João Dias Oliveira.

20 REN/RAN

58 IHERA — Instituto de Hidráulica Engenharia Rural e Ambiente, Pro-
jecto do Vouga, Apartado 54, Gafanha da Nazaré, 3834-908 Gafanha
da Nazaré.

Rendeiro: António Lopes Baptista Beirão, Travessa do Areiro, 1,
3865-101 Fermelã.

Albergaria-
-a-Velha

4678
Angeja

— Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: Arménio Domingues de Sá Gui-

lherme Almeida Salgado.
Poente: José Maia.

16 REN/RAN

59 Maria do Céu Batista da Silva, Rua da Pereira, 3850-440 Angeja Albergaria-
-a-Velha

4679
Angeja

— Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho.
Nascente: José Dias de Oliveira.
Poente: herdeiros de António José Resende.

44 REN/RAN

61 José Maria Nogueira Reis, Rua da Fonte, 3850-426 Angeja . . . . . . . . . . . Albergaria-
-a-Velha

4689
Angeja

— Omisso Norte: Manuel M. Nogueira da Silva.
Sul: caminho.
Nascente: herdeiros de António José Resende.
Poente: caminho.

10 REN/RAN

62 Rosa de Sousa Baptista, Rua de São João, Fermelã, 3860 Estarreja
Maria de Lurdes de Sousa Baptista, Rua do Carregal, 19, 3865-121 Fer-

melã.
António de Sousa Baptista, Rua de Luís Gama, 14-C/8,

Ap. 101-20 271-220, Rio de Janeiro, Brasil.
Maria do Carmo de Sousa Baptista Morais, Rua de São João, Fermelã,

3860 Estarreja.

Albergaria-
-a-Velha

5032
Angeja

— Omisso Norte: caminho.
Sul: Junta de Freguesia de Angeja.
Nascente: caminho.
Poente: caminho.

37 REN/RAN

63 Junta de Freguesia de Angeja, Praça da República, 3850-443 Angeja . . . Albergaria-
-a-Velha

5033
Angeja

— Omisso Norte: João Domingues Batista.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: caminho de ferro (vala).

33 REN/RAN
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64 António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã Albergaria-
-a-Velha

5029
Angeja

— Omisso Norte: José Félix Marques de Oliveira.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: Júlio Pereira de Almeida.
Poente: José Maria Tavares da Silva.

298 REN/RAN

64.01 Maria Ribeiro de Almeida, Lar de Santa Teresa, Rua da República,
3800-533 Cacia.

António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã

Albergaria-
-a-Velha

5031
Angeja

— Omisso Norte: José Félix Marques de Oliveira.
Sul: Maria Ribeiro de Almeida.
Nascente: caminho.
Poente: herdeiros de Manuel Maria Rodrigues

Souto.

111 REN/RAN

64.02 Maria Ribeiro de Almeida, Lar de Santa Teresa, Rua da República,
3800-533 Cacia.

António Ribeiro de Almeida, Rua do Carregal, 3865-121 Fermelã

Albergaria-
-a-Velha

5030
Angeja

— Omisso Norte: Júlio Pereira de Almeida.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: herdeiros de Manuel Maria Rodrigues

Souto.

108 REN/RAN

64.03 Maria Judite Valente Tavares Ferreira, Rua do Carregal, 3865-121 Fer-
melã.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso Norte: José Félix Marques de Oliveira.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: herdeiros de Manuel Maria Rodri-

gues Souto.
Poente: José Nunes Beirão.

305 REN/RAN

65 Dorinda Pires Capeleiro da Silva, Rua dos Pinheiros, 3850-441 Angeja Albergaria-
-a-Velha

5027
Angeja

— Omisso Norte: herdeiros de Joaquim Batista.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: José Félix Oliveira e outro.
Poente: João Nunes da Cruz.

311 REN/RAN

66 Belmira Augusta de Lima Nunes, Rua do Almirante Cândido dos Reis,
22, 1.o, 2615-054 Alverca do Ribatejo.

Isabel Maria Lima Nunes, Rua do Almirante Cândido dos Reis, 22,
1.o, direito, 2615-054 Alverca do Ribatejo.

Maria Luísa Lima Nunes Pinto, Rua dos Lavadouros, 12, 1.o, direito,
2615-054 Alverca do Ribatejo.

Albergaria-
-a-Velha

5025
Angeja

— Omisso Norte: José Nunes Beirão.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: José Nunes Beirão.
Poente: Manuel Nogueira Morais (herdeiros).

96 REN/RAN

67 José Nunes Nogueira, Rua de Fernando Santos, 25, 3850-425 Angeja Albergaria-
-a-Velha

5024
Angeja

— Omisso Norte: Manuel Teixeira.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: João Nunes da Cruz.
Poente: Junta de Freguesia de Angeja.

166 REN/RAN

68 Junta de Freguesia de Angeja, Praça da República, 3850-443 Angeja Albergaria-
-a-Velha

5023
Angeja

— Omisso Norte: herdeiros de Manuel Nogueira Morais.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: herdeiros de Manuel Nogueira

Morais.
Poente: Emílio Nogueira da Silva.

85 REN/RAN
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69 André Nunes Berbigão, Rua dos Outeiros de Baixo, 3850-438 Angeja Albergaria-
-a-Velha

5175
Angeja

— Omisso Norte: Junta de Freguesia de Angeja.
Sul: Manuel Dias Marques e outro.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Emílio Nogueira da Silva.

632 REN/RAN

70 Manuel Maria de Jesus Nunes Alves, Rua dos Pinheiros,
3850-441 Angeja.

Albergaria-
-a-Velha

5176
Angeja

— N.o 01723 Norte: servidão.
Sul: caminho.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Manuel Dias Marques.

439 REN/RAN

71 André Nunes Berbigão, Rua dos Outeiros de Baixo, 3850-441 Angeja Albergaria-
-a-Velha

5181
Angeja

— Omisso Norte: caminho.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: Manuel Maria Rodrigues Calafate.

96 REN/RAN

72 Casimiro Simões Calafate, Rua de Vasco da Gama, 10, 3800-548 Cacia Albergaria-
-a-Velha

5182
Angeja

— Omisso Norte: Arnaldo Pereira Quaresma.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: António Nunes de Pinho.
Poente: Augusto Rodrigues dos Santos e outro.

594 REN/RAN

73 Lurdes Azevedo Morgado, Rua do Cabeço, 3800-521 Cacia . . . . . . . . . . .
Augusto Manuel Morgado Rodrigues, Rua do Cabeço, 3800-521 Aveiro
Maria de Lurdes Morgado Rodrigues, Rua de Santo António, Vilarinho,

3800 Cacia.
Maria da Luz Morgado Rodrigues Cordeiro, Rua do Cabeço,

3800-521 Aveiro.

Albergaria-
-a-Velha

5185
Angeja

— Omisso Norte: Joaquim Rodrigues dos Santos.
Sul: caminho de ferro.
Nascente: caminho.
Poente: Armando do Carmo Tavares.

175 REN/RAN

73.01 REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., Edifício Principal, Estação
Caminhos de Ferro de Santa Apolónia, 1100 Lisboa.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 919 REN/RAN

74 IHERA — Instituto de Hidráulica Engenharia Rural e Ambiente, Pro-
jeto do Vouga, Apartado 54, 3834-908 Gafanha da Nazaré.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 66 REN/RAN

75 Manuel Pereira de Azevedo, Rua de Pedro Álvares Cabral,
3810-035 Aveiro.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 74 REN/RAN

76 Joaquim Rodrigues de Sousa, Rua do Conselheiro Nunes da Silva, 60,
3800-538 Cacia.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 62 REN/RAN

77 IHERA — Instituto de Hidráulica Engenharia Rural e Ambiente, Pro-
jeto do Vouga, Apartado 54, 3834-908 Gafanha da Nazaré.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 363 REN/RAN
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78 REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., Edifício Principal, Estação
Caminhos de Ferro de Santa Apolónia, 1100 Lisboa.

Albergaria-
-a-Velha

Angeja — Omisso 80 REN/RAN

79 Portucel Industrial Centros Fabris de Cacia, Rua dos Bombeiros da
Celulose, 3800-536 Cacia.

Aveiro 1776
Cacia

— Omisso Norte: rio Vouga (extrema do concelho).
Sul: rio Vouga (extrema do concelho).
Nascente: rio Vouga (extrema do concelho).
Poente: Manuel Rodrigues da Silva.

139 REN/RAN

79.01 Portucel Industrial Centros Fabris de Cacia, Rua dos Bombeiros da
Celulose, 3800-536 Cacia.

Aveiro 1721
Cacia

— Omisso Norte: Rosa Dias Teixeira.
Sul: JAPA.
Nascente: Rosa Dias Teixeira.
Poente: Manuel José Nunes Teixeira e outros.

182 REN/RAN

79.02 Manuel Rodrigues da Silva, Rua de Luís de Camões, 50, 3800-543 Cacia Aveiro 1720
Cacia

— Omisso Norte: rio Vouga (extrema do concelho).
Sul: Rosa Dias Teixeira.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Alfredo Pereira Duarte Herdeiros e

outros.

227 REN/RAN

70.03 REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., Edifício Principal, Estação
Caminhos de Ferro de Santa Apolónia, 1100 Lisboa.

Aveiro Cacia — Omisso 81 REN/RAN

79.04 REFER — Rede Ferroviária Nacional, E. P., Edifício Principal, Estação
Caminhos de Ferro de Santa Apolónia, 1100 Lisboa.

Aveiro Cacia — Omisso 102 REN/RAN

80 Rosa Rodrigues Teixeira, Rua de Luís de Camões, 50, 3800-543 Cacia Aveiro 1719
Cacia

— Omisso Norte: Manuel Rodrigues da Silva.
Sul: Manuel Gonçalves Nunes e outros.
Nascente: Manuel Gonçalves Nunes e outros.
Poente: Alfredo Pereira Duarte e outros.

563 REN/RAN

81 Portucel Industrial Centros Fabris de Cacia, Rua dos Bombeiros da
Celulose, 3800-536 Cacia.

Aveiro 1718
Cacia

— Omisso Norte: Rosa Dias Teixeira.
Sul: JAPA.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: Rosa Dias Teixeira.

743 REN/RAN

81.01 JAPA — Junta Autónoma do Porto de Aveiro, Edifício 9, Forte da Barra,
Apartado 91, 3834-908 Gafanha da Nazaré.

Aveiro 1777
Cacia

— Omisso Norte: Mário Rodrigues Pereira e outros.
Sul: Vitória Rodrigues Lima herdeiros e outro.
Nascente: caminho de ferro.
Poente: vala.

191 REN/RAN

82 Portucel Industrial Centros Fabris de Cacia, Rua dos Bombeiros da
Celulose, 3800-536 Cacia.

Aveiro 1778
Cacia

— Omisso Norte: Francisco Rodrigues Neta.
Sul: JAPA.
Nascente: Pateira.
Poente: vala.

133 REN/RAN
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Instituto da Conservação da Natureza

Aviso n.o 13 731/2000 (2.a série). — Para conhecimento do inte-
ressado, informa-se que a lista de ordenamento e classificação final
do único candidato admitido ao concurso interno de ingresso a estágio
na carreira técnica superior, a que se refere o aviso n.o 650/2000,
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 10, de 10 de Janeiro
de 2000, referência 1 — arquitectura paisagista, foi devidamente
homologada por despacho de 28 de Agosto de 2000 da vice-presidente
do ICN (por delegação), sendo remetida para conhecimento ao can-
didato interessado.

30 de Agosto de 2000. — A Directora de Serviços Administrativos
e Financeiros, Isabel Neves.

Despacho n.o 19 078/2000 (2.a série). — Delegação de compe-
tência no director do Parque Nacional da Peneda-Gerês. — No uso da
minha competência própria emanada da Lei n.o 49/99, de 22 de Junho,
e da delegada pelo conselho administrativo, no despacho n.o 6/98,
delego e subdelego no director do Parque Nacional da Peneda-Gerês,
Prof. Doutor Mário Jorge Cardoso Coelho Freitas, no âmbito da
respectiva área protegida, os poderes necessários para a prática dos
seguintes actos:

a) Autorizar e visar despesas com aquisição de bens e serviços
e empreitadas de obras públicas, desde que cumpridas as for-
malidades legais aplicáveis, até ao limite de 500 000$, excepto
as relacionadas com pessoal que tenham carácter regular,
independentemente da forma jurídica adoptada;

b) Proceder ao pagamento das despesas e arrecadação das recei-
tas desde que devidamente autorizadas nos termos legais;

c) Autorizar o abono antecipado de ajudas de custo até ao
máximo de 15 dias, desde que formalizado o pedido nos ter-
mos da Ordem de Serviço, n.o 6/86;

d) Visar os boletins itinerários dos funcionários de si depen-
dentes;

e) Autorizar dispensas em casos que se justifiquem, desde que
enquadrados na legislação em vigor;

f) Visar as folhas de presença e autorizar faltas até ao limite
previsto na lei;

g) Autorizar as despesas resultantes de acidentes em serviço
desde que concretizadas todas as formalidades legais;

h) Autorizar requisições de combustível;
i) Gerir as viaturas e equipamentos afectos aos seus sectores;
j) Assinar por mim correspondência relativa à gestão de assuntos

correntes que não envolva posicionamento institucional do
Instituto da Conservação da Natureza.

2 — A matéria constante do presente despacho, com excepção da
mencionada na alínea b) do n.o 1, pode ser subdelegada em funcionário
a propor superiormente de acordo com a conveniência de funcio-
namento dos serviços, devendo dar-me conhecimento, para homo-
logação dos mesmos.

3 — Os subdelegados não podem delegar a competência que lhe
fora subdelegada ao abrigo do n.o 2.

4 — Relativamente à matéria delegada na alínea a) do n.o 1 deste
despacho, faz-se notar que a todas as despesas autorizadas deve ser
garantido um cabimento prévio e que o seu processamento deve ser
enquadrado na legislação em vigor, bem como nas circulares DSAF
relativas à normalização de procedimentos administrativos.

5 — Pelo presente despacho ratifico todos os actos praticados pelo
Prof. Doutor Mário Jorge Cardoso Coelho Freitas, no âmbito da
matéria ora delegada e subdelegada, desde o dia 3 de Abril de 2000.

2 de Junho de 2000. — O Presidente, Carlos Guerra.

MINISTÉRIO DA CULTURA

Instituto de Arte Contemporânea

Despacho (extracto) n.o 19 079/2000 (2.a série). — Por des-
pacho de 31 de Julho de 2000 do director do Instituto de Arte
Contemporânea:

Maria Teresa Dartout Reimão Pinto, directora de serviços do Depar-
tamento de Artes Visuais, em regime de gestão corrente, até nomea-
ção de novo titular, por estar a decorrer o processo do respectivo
concurso — autorizada a recuperação de 30 dias de vencimento
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de exercício perdido. (Isento de fiscalização prévia do Tribunal
de Contas.)

11 de Setembro de 2000. — A Subdirectora do Instituto de Arte
Contemporânea, Isabel Carlos.

MINISTÉRIOS DA CULTURA E DA REFORMA
DO ESTADO E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Despacho conjunto n.o 958/2000. — Nos termos do disposto nos
n.os 3 e 4 do artigo 21.o do Decreto-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho,
e no cumprimento da subdelegação de competências estabelecida pelo
despacho n.o 9179/2000 (2.a série), de 3 de Abril, do Ministro da
Cultura, publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 103, de 4
de Maio de 2000, é aprovado o programa de provas de conhecimentos
específicos a utilizar nos concursos de ingresso e acesso na carreira
de técnico de conservação e restauro, área de fotografia e radiografia
para a conservação, do quadro de pessoal do Instituto Português de
Museus, constante do anexo ao presente despacho e que dele faz
parte integrante.

2 de Agosto de 2000. — Pela Directora do Instituto Português de
Museus, a Subdirectora, Maria Manuela Santos Correia. — Pelo Direc-
tor-Geral da Administração Pública, o Subdirector-Geral, (Assinatura
ilegível.)

ANEXO

Programa de provas de conhecimentos específicos a utilizar
nos concursos de ingresso e acesso na carreira de técnico
de conservação e restauro, área de fotografia e radiografia
para a conservação do quadro de pessoal do Instituto Por-
tuguês de Museus.

Prova prática:

1 — Fazer o diagnóstico do estado de conservação do objecto a
intervir, propondo os meios de investigação laboratorial a utilizar.

2 — Elaborar propostas de tratamento.
3 — Analisar as causas de deterioração e propor medidas de con-

servação preventiva.

MINISTÉRIO DA REFORMA DO ESTADO
E DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

Instituto para a Gestão das Lojas do Cidadão

Contrato (extracto) n.o 1704/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente,
licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vice-presidente, Carlos
António Gomes Mamede, e Carla Alexandra Faria Brito Gonçalves,
nos termos do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto,
tendo por objecto o desempenho de funções de assistente adminis-
trativa, com a remuneração mensal de 111 600$. (Isento de fiscalização
prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

Contrato (extracto) n.o 1705/2000. — Celebrado contrato de tra-
balho, com efeitos a partir de 7 de Agosto de 2000, entre o Instituto
para a Gestão das Lojas do Cidadão, representado pelo presidente,
licenciado João Campos Vargas Moniz, e pelo vice-presidente, Carlos
António Gomes Mamede, e Ana Maria dos Santos Paulino, nos termos
do artigo 23.o do Decreto-Lei n.o 302/99, de 6 de Agosto, tendo por
objecto o desempenho de funções de assistente administrativa, com
a remuneração mensal de 111 600$. (Isento de fiscalização prévia do
Tribunal de Contas.)

31 de Julho de 2000. — O Presidente, João Campos Vargas Moniz.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação n.o 1155/2000. — Deliberação sobre a renovação do
alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Regional do Centro, de que é titular Rádio Regional do
Centro, L.da — 1 — No dia 26 de Janeiro de 2000, a Alta Autoridade

para a Comunicação (AACS) recebeu, a coberto de ofício do Instituto
da Comunicação Social, o processo relativo ao pedido de renovação
do alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a denominação
de Rádio Regional do Centro, na frequência de 96,2 MHz do concelho
de Condeixa, de que é titular a Rádio Regional do Centro, L.da,
para, de acordo com o disposto na alínea b) do artigo 4.o da Lei
n.o 43/98, de 6 de Agosto, ser emitida a devida deliberação.

2 — A AACS, para cumprimento desta sua competência, analisou,
de acordo com o estipulado no Decreto-Lei n.o 130/97, de 27 de
Maio, os seguintes elementos:

2.1 — Requerimento para autorização da renovação do alvará para
o exercício de radiodifusão sonora;

2.2 — Cópia do alvará para o exercício de radiodifusão sonora no
concelho de Condeixa;

2.3 — Cópia da licença radioeléctrica para emitir em FM, na fre-
quência de 96,2 MHz;

2.4 — Cópia do pacto social da requerente;
2.5 — Declarações de que a requerente e cada uma das pessoas

singulares que a integram não detêm participação em mais de cinco
operadores de radiodifusão;

2.6 — Linhas gerais da programação, mapa dos programas a emitir
e respectivo horário;

2.7 — Estatuto editorial da Rádio Regional do Centro;
2.8 — Memória descritiva da actividade desenvolvida nos últimos

dois anos;
2.9 — Informação relativa às contas dos últimos dois anos de

exercício.
3 — Da análise dos referidos elementos, conclui-se que a Rádio

Regional do Centro, L.da:
3.1 — Requereu à AACS a renovação do seu alvará para o exercício

de radiodifusão sonora, com a denominação de Rádio Regional do
Centro, de acordo com o estabelecido no artigo 13.o do Decreto-Lei
n.o 130/97;

3.2 — Detém esse alvará desde 23 de Dezembro de 1989, pelo que
se encontra preenchido o requisito temporal estabelecido no n.o 1
do artigo 13.o do Decreto-Lei n.o 130/97, de validade de 10 anos
para uma rádio de cobertura local;

3.3 — Detém licença radioeléctrica passada pelo Instituto de Comu-
nicações de Portugal;

3.4 — Apresentou cópia do respectivo pacto social;
3.5 — Declarou não deter participação em mais de cinco operadores

de radiodifusão pelo que respeita o estipulado no n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 130/97, um vez que:

3.6 — Emite uma grelha de programas cujas linhas gerais da pro-
gramação e respectivo horário se consideram aceitáveis para este tipo
de operador;

3.7 — Dispõe de um estatuto editorial elaborado nos termos do
disposto no n.o 1 do artigo 17.o da Lei n.o 2/99, de 13 de Janeiro,
encontrando-se o mesmo depositado nesta Alta Autoridade, de acordo
com o previsto no n.o 2 do artigo referenciado;

3.8 — A actividade desenvolvida nos últimos dois anos tem-se man-
tido, conforme informação enviada pela própria, fiel ao seu projecto
inicial, no qual se destaca a importância dada à informação do concelho
em que está inserida.

3.9 — Analisada a informação económico-financeira remetida pela
empresa, verifica-se que tem uma gestão equilibrada e dinâmica, inves-
tiu, movimenta uma verba significativa de massa salarial, tem capital
próprio positivo e um elevado montante de disponibilidades finan-
ceiras. Assim sendo, estão reunidas as condições bastantes para a
emissão de parecer favorável da Alta Autoridade.

4 — Nestes termos, analisado o processo relativo ao pedido de reno-
vação do alvará em causa e encontrando-se satisfeitas as normas legais
atinentes, a Alta Autoridade para a Comunicação Social, de acordo
com a alínea b) do artigo 4.o da Lei n.o 43/98, de 6 de Agosto, delibera
renovar o alvará para o exercício de radiodifusão sonora, com a deno-
minação de Rádio Regional do Centro, de que é titular a Rádio
Regional do Centro, L.da

Esta deliberação foi aprovada por unanimidade, com votos de José
Maria Gonçalves Pereira, Artur Portela, Sebastião Lima Rego, José
Garibaldi, Amândio de Oliveira, Fátima Resende, Maria de Lurdes
Monteiro e Pegado Liz.

6 de Setembro de 2000. — O Presidente, José Maria Gonçalves
Pereira.

PROVEDORIA DE JUSTIÇA

Despacho (extracto) n.o 19 080/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do secretário-geral de 30 de Agosto de 2000, José Manuel
Egídio Reis e Paulo Alexandre Nunes da Fonseca foram contratados,
em regime de contrato administrativo de provimento, precedendo
concurso externo de ingresso, para frequência de estágio de ingresso
na carreira de operador de sistema, com vista ao preenchimento de
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dois lugares vagos da categoria de operador de sistema de 2.a classe
do quadro de pessoal da Provedoria de Justiça. Os contratos produzem
efeitos a partir da data da publicação deste extracto no Diário da
República, sendo-lhes aplicável o disposto no artigo 16.o, n.os 2, 3
e 4, do Decreto-Lei n.o 427/89, de 7 de Dezembro. A realização do
estágio, a avaliação e a classificação final dos estagiários serão efec-
tuadas de harmonia com o estabelecido nos n.os 19, 19.2, 19.3 e 19.4
do aviso n.os 15 884/99 (2.a série), publicado em 2 de Novembro de
1999. O júri do estágio terá a seguinte composição:

Presidente — Dr. João de Sequeira Osório, secretário-geral.
Vogais efectivos:

Dr.a Elisa Maria Marques Chora, chefe da Divisão de Docu-
mentação, que substituirá o presidente nas suas faltas
e impedimentos.

Maria de Fátima Brazão Mira, chefe de secção.

Vogais suplentes:

Dr.a Maria Teresa Alves Bento, técnica superior de
2.a classe.

Francisco Manuel de Brito Coelho, chefe de secção.

(Não carece de fiscalização prévia do Tribunal de Contas.)

31 de Agosto de 2000. — O Secretário-Geral, João Sequeira Osório.

UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Reitoria

Despacho (extracto) n.o 19 081/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade da Beira Interior de 1 de Setembro
de 2000:

Designados, nos termos do artigo 25.o do Decreto-Lei n.o 216/92,
de 13 de Outubro, para fazerem parte do júri das provas de dou-
toramento no ramo de Engenharia Têxtil requeridas pelo licen-
ciado Rui Alberto Lopes Miguel:

Presidente — Reitor da Universidade da Beira Interior.
Vogais:

Doutora Maria Dolores Castillar, científico titular do Centro
de Investigación y Desarrollo de Barcelona.

Doutor Albert Manich y Bou, colaborador científico do Cen-
tro de Investigación y Desarrollo de Barcelona.

Doutor António Alberto Cabeço e Silva, professor cate-
drático da Universidade do Minho.

Doutora Maria Elizabete Martins Paiva Monteiro Cabeço
e Silva, professora associada da Universidade do Minho.

Doutor José Mendes Lucas, professor associado da Uni-
versidade da Beira Interior.

Doutor Mário Figueiredo Nunes, professor associado da
Universidade da Beira Interior.

5 de Setembro de 2000. — O Reitor, Manuel José dos Santos Silva.

UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Reitoria

Despacho n.o 19 082/2000 (2.a série). — Serviços Académicos. —
Sob proposta do conselho científico da Faculdade de Ciências do
Desporto e Educação Física da Universidade de Coimbra, o elenco
das disciplinas relativas ao curso de mestrado em Biocinética do
Desenvolvimento, que foi publicado no Diário da República, 2.a série,
n.o 154, de 6 de Julho de 2000, através do despacho n.o 13 819/2000
(2.a série), sofre a seguinte alteração, passando a ter a seguinte
redacção:

Mestrado em Biocinética do Desenvolvimento

Ano lectivo de 2000-2001

Elenco das disciplinas relativas ao curso de mestrado em Biocinética
do Desenvolvimento da Faculdade de Ciências do Desporto e Edu-
cação Física da Universidade de Coimbra, nos termos do n.o 3
do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 173/80, de 29 de Maio:

Disciplinas UC

Fisiologia do Exercício: Processos Adaptativos na Infância
e na Adolescência . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Fisiologia do Exercício: Prática de Laboratório . . . . . . . . . . . . 1
Biomecânica do Desenvolvimento Motor . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biomecânica: Prática de Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Biomatemática . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Auxologia: Crescimento, Maturação e Exercício . . . . . . . . . . . 2
Auxologia: Prática de Laboratório . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Métodos de Investigação . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3
Seminários (por opção, três de entre os seguintes):

Seminário 1: Controlo Motor . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário 2: Adaptações Musculares ao Exercício . . . . . 1
Seminário 3: Pesquisa Bibliográfica . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Seminário 4: Análise da Locomoção . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Elaboração da Monografia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5

Total . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 22

31 de Agosto de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 083/2000 (2.a série). — Sob proposta da Facul-
dade de Medicina da Universidade de Coimbra, foi, pela deliberação
do senado n.o 43/2000, de 12 de Julho, aprovado o seguinte:

Introdução. — A proposta de criação de um mestrado em Ciências
da Saúde em Cabo Verde fundamenta-se nas premissas que passamos
a enumerar:

1) A tomada de consciência de que o exercício de uma actividade
médica de qualidade requer a existência de equipas inter-
disciplinares preparadas para responder aos desafios criados
pela intensa investigação na área das ciências básicas da saúde;

2) O facto de que a formação avançada de profissionais de saúde
requer estruturas sólidas, preparadas para desenvolver o espí-
rito científico, a interdisciplinaridade e promover a actua-
lização científica;

3) A convicção de que uma formação avançada em Ciências
Biomédicas constitui a base da organização de equipas de
saúde preparadas para responder aos desafios do futuro.

Objectivos. — Os objectivos deste mestrado são:

1) Preparar profissionais de saúde possuidores de uma formação
sólida em ciências fundamentais na área Biomédica, habi-
litados a integrar o conhecimento actualizado nesta área com
a prática clínica e laboratorial necessária ao bom desempenho
das instituições de saúde;

2) Promover a constituição de equipas interdisciplinares, for-
mando clínicos e cientistas capazes não só de renovar e actua-
lizar os métodos usados no exercício da actividade médica,
mas também de formar docentes coordenadores de uma
futura escola superior de saúde.

Sendo a formação de formadores um dos objectivos primordiais
deste curso de mestrado, propõe-se o desenvolvimento de protocolos
de parceria com outras unidades de investigação e ensino nas áreas
da Saúde, Educação, Economia e Gestão, Ciências e Tecnologia, em
articulação com a União Europeia e a OMS. Estas parcerias permitirão
efectuar estágios de formação de docentes, desenvolver unidades de
investigação e prestação de serviços em áreas de interesse no campo
das Ciências da Saúde.

Admissão. — São admitidos ao mestrado, prioritariamente, os licen-
ciados em Medicina, Farmácia, Biologia, Química, Bioquímica, Psi-
cologia e Ciências da Educação, Enfermagem, Administração e Gestão
de Saúde e os provenientes de outros cursos considerados afins.

As normas de admissão são as que constam da legislação dos mes-
trados na Universidade de Coimbra. A este mestrado será aplicado
o regulamento de mestrados aprovado para a Faculdade de Medicina
da Universidade de Coimbra.

Organização. — A Faculdade de Medicina da Universidade de
Coimbra será responsável pela organização do mestrado.

Da comissão de acompanhamento responsável pela estruturação
e desenvolvimento do curso de mestrado farão parte: uma equipa
de professores da Faculdade de Medicina da Universidade de Coimbra
das áreas das Ciências Fundamentais e Ciências Clínicas (áreas Médica
e Cirúrgica) e personalidades da área da Saúde a indicar pela Repú-
blica de Cabo Verde.

Estrutura. — O mestrado engloba uma componente pedagógica com
a duração de um ano e uma componente de investigação também
com a duração de um ano. Esta última componente tem como objectivo
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a preparação da dissertação de mestrado. A componente pedagógica
baseia-se num ensino interdisciplinar por blocos. A estrutura peda-
gógica deverá possibilitar uma formação contínua e aprendizagem
orientada com base no ensino modular e por resolução de problemas.

Duração. — O mestrado terá a duração máxima de dois anos.
Componente pedagógica:

Área de formação básica — cinco módulos, que decorrerão num
total de oito meses;

Área de formação clínica — quatro módulos, que decorrerão num
total de quatro meses;

Carga horária (um ano) — trezentas e sessenta horas;
Unidades de crédito — 24 (1 UC=quinze horas).

Área de formação básica: Unidades
de

crédito

Módulo 1:

Bioquímica/Biologia Molecular . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Patologia Molecular/Oncobiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Imunologia/Fisiopatologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Genética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Módulo 2:

Direito Médico/Bioética . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Investigação em Biomedicina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Sociologia Médica/Saúde Pública . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4
Sistemas de Saúde/Economia da Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 4

Módulo 3:

Epidemiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Microbiologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Módulo 4:

Bioestatística e Informática Médica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Biofísica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2

Módulo 5:

Psicologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Educação para a Saúde . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1
Pedagogia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Área de formação clínica:

Medicina Interna/Infecciologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Saúde Materna/Infantil . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2,5
Patologia Cirúrgica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2
Organização e Gestão Hospitalar . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1

Organização curricular:
Área de formação básica:

Módulos nucleares (em alternativa): módulos 1 ou
2 — 12 UC/módulo;

Módulos complementares (em alternativa): módulos 3 ou 4 ou
5 — 4 UC/módulo;

Número total de unidades de crédito — 16.
Área de formação clínica — a área de formação clínica é obri-

gatória:

Número total de unidades de crédito — 8.

Número total de unidades de crédito do mestrado — 24.
Data previsível de entrada em funcionamento:

1.o ano — Outubro de 2000 a Outubro de 2001.
2.o ano — Outubro de 2001 a Outubro de 2002.

Regime de funcionamento:

Segunda-feira a sexta-feira (pós-laboral) — quatro horas/dia;
Sábado — seis horas.

Número máximo de alunos — 30.

6 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Despacho n.o 19 084/2000 (2.a série). — Serviços Académi-
cos. — Sob proposta da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Uni-
versidade de Coimbra e pela deliberação do senado n.o 21/2000, de
31 de Maio, foi aprovada a semestralização das disciplinas abaixo
indicadas da licenciatura em Engenharia Mecânica desta Faculdade:

Licenciatura em Engenharia Mecânica

Disciplinas de nível básico (total: 67 créditos)

Nome da disciplina Regime Créditos Área

1.o ano

Análise Matemática I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 M
Análise Matemática II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 M
Física Geral I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 F
Física Geral II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 F
Química Física I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 3 Q
Química Física II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 3 Q

2.o ano

Análise Matemática III . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 M
Análise Matemática IV . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 M
Resistência de Materiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 ME
Resistência de Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 ME
Termodinâmica I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 3,5 T
Termodinâmica II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 3,5 T

3.o ano

Mecânica dos Sólidos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 ME
Mecânica dos Sólidos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 ME
Mecânica dos Fluídos I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 MF
Mecânica dos Fluídos II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 MF
Ciência dos Materiais I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 3 MA
Ciência dos Materiais II . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 3 MA

Disciplinas de nível avançado — ramo de Produção (total: 16 créditos)

Nome da disciplina Regime Créditos Área

4.o ano

Órgãos de Máquinas I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 CM
Órgãos de Máquinas II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 CM
Transmissão de calor I . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1.oS 4 TC
Transmissão de calor II . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 2.oS 4 TC

Como facilmente se observará, as alterações em nada afectam a
estrutura da licenciatura na sua globalidade, já que as áreas científicas
envolvidas permanecem inalteradas, o mesmo sucedendo com as cor-
respondentes unidades de crédito. Por seu turno, o número total de
unidades de crédito necessário à conclusão da licenciatura mantém-se,
igualmente, inalterado.

6 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Rebelo.

Edital n.o 678/2000 (2.a série). — O Doutor Fernando Manuel
da Silva Rebelo, professor catedrático da Faculdade de Letras da
Universidade de Coimbra e reitor da mesma Universidade, faz saber
que perante esta Reitoria, pelo prazo de 30 dias a contar do dia
imediato ao da publicação do presente extracto de edital no Diário
da República, está aberto concurso documental para provimento de
uma vaga de professor catedrático do Departamento de Arquitectura
da Faculdade de Ciências e Tecnologia desta Universidade, nos termos
dos artigos 37.o a 52.o do Estatuto da Carreira Docente Universitária,
anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho, e demais legislação vigente.

De acordo com o determinado pelo despacho conjunto n.o 373/2000,
de 31 de Março, dos Ministros da Reforma do Estado e da Admi-
nistração Pública e da Igualdade, faz-se constar a seguinte menção:

«Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a
Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens
e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, pro-
videnciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer
forma de discriminação.»

Dentro daquele prazo devem os candidatos entregar os requeri-
mentos no secretariado dos Serviços Centrais desta Universidade com



15 516 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 219 — 21 de Setembro de 2000

os documentos mencionados nos editais afixados na Faculdade e na
Porta Férrea.

4 de Setembro de 2000. — O Reitor, Fernando Manuel da Silva
Rebelo.

Serviços Centrais

Despacho n.o 19 085/2000 (2.a série). — Por despacho de 25 de
Agosto de 2000 do vice-reitor da Universidade de Coimbra, proferido
por delegação de competências publicada no Diário da República,
2.a série, n.o 104, de 5 de Maio de 2000:

Doutor Francisco São José Oliveira, professor catedrático da Facul-
dade de Letras desta Universidade — concedida dispensa de serviço
docente durante o ano lectivo de 2000-2001. (Não carece de veri-
ficação prévia do Tribunal de Contas.)

6 de Setembro de 2000. — A Administradora, Margarida Isabel
Mano Tavares Simões Lopes Marques de Almeida.

Faculdade de Ciências e Tecnologia

Aviso n.o 13 732/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 21 de Junho de
2000, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso, para provimento de um lugar de técnico
profissional de 1.a classe, principal, especialista ou especialista prin-
cipal (área de electrotécnica e máquinas) do quadro do Departamento
de Física da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade
de Coimbra, criado pela deliberação do senado n.o 9/96, publicada
no Diário da República, 2.a série, n.o 150 (suplemento), de 1 de Julho
de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Física da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados
no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.

5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se descrito na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:
6.1 — Requisitos gerais:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho.

b) Encontrar-se nas condições previstas nas alíneas b), e c) do
n.o 1 do artigo 6.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98 de 18 de
Dezembro;

6.2 — Requisitos especiais — possuir conhecimentos relevantes
para:

1) Manutenção da parte eléctrica de edifícios;
2) Acompanhamento de entidades de fiscalização e manutenção

de elevadores, quadros eléctricos principais de distribuição,
transformadores, e geradores eléctricos de emergência.

7 — Método de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a
9,5 valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo à função pública, a categoria que
detém e a respectiva antiguidade, bem como o tempo de
serviço na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor Luís Filipe Requicha Ferreira, professor
associado do Departamento de Física da FCTUC.

Vogais efectivos:

Engenheiro Alberto José dos Santos Antunes, técnico espe-
cialista principal do Departamento de Física da FCTUC.

António Marques, técnico profissional especialista principal
do Departamento de Física da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutor António Adriano Castanhola Batista, professor auxi-
liar do Departamento de Física da FCTUC.

Licenciado Cidálio da Cruz Dias, assessor principal do
Departamento de Física da FCTUC.

21 de Junho 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Martim
Ramiro Portugal e Vasconcelos Ferreira.

Aviso n.o 13 733/2000 (2.a série). — 1 — Nos termos do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho, faz-se público que, por despacho
do presidente do conselho directivo da FCTUC de 21 de Junho de
2000, proferido por delegação de competências do reitor em despacho
publicado no Diário da República, 2.a série, n.o 187, de 14 de Agosto
de 1998, se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar
da data de publicação do presente aviso no Diário da República, con-
curso interno geral de acesso para provimento de um lugar de técnico
especialista principal, técnico especialista, técnico principal ou técnico
de 1.a classe (gestão) do quadro do Departamento de Botânica da
Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
criado pela deliberação do senado n.o 9/96, publicada no Diário da
República, 2.a série, n.o 150 (suplemento), de 1 de Julho de 1996.

2 — O despacho conjunto n.o 373/2000, de 31 de Março, do Ministro
da Reforma do Estado e da Administração Pública e da Ministra
da Igualdade, determina a obrigatoriedade de nos concursos de
ingresso e acesso se proceder à seguinte menção: «Em cumprimento
da alínea h) do artigo 9.o da Constituição, a Administração Pública,
enquanto entidade empregadora, promove activamente uma política
de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no acesso
ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupu-
losamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de dis-
criminação.»

3 — Validade do concurso — o concurso é válido para a vaga
existente.

4 — O local de trabalho situa-se no Departamento de Botânica
da Faculdade de Ciências e Tecnologia da Universidade de Coimbra,
sendo o vencimento o correspondente ao escalão e índice fixados
no sistema retributivo, previsto no Decreto-Lei n.o 353-A/89, de 16
de Outubro, para a categoria posta a concurso. As condições de tra-
balho e as regalias sociais são as genericamente vigentes para os tra-
balhadores da administração central.
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5 — O conteúdo funcional genérico do lugar a preencher encon-
tra-se descrito na Portaria n.o 750/88, de 19 de Novembro.

6 — São condições de admissão ao concurso:

a) Satisfazer todas as condições exigidas no artigo 29.o do Decre-
to-Lei n.o 204/98, de 11 de Julho;

b) Encontrar-se nas condições previstas nas alíneas a) e b) do
n.o 1 do artigo 5.o do Decreto-Lei n.o 404-A/98, de 18 de
Dezembro.

7 — Métodos de selecção — avaliação curricular, complementada
por entrevista profissional de selecção.

8 — Na classificação final dos candidatos adoptar-se-á a escala de
0 a 20 valores e a mesma classificação resultará da média aritmética
das classificações obtidas nas fases de selecção, considerando-se não
aprovados os candidatos que obtenham classificação inferior a 9,5
valores.

9 — As listas de admissão e de classificação final serão afixadas
na Faculdade de Ciências e Tecnologia (Divisão de Recursos Huma-
nos).

10 — As candidaturas deverão ser formalizadas mediante reque-
rimento, entregue pessoalmente, depois de preenchido, ou remetido
pelo correio, com aviso de recepção, expedido até ao termo do prazo
fixado para a Divisão de Recursos Humanos da FCTUC, Edifício
do Colégio de São Jerónimo, Largo de D. Dinis, 3000-141 Coimbra.

11 — Os candidatos ao concurso devem, no prazo fixado no n.o 1,
fazer acompanhar o requerimento dos seguintes documentos:

a) Documento comprovativo das habilitações literárias;
b) Documento comprovativo da classificação de serviço dos últi-

mos três anos;
c) Declaração do serviço ou organismo a que se encontra vin-

culado, devidamente autenticada, da qual constem a existência
e a natureza do vínculo na função pública, categoria que
detém, a respectiva antiguidade, bem como o tempo de serviço
na função pública;

d) Documento comprovativo dos elementos que eventualmente
tiverem sido especificados no requerimento de admissão ao
concurso como relevantes para a apreciação do seu mérito;

e) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado pelo candidato.

11.1 — É dispensada aos funcionários da FCTUC a apresentação
dos documentos comprovativos dos requisitos que constem do res-
pectivo processo individual.

11.2 — Em tudo o não expressamente previsto no presente aviso,
o concurso rege-se pelas disposições aplicáveis no Decreto-Lei
n.o 204/98, de 11 de Julho.

12 — As falsas declarações são punidas nos termos da lei.
13 — De acordo com o mesmo despacho, o júri terá a seguinte

constituição, sendo o respectivo presidente substituído, nas suas faltas
ou impedimentos, pelo 1.o vogal efectivo:

Presidente — Doutor José Firmino Moreira Mesquita, professor
catedrático e presidente do conselho do Departamento de
Botânica da FCTUC.

Vogais efectivos:

Doutor Gil Silva da Cruz, professor associado do Depar-
tamento de Botânica da FCTUC.

Licenciada Isabel Maria de Moura Rebelo, assessora prin-
cipal dos Serviços Centrais da FCTUC.

Vogais suplentes:

Doutor Jorge Manuel Pataca Leal Canhoto, professor auxi-
liar do Departamento de Botânica da FCTUC.

Licenciado Jasmin António de Jesus, assessor do Depar-
tamento de Zoologia da FCTUC.

21 de Junho de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo, Mar-
tim Ramiro Portugal e Vasconcelos Fereira.

Faculdade de Economia

Edital n.o 679/2000 (2.a série). — Na Faculdade de Economia
da Universidade de Coimbra está aberto concurso, pelo prazo de
10 dias úteis contados a partir da publicação do presente edital no
Diário da República, para recrutamento de assistente estagiário, em
dedicação exclusiva, para a licenciatura em Relações Internacionais.

Para o lugar acima referido podem candidatar-se os titulares das
condições estabelecidas no artigo 13.o do Estatuto da Carreira Docente
Universitária, anexo à Lei n.o 19/80, de 16 de Julho.

Os interessados devem remeter as suas candidaturas, acompanhadas
do curriculum vitae detalhado.

As candidaturas serão ordenadas com base na análise curricular,
numa entrevista e na apetência e adequação manifestadas pelo can-
didato para o desempenho das funções.

Os critérios de apreciação e ponderação constam de actas de reunião
de júri do concurso, sendo as mesmas facultadas aos candidatos sempre
que solicitadas.

Toda a correspondência deve ser enviada para o presidente do
conselho científico da FEUC, Avenida de Dias da Silva, 165,
3004-512 Coimbra.

8 de Setembro de 2000. — O Presidente do Conselho Directivo,
António Marques Mendes.

UNIVERSIDADE DE ÉVORA

Serviços Administrativos

Despacho n.o 19 086/2000 (2.a série). — Por despacho do reitor
da Universidade de Évora de 11 de Julho de 2000:

Doutor Rui Aragão Aleixo Neves de Oliveira, professor auxiliar pro-
visório — rescindido o contrato, a seu pedido, a partir de 1 de
Outubro de 2000, inclusive.

9 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 087/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do reitor da Universidade de Évora de 21 de Junho de 2000:

Doutora Aurora da Conceição Parreira Carapinha, professora auxiliar
desta Universidade — concedida licença sabática no 2.o semestre
do ano lectivo de 2000-2001.

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 088/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 14 de Julho de 2000:

Concedida licença sabática:

À Doutora Lucília Maria de Oliveira Rodrigues da Costa Valente,
professora auxiliar desta Universidade — de Fevereiro de 2001 a
Fevereiro de 2002.

À Doutora Maria Elvira Lourido de Sales Baptista, professora auxiliar
desta Universidade — no período de 1 de Janeiro a 30 de Junho
de 2001.

17 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 089/2000 (2.a série). — Por des-
pachos do reitor da Universidade de Évora de 2 de Junho de 2000:

Concedida equiparação a bolseiro fora do País:

Doutora Maria Rosa Alves Duque, professora auxiliar desta Uni-
versidade — com a duração prevista de três meses, a partir do final
de Junho de 2000.

Doutor Pedro Damião de Sousa Henriques, professor auxiliar desta
Universidade — com a duração prevista de três meses, a partir do
final de Junho de 2000.

Doutora Maria Manuela Sousa Magno, professora auxiliar convidada
desta Universidade — com a duração prevista de três meses, a partir
do final de Junho de 2000.

Licenciada Fortunata da Visitação Serrano Saragoça, leitora desta
Universidade — com a duração prevista de três meses, a partir do
final de Junho de 2000.

28 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.

Despacho (extracto) n.o 19 090/2000 (2.a série). — Por des-
pacho do vice-reitor da Universidade de Évora de 25 de Julho de
2000, ao abrigo da competência delegada:

Mestre Rui Filipe Cerqueira Quaresma, assistente desta Universi-
dade — concedida equiparação a bolseiro fora do País, no período
de 1 de Outubro de 2000 a 31 de Julho de 2001.

29 de Agosto de 2000. — O Director dos Serviços Administrativos,
José Fernando Pereira Biléu Ventura.
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